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Estado do Amapá. 

PODER EXECUTIVO 

DECRETOS 
DECRETO N° -56oS DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuiç~s 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, tendo em vista o contido no Processo n° 314/39453/2015, e 

Considtrar.:b as irregularidades visualizadas no ato qae 
promoveu os sen~dores Agentes e Oficiais da Policia Civil, sem a fiel 
observância dos critérios fixados na Lei n• 0883/05 c na Constituição Federal;· 

Considerando, ainda, os prejuízos de ordem administrativa e 
financeira que está causn."'!do àqueles que não foram contemplados e, ao erário 
público, com aqueles que foram promovidos de forma errõnea, 

Art. 1° .Tornar nulo o Decreto n• 3619, de 27 de junho de 2014, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n• 5742, de 27 de junho de 
2014, que concedeu promoção aos servidores elencados em seu anexo. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Mocapó, i' de deztmbra de Z015 

ANTÓNIO 

DECRETO N° <;'6oG; OE tS' OE OEZEM9RO OE 2015 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXJI, da Constituição do Estado 
do Amapá e baseado nos critérios de promoção estabelecidos na Lei .n• 0683, 
de 23/05/2005 e a graduação desses c:itérios estabelecida na P01taria n• 
355/201~-DGPC, tendo em vista o contido no Processo n° 314/39453/2015, e_ 

Considerando que uma das metas prioritárias d'o Governo dÕ 
Estado do Amapá é a valorização do servidor público, em vista da execução de 
suas atividades em beneficio da coletividade, 

RESOl.VE: 

Art. 1° Conced;r PROMOÇÃO aos servidores elencados no anexo 
do presente Decreto, ocupantes dos cargos de Agente de Policia e Oficial de 
Policia Civil, pertencentes ao G!'Upo Pol!cia Civil, integrantes do Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapâ, na forma estabelecida nos artigos 148 e 
154, da Lei n• 0883, de 23 de maio d~ 2005- Lei Orgânica da Polícia Civil. 

Art. z• Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Mocop.i, iS de dezembro de. Z015 

Decreto n• -5'606 de ·~'S de dezembro de 2015 ......... 

ANEXO 

OFICIAl DE POÚCIÂ - 2007 

OA ClASSE zo m 'PARA A CLASSE 1 a m 
No 

MATlÚG'VLA Cl.ASSIFICAÇÂO 
ORDEM 

NOME 

01 916870 JOSIVAN ALVES DA SILVA 'lo 

02 916366 DARLENE CORREA BARBOSA 20 

03 9lf447 SANDREADSON SANTOS PEREIRA 30 

04 916650 
JOSE DOS SANTOS :PQRTILHO 4. 
JUNIOR 

05 918768 VALKEL!NE SOEIRO CAMPOS s· 
06 916536 

JACQUELINE MONTEIRO DOS 6• 
SANTOS SILVA 

07 916684 ISABELLA MARIA DIAS MAIA 7• 

08 9204"10 ELIANNE DE OLIVEIRA DA COSTA 8. 

()<} 916773 . ELIEGE CARVALHO DOS ANJOS g• 

10 916374 ED!LSON MARCES DA CONCEICAO :~o• 

ll 918350 EDIELSON LOBA TO DE ANDRADE n• 
12 917400 CHRISTIANE MARA PAZ SOUSA !2• 
13 918431 MARCIA LYEIT RAMOS DE SOIJZA !3• 
i4 91.6501 VIOLETA FACCH!NEITI FERREIRA !4° 
15 916200 ROSANGELA FERREIRA GOMES 15• ···----

~------------------~~--------~~----_jl-
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. PODER EXECUTIVO 

Antônio Waldez Góes da Silva 
Governador 

João Bosco Papaléo Paes 
Vice-Governador 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Gilvam Pinheiro Borges 
Secretaria Extraordinária dos Povos Indígenas: Eclemilda Mncial Silvn 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Rafael Cambraia Barbosa 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Maria Silvanda M. Duarte 

. Sectetaria Êxtraord. de Políticas Afro Descendentes: Núbia Cristina S. de Souza 

Órgãos Estratégicos de. Execução 

Gabinete do Gove!nador: Marcelo lgnacio da Roza 
Gabinete de SeguranÇII Institucional: Maj.PM. Huelton Corrêa Medeiros 
ControladoriaGeral: Otni Miranda deAiencarJúnior 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno 
Defensoria Pública: Horácio Maurien Ferreira de Magalhães 
Polícia Militar: Ccl. rM José Carlos Corrêa de Souza 
Polícia Civil: Del. Marí:t de Lourdes Sousa 
Corpo de Bombeiros: Cel. Bi\1. Marcelo. Magno Bispo Corrêa 
l'olícia Hcnico·Científica: Salatiel Guimarães 

Secretarias de Estado 

Administração: Maria Gorei h da Silva e Sousa 
D<·senvoh·imento Rural: Osvaldo Hélio Dantas Soares 
Cultura: Disn~y Furtado da Silva 
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues 
Ciência· e Tecnologia: Robério Aleixo Anselmo Nobre 
Desporto c LHzer: Edinoelson Pereira da Trindade 
Educação: Conceição Corrêa Medeiros 
Fazenda: ~osenildo Santos Abrantes 
I nfracstrutura: André Rocha 
:\1eio Ambiente: Marcelo Ivan Pantoja C rei! o 
Planejamento: Antônio Pinheiro Teles Júnior 
SDC:Aicir Figueira Matos 
Saúde: Renilda Nascimento da Costa (interina) 
Seguran,·a: Cel RR Gnstão Valente Calandrini de Azevêdo 
Sctrap: Odival ~1ontcrrozo Leite 
Trabalho c Emr1reendedorismo: Marciane Costa do Espírito Santo 
Turismo: Syntia Machndo dos Santos Lnmarao 
Mobilização Social: Mnria de Nazaré Farias do Nascimento 
SEGO\': Rcnilda Nascimento da Costa 
Relações Institucionais: Jorge Emanuel Amunajás Cardoso 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Amprev: Arnaldo Santos Filho 
ADEAP: Eliezir \'iterbino da Silva 
SI AC -- Su11er Fácil: Alessandro de·Carvalho Agra 
EAP: Cristiane Vilhenn de Souza 
lapen: Jefferson Dias Picanço 
Detran: Inácio Monteiro Maciel 
Diagro: Otacílio Pereira Barbosa 
Hemoap: Domingos S•ívio de Souza Guerreiro 
IEPA: Wagner José Pinheiro Costa 
IPEM: José dos Santos Pereira Neto 
Jucap: Gilberto Laurindo 
Laccn: Nahon de 6á Galcno 
Pcsrap: Guarabichaba Martins Ferreira 
Procon: Vicente dn Sill'a Cruz 
'l'rodup: José Lu tia no Costa da Silva 
RDM: Roberto Coelho do Nascimento 
Rurnp: Jose' Maria Oarmasso lima 
IMAP: Luis Henrique Costa 
I E F: Marcos ila Sih·a Tenório 
UEAP: PersPu da Silva Aparício 
AHSAP: Hodolfo Femundes da Silva Torres 

Fundações Estadual 

Tumucumaqur: Mary de F ótima Guedes dos Santos 
Feria: Alba Nize Colares Caldas 

Sociedades de Economia Mista 

AFAI': Francisco dPAssis Souza Costa 
Caesa: Patrícin de Cássia da Silva Brito 
CE.\: Angelo do Carmo 
Gnsap: Odmir Barriga Dias 
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20 
21 
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28 

29 
30 
31 
32 

33 

34 

35 

36 

37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 

49 

50 
51 

52 

53 
54 

55 

56 

57 

58 

59 

60 

61 

62 

63 

918830 

918784 

916625 
916951 
917303 
918873 
917311 

918423 

918458 
923729 
916730 
~15939 

918440 

916846 
917290 
916153 
916633 

916358 

916781 

916854 

916226 

916900 
916463 
916404 
916552 

.L·- -· . 

CELIANE COUTINHO DE SOUSA 
ANA CAROLINA BORGES DE ASSIS 
PELLEGRINI 
BRUNA MARCELLE RAMOS DIAS 
INDIRA DA SILVA P!CANCO BATISTA 
RAIMUNDO BITTENCOURT DA SILVA 
FRANCIMARCO PINHO DE SOUSA 
JONILSON CORREA SIMPLICIO 
ROSANGELA CLAUDIA LIMA DE 
MIRANDA 
VALDEC! MARQUES GIBSON 
ESMERALDINA DA COSTA PORTELA 
ALAN KLEBER SOUTO FERREIRA 
JOELMA DE MORAIS SANTOS 
MARCIA CRISTINA COUTINHO 
PENAFORT 
ELIANA MIDORI UMEDA CANEZ!N 
ANTONIA DE SOUZA VERÇOSA 
ABEL FARO DO ROSARIO 
ELSON DE OLIVEIRA SOUZA 
ANDREA CRISTINA SILVA CARNEIRO 
PEREIRA 
DANUSA VASQUES DE OLIVEIRA 
SERGIO MARCUS COSTA DOS 
SANTOS 

MICHELLA BRENDEA MACEDO 
SOUZA 
CRISTINA ALVES PINHEIRO VAZ 
SAMIR FERREIRA AMIM 
ROSANGELA SILVA DA COSTA 
LUCIANE ARAUJO DA CUNHA 

916889 WELINGTON NUNES DE SOUZA 
929964 MAIRA UCHOA MAGALHAES 
918881 
916480 
916765 
916692 
916498 
916145 

916170 

925837 
920436 

916544 

916471 
916668 

916757 

916188 

918806 

IRANIR DE ANDRADE BARLETA 
JULIANA COTTA TAGLIALEGNA 
FABIANO CARMO DO NASCIMENTO 
JUC!ANE SANTOS PENA 
IVANDRO VITOR DE SOUZA 
MARCIO FREIRE DE OLIVEIRA 
VANESSA GISELE DA LUZ BEZERRA 
PAIXAO 
SILMARA LIMA DA GAMA 
RENATO BATISTA DO CARMO 
MARTA HELENA MACHADO 
MAGALHAES 
TEILO MARCOS.ARAUJO DA SILVA 
LETIClA PANTOJA MACIEL 
MONICA CRISTINA DE SOUZA 
JOMAR 
ROSIERI PANTOJA SANTOS 
ANTONIO CLAUDIO BARROSO LIMA 
JUNIOR 

916218 !PEDRO DA SILVA MADUREIRA DE 
SOUZA FILHO . 

920355 DIANA ALENCAR DE SOUZA 

916943 DOUGLAS WILSON DE SOUZA 
ASSUNCAO 

916030 HAROLDO SANTOS COSTA 

929948 JOSE CELIO AYRES DA SILVA 
JUNIOR 

923834 PATRICK LUIZ GALVAO DO CARMO 

16° 

17° 

18° 
19° 
20° 
21° 

26° 

28° 

29° 
Jo• 
310 

33° 

34° 

35° 

36° 

37° 
38° 
39° 

41° 

46° 
47° 

so• 
st• 
52° 

53. 
54° 

55• 

56• 

57" 

s8· 
59° 

60° 

61° 

62° 

63° 

64 918466 JEAN CARLOS CORDEIRO DOS 64• 
SANTOS 

65 916617 NADIA MENDES GONCALVES 65" 
--~~~~~~~~~~~-----+----------~ 

916242 RONALDO GELSON SlL\'A DE 66 

67 

68 

69 

70 

SOUZA 
917419 FABRICIO LOBATO ALENCAR 

91728 ! MARIA NILZA VIEIRA DOS SANTOS 
FERREIRA 

916935 DANIELLA PEREIRA NASCIMENTO 
920452 DAYSE MARA MALCHER MOTTA 

FARIAS 

AGENTE DE POLICIA - 2007 

DA CLASSE z• I PARA A CLASSE 1° I 

N" MATIÚ:CVLA 
ORDEM 

NOME 

01 918377 JOECI DA COSTA SILVA 

AGENTE DE POLICIA - 2007 

DA CLASSE z• n PARA A CLASSE 1° II 

No 
ORDEM MATRÍCULA 

01 914509 

02 914002 

NOME 

DOMINGOS SAV!O DO CARMO 
LACERDA 
ROVENIA SHEILA MOTA MACIEL 
MARBASILVA 

66° 

67" 

68° 

69° 

7o•· 

CLASSIFICAÇÃO 

32° 

CLASSIFICAÇÃO 

21° 

30° 
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I 03 918695 ANGELO ROCHA RODRIGUES 42° 
43' 914371 GILVANETE DE NAZARE ROCHA DE 47° HERBERT RODRIGO AQUI NO LEAO 52° ALMEIDA 04 914363 

PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA 914452 FABRICIO DE AQUINO F A V ACHO 69° 44 915890 48° 05 
CORREA 

45 914444 FABIO ALMEIDA BRASIL FREIRE 49° AGENTE bE POLICIA • 2007 -
46 917010 GEDIELSON DE SOUZA OLIVEIRA so• 

bA CI..ASSE 2° m PARA A CL~E 1° III 47 915947 JANNY PEREIRA DA SILVA 51° 
RAFAEL LUTIANI CORDEIRO DO 48 914037 53° No ! 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARMO j MATRÍCULA 
ORDEM 

FRANCK WILLIAM COSTA 
54° ~ OI .914312 IONE COSTA FARIAS 1• 49 914410 

VASCONCELOS 
02 914045 REGINALDO SARGES FILHO 20 

50 917346 AILSON FERREIRA V AZ s5• 
03 : 917060 SILVIA MARIA RAMOS ALVES 30 

51 917133 WAGNER ANDRE SILVA DA SILVA 56° i 04 917028 AUGUSTO CEZAR LIMA QUEIROZ 40 
52 917044 ELBES CAMPOS DE OLIVEIRA 57° 05 917079 ALDAIZA JERONIMO SILVEIRA so 
53 914126 ANDREIA DA SILVA PAIXAO 58° 06 914282 JOSE ANTONIO LEAL DA SILVA 60 
54 914630 ALEXANDRE VERÇOSA DE SOUZA 59° 07 914347 ADISON PA SILVA FURTADO 70 
55 914355 INDIARA PATRICIA NUNES MARINHO 60° 08 917087 SHEILA DA CRUZ DOS SANTOS 80 
56 1087460 GERALDO LUC!O DANTAS DE MELO 610 

09 914177 LORENA GARCIA DO NASCIMENTO 90 
57 914185 ALINY PRISCYLLA ROCHA MENEZES 62° 10 914673 ALAN ALVES DE FREITAS wo 
58 9!4487 ELIANE DA SILVA MACHADO 63° 

11 921645 BENEDITO ALEXANDRE 110 59 917338 REOIANE SOUZA CRUZ 64° RODRIGUES LO BATO 
LUANNA DANIEI;Y ARRELIA DA CLAUDETE FERREIRA MACIEL 12° 60 914150 65° li 920339 
SILVA 

i 13 I 914320 ADRIANA BARRETO COSTA DE 
!3° 914053 OTAV!ANA RAFAELA DE OLIVEIRA 66° ALMEIDA 61 PICANCO 

SUSI RENNI DA SILVA ROCHA 14° ALDENISE MARISE ATAIDE DE . 14 913987 
67° I 914657 ALEX MOUTINHO ABRECHT 150 62 846350' 

CASTRO 15 
16 920401 JONAS DE OLIVEIRA 16° 63 914460 ERICKSON RANCj-IEL RIBEIRO 68° 

ROSEEMBERG PINHEIRO TAVARES --17 914010 .MONTEIRO 17° 64 914398 GERMAN JAV!ER LOO JUNIOR 1\J' 

·18 914231 LEOA MARILENE ARAUJO DIAS 18o 65 917125 DIEGO NERIS ISIDORO no 

19 917095 JEFFERSON ANDRE DA SILVA 
19° FERREIRA 

" 
. 

20 I 914029 ROBELINO VIEGAS ALCOLUMBRE 20° AGENTE DE POÚCIA - 2007 
SAVIO ROGERIO MENDONCA 

- -
bA CLASSE 2° m PARA A CLASSE 1° m I 913995 22° 21. 

NASCIMENTO 
~2 918687 GENIVALDO DA SILVA CORREA 23" N• 

MATIÚCVLA NOME CLASSIFICAÇÃO 
I 

9!4'479 ELIENE SENA DE \'lLHENA 24° OROCM 23 BARBOSA 
OI 917052 EDIELSON RODRIGUES CARNEIRO 71° 24 914649 ALEX SANDRO DE MELO PANTOJA 25° 

25 914533 DAYNA FILOCREAO MALHEIROS · 26° 
AGENTE bE POUCIA • 2008 

914525 DAYSE MARIA DE OLIVEIRA 27° 
DA CLASSE 2° I PARA A CLASSE 1 o I 

26 CAMPOS 
27 913979 UBIRANILSON DA SILVA MACEDO 28° 

LUCELIA RODRIGUES LIMA LEITE 29° No 
MATIÚCVLA NOME CLASSIFICAÇÃO 28 . 914622 

MARCILENE NASCIMENTO DA SILVA 31° ORDEM 29 9!4100 
930229 ROMAJRA GUEDES RODRIGUES 33° DINALDA DO SOCORRO BARBOSA 01 

30 914517 33° 02 918679 SERGIO BASILIO BORGES PINHEIRO 37° DIAS DA SILVA 
ANA CELIA MELO BRAZAO 38° J CHRISTIANNE VALERIA BATISTA 03 931055 31 917354 

SOARES 34° 

32 914339 . IOLETE DA SILVA REIS 35• AGENTE bE POI.tCIA • 2008 
33 9!7036 ZUILA MARIA DOS SANTOS 

36° DA CLASSE 2° m MRA A CI..ASSE 1° III ÍOUADROS 
34 914096 MARY LIMA DE JESUS 37" 

N" 
CLASSIFICAÇÃO I 35 914304 IZABELLA SALES DE SOUZA 380 

O R bEM 
MATIÚCVLA NOME 

f 36 914134 LUCIRENE MARIETA EDWIAGES DE 
39° 01 918490 EDILENE FURTADO DE OLIVEIRA. lo 

' O LUCIEN 
I 37 . 914681 ADRIANO COUTINHO SAJ\lTOS 40" 02 918245 DANIEL BATISTA MOURA 20 

JEAN FRANCO RODRIGUES DOS r_2!i__~l4169 ANDERSON BATISTA DA SILVA 41° 03 926698 . SANTOS 3. 
39 914258 LEAN PATRICK DE OLIVEIRA 43° 04 927929 AFONCINALDO NASCIME!'<'TO LOPES 40 BARBOSA 

os 926671 SILVIO MACHADO MONTEIRO 50 MARCIA JOELMA DA SILVA ~ 9171H PICANCO 44°. 
06 918636 FABRICIO DE SOUZA JUCA 60 

. 914193 LIDIANE SANTOS DA CUNHA 45" 07 918563 NARJARA CASTRO PICANCO 7" r- . ALANA MELISSA CRUZ E SILVA DE 
'9i8660 ANDERSON RIRLEY DE ALMEIDA ao 11 42 1 914565 I OLIVEIRA 46° 08 

SALES I --- r . 
,.. 

REMESSA DE MATÉRIA 

~ ~""· ~ 
~ ESTADO DO AMAPA 

DIÁRIO OFICIAL AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS ~~-- . ··:C''%. 
NO DIARIO OFICIAL SOMENTE SERÃO ~~l ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

' SEGUINTES ,MEDIDAS: Sem DE ~""'~A 
' 

Raimundo Nazaré T:JVares Ferreira • ., 'l""' 
,j Diretor 

LARGURA PARA TR@S COLUNAS, ·PREÇOS DE VENOAS AVULSAS E PllllUCAÇÕES ; i Aline V:~nessa Gemaque.Santos 
12cm 'DE LARGURA PARA DUAS ' Chefe. da Divisão Administrativa Exemplar ........................................... "" ......... "" ...... R$ 5,00 I 

· Mary Sônia Ala ide COLUNAS OU 26cm DE LARGURA Exemplar Atrasado ............................................... R$ 6,00 
Centímetro ComiJOSto em Lauda Padrão ............ RS 5,50 · l Chefe da Divisão de Comercialização NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 
Centímetro para Compor ..................................... RS 8,00 ~ ! E'Iaine Alencar Ferreira 

E QUADROS. FONTE ARIAL 1 O. Página Exclusi~a ........................... : ................... R$ 430,00 . Chefe da Divisão Industrial · 
Proclama de Casamento ..................................... RS 50,00 . ~ . 

' .!\lembro da ABIO- Associação Brasileira de 
PREÇOS DE ASSINATURAS 

Ao DI O. reserva-se o direito de recusar a 
Imprensa Oficiais 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES publicação de matérias apresentadas em ·Sede: Av: Aurino Borges de Oliveira, 103 
desacordo com suas normas. Bairro São Lázaro l\1acapá-AP 01 AS SINAl R$ 75,00 · R$150,00 R$ 300,00 

·' CEP: 68.908-470 
· ASSINATU· ... 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 RAC/REMES R$ 225,00 R$450,00 R$ 900,00 
HORÁRIO DE ATE]\,'DJMEI\'TO 3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135. SAPOSTAL 

DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 

-



r~-- ~ -~--

Macapá, 1512 2015 
1 
€DIÁRIO OFICIAL) Pág 04 

I 09 

lO 

11 

12. 

13 

918539 
918210 
929972 

918547 

931195 

NISSIM ALCOLUMBRE JUNIOR 
DANILO. SILVA PINHEIRO 
ARY CESAR JORGE LIMA BELFORD 
RICARDO HERIWELTON DOS 
SANTOS BRAGA 

EL!SANA SOUZA DA CRUZ 
14 918229 CYDILENA DAS CHAGAS MARTINS 

'15 918610 JONASBORGESDELIMA 

16 926710 REUBERCAVALCANTEFERREIRA 
i 17 926752 : YZABELLE CRISTINA DA COSTA 
I i SOARES 

18 918580 FABIANO DE CARVALHO DA SILVA 
19 
20 

21 

22 
23 
24 
25 

26· 

27 

l 28 

! 918520 RAIMUNDO WILLIAM NERY WORREL 
918512 ELTON OLIVEIRA GONCALVES 

L 926779 ARETifSA CELINA RABELO DE 
ARAUJO 

918571 LUIZ CARLOS MOY TEIXEIRA 

' 918628 JANILDE RODRIGUES DOS SANTOS 
923770 'SANDRO NUNES DA SILVA 

i 926680 ELLEN FABIANA BARBOSA MACIEL 

926728 I SANDERNILSON DOS SANTOS 
ALMEIDA BARRETO 
NEISE RUBIANNE FRANCA DOS 

:SANTOS 918598 

918601 · LILIAN ROBERTA ANTUNES SOARES 

~- 29 I 918482 I EDERSON MARTEL FERREIRA 
' 30 931 O 12 LUCIANO CLA YTON SOARES DIAS 

9o' 

lo'> 
11° 

12° 

14° 
!5o 

16° 

17° 

18° 
1\JO 

. 20° 

2JO 

230 
24° 
zso 

27° 

28° 

29° 
30° I 

31 926701 JEAN PEREIRA PANTOJA 3 jo 

32 ' 918644 ; RODRIGO JUCA DOS SANTOS 32° 

·.• 33 I y I8555 ERIKA MARCELI ALVES DE I. 340 
OLIVEIRA. 

~~726~7~376-+!.M~I~Q~U=E~AS~G07N~C-A_L_V~ES--D~E-B-A-RR_O_S-+----3-5°--~ 
I 35 ! 929930 ! ROBSON RAIMUNDO SILVA 

36
• 

I ! 'BEZERRA 

i AGENTE DE POL!CIA - 2009 
í---------------~~~~~~~~~~------~----~ 

DA CLASSE 2• I PARA A CLASSE la I 

CLASSIFICAÇÃO 

01 956040 GILVANILDO SANTANA AMANAJAS 25° 
IGOR JOSE REINALDO DE F. DO 02 i 947555 
NASCIMENTO so• 

I 03 95111 O 'MARCOS ZUQUETO FARIAS ,5 IO 

i AGENTE tlE POLÍCIA - 2009 I 
~~ ----------b-A-Cl.A~~~~~2a~n~P~A~R~A~A~C-LA~SS~E~la--n-------~---~ 

~::r-M~T~ÍCV~i---------·'~-~-- - -·-- _cLA __ s_si_FI_C_A_Ç_ÃO--'• 
I OI . 947253 . VANDERSON SILVA DINIZ 12• 

AGENTE t>E POUCIA • 2009 

DA CLASSE 2a III PARA A CLASSE 1 a W 

No MATRÍCULA NOME 
ORDEM 

l
i 

01 
!, 947318 MARIA ANGELA DE AQUINO 

CAVALCANTE 
02 951048 FRANCISCO AMADOR DE SOUZA 

03 947580 GIRLENE ALMEIDA DE FREITAS 
04 951099 MARIANA LO BATO DA SILVA 

05 950980 TADEU VIANA FEITOSA 

06 950998 
ANTONIO CORDEIRO DA 
NATIVIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

10 

20 
30 

4• 
so 
60 

07 951544 SIVALDO ANDRE GAMA 7• 
08 947369 FERNANDA EL!ZA DA COSTA SILVA 8° 

09 94 7 458 -+A.::D:...:O~L7F-=O,-::J,-::O-;::S-::E,::Dc.::E;,.:S::.,:O""Uc;:Z'='A~J..:;U-'--N_;_;IO"-'R-'----+-----'--9-'--
0

---! 

10 
1 

951285 
sAuL.o coRREIA VELAsco 10• 
GUIMARAES 

1 I 950939 ANDREIA DE SOUZA DOS ANJOS 11° 

__ 1_~---~~9:_:4.:...7 4.:.7:_:4---t~RA=FA,:.::E:;;I..~RE~lS::,' .:,.,FE=.;RRE::;::;:.:IRA==-:---=-:-:-:---l---'-13::..•-----l 

13 
I 947245 WERICKSON MICHEL DA SILVA 

CJ-I.AGAS 
14° 

14 947270 RANGEL OLIVEIRA DE LIMA 15• 

15 
1 

947547 
IGOR NERIVALDO BOA MORTE 

! RODRIGUES 
16° 

16 947610 
ALINE SUZANA FIGUEIRA DE ; 170 
FARIAS 

17 947431 ALAN CHAGAS DA SILVA 18• 
t'S 947512 MARCELO PINHEL PEIXOTE 19° 
~ 947377 EDIVAN ALMEIDA CASTILHO , 20° 
I 20-+~9~5:_:19~5-=-I-+~M7AR~C~I~A~M~~~D~RE~~~O~L~IV~E~I~RA~D~O~S--+-~_;_;2~1~.--~ 

·I 21 i 947300 
I 

22 I 955698 

23 ~ 947440 

24 J47539 
25 947466 . 

SANTOS DE SENA 
MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA 
DIAS 
JOILMA DE SOUZA GONCALVES 
ADRILENE RIBEIRO BENJAMIN 
DINIZ 
KLENDEL BRAGA COSTA 
ROBERVAL DUARTE TOURINHO 

' 23° 

24° 

26° 
27° 

26 

.27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 
I 34 

35 

36 
37 
38 

39 
40 
41 

42 

I 43 ' 

44 

1 45 

46 
I 47 

48 
49 
50 
51 
52 

53 

54 

947598 GERSON FERNANDES SOUZA ! 
947571 1IR1LENE DE SOUSA AIRES 

947296 
MICHELLE SERIQUE GATO 
LAMARAO 

947415 ALESSANDRA MOURAO CARNEIRO 1 

951340 
EDVAN WILDSON DA SILVA 
TEIXEIRA 

951315 ANDRE QUARESMA DE SOUSA 

947490 MARCELA ANGELA DA CRUZ 
PIMENTEL 

951919 LILIANA OLIVEIRA DO CARMO 

950963 CLEITON SILVA LIMA 

ALEXANDRA DO SOCORRO 
947407 

BEZERRA NASCIMENTO 
951277 ANA CLICIA ROCHA 
951463 REGIANE PENHA PEREIRA 
951021 RICARDO DE FRANCA COSTA 
947334 LEIA TAVARES CANDEIRA 

951935 RAMON DA SILVA CHAGAS 

947261 RODOLFO CAMPOS DE FREITAS 

947393 
ALEXANDRE CESAR COUTINHO 
PINHEIRO 

28° 

29° 

30° 

31° 

33° 

34° 

35° 
36~ 

37° 

38° 
39° 
40° 
41° 
42° 

43° 

44° 

.• :...95=-1--=-0-=-05'-· +J;._;O;.,:S;_;E_;R_:_O:__:B;__E'--RT-"-O-T.:::E.;_RT.:...U;;..:'L:cciA--"N-0'----+--4_:_5_• -----1 
947385 DANIELA VAZ DO AMARAL - 46° 

951528 
lADELANE DANIELLE DE OLIVEIRA 

47
• 

·souTo 

951013 LUIZ ANTONIO DA SILVA BARRETO 48• 

947288 MOEMA TEIXEIRA BARROS ' 49° 

950971 MENAHEM ALCOLUMBRE 52° 
947504 MARCIA CAMPELO SILVA 53• 
947342 HARLEY SANTOS DE SOUZA 54• 
947520 LUIS PAES FEIO JUNIOR 55• 
947423 ALAN MACEDO BARBOSA 56° 

951897 
RODSON WILLIAM BARROSO 
JUAREZ 

947601 GENIVALDO DA SILVA SANSES 

57• 

58° 

DECRETO N° S'GO':f DE j S' t>E DEZEMBRO DE Z015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe s&o conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do/' 

.Amapá, cfc o art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, e de acordo com 
o Decreto n• 2648, de 19/05/15, 

DECRETA: 

Arl. 1 ° Fica acrescida à Oerencia do Projeto "Integração", 
subordinada ao Gabinete do Governador, 01 (umaj Gerência Geral, em nível de 
CDS-3, a contai de O 1 de outubro de 2015. 

Ar't. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapó, i s de dezembro de 2015 

i ~~ ~'~ 
ANTÔNIOY f'l.I>EZ 6ÓE O~U.VA 

ovunador 

DECRETO W S6og - t>E \5 bE' t>EZEMBRO DE Z015 

O GOVERNAOOR 00 ESTADO !>O AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXIl, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46. da Lei n• 0338, de 16 ~e abril de 1997, e de acordo com 
oDecreton°S60l ,dets fl2f15, 

RESOLVE: 

Nomear Anízio dos Santos Freitas para exercer ·o cargo em 
comissão de Gerente Geral do Piojeto "'ntegração", Código CbS-3, do Gabinete 
do Governador, a contar de 01 de outubro de 2015. 

Macapó, i s de dezembro de 2015 

' 
I ~~ 

ANTÔNIO,.~ ~l.CEZ Gl 

~vernade!! 

S IQ SILVA 
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DECRETO W 5609 DE . { ~ DE DEZEMBRO DE 201!! 

O GOVERNADOR DO ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em. vista o contido no Ofício n° 347/Z015-GAB/SEJVV, 

RESOLVE: 

Autorizar Rafael Cambraia Barbosa, Secretàrio Extraordinário de· 
Politicas para a Juventude, para viajar da sede de suas atribuições, Macapá­
AP, até a cidade de BrasOia-DF, a fim de participar da 3• Conferência Nacional 
da Juventude, no periodo de 15 a 20 de dezembro de 2015, com ônus parcial 
para o Estado. 

Maca pá; 15'" de dezembro de Z015 

...., -
mt• f~ ' l 

ANTÔNIO W DEZ Góe i C 'X'siLVA 

~ vcrnador ··--·--- ·-

DECRETO N" 5 6.L0 DE ~ S DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR. DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
ue lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
:ma pá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 347 /Z015~AB/SEJVV, 

RESOLVE: 

Designar ·Raimundo Nonato Pereira d,e Sousa, Co<)rdenador 
recnico, para exercer, acurnulativamente e em .substituição,. o cargo de 
Secretario Extraordinàrio de Políticas para a Juventude, durante o 
impedimÚ1to do titular, no periodo de 15 a 20 de dezembro de 2015. 

Macopá, 15" de dezembro de Z015 

L 
ANTÔNIO ALDEZ 6 ~S~ SILVA 

!#cvernodo 

de 201!! 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 

VALOR OE R$ 105,792,00 PARA O FIM 
QUE ESPECIFICA E OÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAltÁ, usando dasatribuições que 
lhe são c.onferidas através do inciso VIII, do art. 119, da Constituição Estadual 
e do àit. 7' , "§ 1' da Lei n.• 1.856, de 19. de janeiro de :2015, que estima a 
Receita e flx~ a Despesa para o Exercicio Financeiro de 2015. 

DECRETA: 

Art. 1 ° Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 
· 105.79Z,OO (Cinto·e Cinco Mil, Seteccirtos e Noventa c bois Reals),-destinado 

ao reforÇo de· dotações consignadas no orçamento vigente, coiú'orme ·anexos 
constantes do ptesérite Decreto . 

'Art. z• Os recursos necessários à execução do disP9sto no artigo 
anterior, decorrem de ·Excesso de Arrecadação, na forma do inciso li, § 1' 
do art. 4:t, da I:.ei Federal n.• 4.320/64. _ 

~---------------------------·----· 

Macapà, \S de~ ·de 2015 

J Jft\0 I ~~~ 
ANTÔNIO 1 ~Ez 6 il'hA SIL.V A 

~vernador 
• 

Anexo do Decreto n.• E)p.J..L. de ~ 5 de ~ de 2015 .... 

ANEXO I - ~AÇÃO 

26.000 ·SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
.• 

26.201 - INSTITVT'O DO IIE!O AMBIEN\E E DO ORDENAMENTO TaUirTORIAL 

Programa de Micro Regi~ 
Iduso Fo"'e 

Trabalho Munfclplo 

18.122.05201035 160030 o 240 
160030 o 240 
160030 o 271 
160030 o 240 
160030 o 240 
160030 o 271 

R$ 1,00 

Na1111'CZG Valor T<rl'QI 

3390.14 30.000 
3390.30 30.000 
3390.30 3.046 
3390.36 4.700 
3390.39 35.000 
3390.39 3.046 105.792 

ABRE CRÉbiTO SUPLEMENTAR NO 

VALOR DE R$ Z.~l.087,00 PARA O 

FIM QUE ESPECIFICA E DÁ 0\JT'RAS 
PROVItê.ICIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas através do inciso VIl!, do art. 119, da Constituição Estadual 
e do art. 7', § 1', da Lei n.• 1.856, de 19·de janeiro de 2015, que estima a 
Receita e flxa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2015. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 

2.481,087,00 (Ools MllhCJcs, Quatroecntos e Oitenta e Vm Mil, Oitenta e Sete 

Reais), destinado ao reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, 
conforme anexos constantes do presente Decreto . 

Art. Z0 Os recursos necessários â execução do disposto no artigo 
anterior, decorrem de ÀnUlação Parcial ou Total de Dotações Orçamentárias, na 
forma do inciso III, § I • do art. 43, da Lei Federal n.• 4.320/64, 

Macapá-AP, {S' 

-; 
I 

L 
ANrdNJ:Ól 

de 2015 

LbEZ 6C S.~ 5n.VA 
mcrl'l<ldor 

~~. 
ANT&IIO ~ó TELEs WNIOA 

Secretário de Estado do Planejamento 
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A~o do Decreto n.• E6J..:;l d~ IS d~~ d~ 2015 .. ANEXO II ·ANULAÇÃO .. 

. -
ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO 

13.000 ·SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
13.101 ·SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

~100 

13.000 ·SECRETARIA DE ESTADO DA ADMDIISTRAÇÃO Progralna de Micro Rcglao 
Iduso Forrta Nature:ra V olor Total 

13.101- SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINisTRAÇÃO Trabalho Munk:lplo 

.,&100 
04.122.0950.2515 160000 o 107 3390.39 200.000 200.000 Programa de Micro Rcgtao 

Iduso Fonte Nanrua Valor Total 
Trabalho Munlclplo 04.122.0950.25 t7 160000 o t07 3390.39 150.000 150.000 -

04.122.0990.2526 t60boo o t07 3390.30 836.000 836.000 04. 122.0960.2525 160000 o t07 3390.39 150.000 150.000 

04.122.09602528 160000 o 107 3390.39 150.000 1!0.000 

04.122.0990.2484 160000 o 107 3390.33 . 86.000 
24.000- SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 160000 o 107 3390.92 100.000 186.000 
24.101- sECRETARIA DE ESTADO Dó TRABALHO E EMPREENDEOORISMO 

..B! 1 00 
l'l'ograma de Micro Rcgmo 

Iduso Fonte 
Trabalho Munl~lo 

Nanreza Valor Total 24.000 ·SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 
24.101 -SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E EMI'AEENDEDORISMO 

_gtl 00 
11.122.0780.2197 160000 o tO I 3390.37 39.087 39.087 Progrclna de Micro Rcglao 

Iduso Fonte Nat\reza Valor Total 
Trabalho Mllnlclplo 

I 
-

I 11.122.0780.2197 160000 o 101 3390.39 19.087 
160000 o IOI 4490.52 20.000 39.087 

28.000- SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
28.101- SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

R$100 28.000 ·SECRETARIA DE ESTADO IM EDUCAÇÃO • 
Programa de Micro Rcgü!o 

Iduso Fonte Nafln~a Valor Total 28.101 ·SEcRETARIA DE ESTADO DA EDVCAÇÃO 
R$100 Trabalho Município 

Progrcma de Micro Rcglao 
Iduso Fonte Naturua Valor Total i2.361.0200.2297 160000 •O 101 3390.37 1.376.000 1.376.000 Trabclho Muntcfplo 

30.000- SEéRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
12.361.0200.2333 160000 o IOI 3390.39 1.376.000 1.376.000 

30.301 • FUNbO ESTAbUAL llE SAÚDE -
30.000- SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
30.301 • FVNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

_&1 00 R$1,00 

Prograii\Cidc M1cra Rcgtão 
Idusa Fonte Natureze~ Valor TotGI 

Programa de Mfaoo Rcgl1!a 
Iduso Fonte Naflnza Valor Total 

Trabalho Munlc!plo Trabalho Município 

10.122.0170.2413 160000 o 107 3390.30 230.000 130.000 10.122.0170.2531 160000 o 107 3390.93 230.000 130.000 

SEDf ONDE FUNCIONA A DEFENSORIA GERAL DO 6. CLÁU.S\!!JI.V.!G.(~!MA..·J2A PUBL~ÃO 

Orgã.os Estratégicos de Execução ESTADO DO AMAPÁ, NÚCLEO REGIONAL DE SANTANA 6.1 A publicação resumida do instrumento de contrato 
f NÚCLEO DE ATENDIMENTO À CRIANÇA [ AO no Diário Oficial do Estado será providentiaáa pela 
ADOLESCENTE - NAECA, cujas especificações constam CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, 
no Termo de Referência. contados do quinto dia util do mês seguinte ao da sua 

Oefensorja Pública 
assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

~,_Ç!,ÁUS\!L.A. OITAY~ · ºQ.Y4L9!1,QO CO~RAT() 
Horácio Maurien Ferreira de Magalhães 3.1.1. O preço para a consecução do objeto deste r,_Ç!A\JSU!,A V.lSi(~IJ!'IA P!liMEIRA .:..Q~S DISPQ.~.J.Ç_Q,t~ 

- CONTRATO esta estimada global em R$ 53, 918,88 f!!'!AJ~ 
(cinquenta e três mil novecentos reais e oitenta e oito 7.1 Integram o presente Contrato cópia da publicação 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS centavo). a ser pago conforme cronograma de entrega do resultado, homologação e adjudicação e o Termo 
mensal e após o recebimento dos objetos de Dispensa n~ 003/2015 do Processo Administrativo 

CONTRATO EMERGÊNCIAL N" 003/2015- DEFENAP devidamente certificados pela Comissão de n,9 2.000000.308/2015-0EFENAP, Parecer Jurídico de 

Vinculads:> ao Processo n2. 2.000000.308/2015- recebimento da Divisão Administrativa c Financeira n2 261/2015 GAB/PGE e o despacho n9 44/2015· 
DEFENAP desta DEFENAP. GAB/PGE/AP e as propostas cóm preços e 

3.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas especificações. 

ordin~rias diretas ·e indiretas decorrentes da execução 7.2 As controvérsias decorrentes deste Contrato serão 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE ENTR.E SI contratual, inclusive 'tributos e/ou impostos, encargos dirimidas no ·foro da Comarca de Maca pá, Capital do 
CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, POR sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais c Estado do Amapá, pela Justiça Estadual, nos termos 
INTERMÉDIO DA DHENSORIA PÚBLICA 00 ESTADO .. 

incidentes, taxa de administração, do art. 99, I, do Código de Processo Civil, c/c o art. comcrcoaos 
DO AMAPÁ, COMO CONTRATANTE E A EMPRESA E.P.S materiais de consumo, seguro e outros nece~~n 109, I, da Constituição Federal. 
LTDA·EPP, COMO CONTRATADA, NA FORMA ABAIXO cumprimento integral do obieto contra~. 
DECLARADA. Macapá, 11 de Dezembro de 2015. 

~'---~LÁU~l,!~A. 'Q.ÉCIMA DA VIG[NCIA ~- --º~ 
1. Ç.!À\!~Y!,A.~RIME[RA- DO FUNDAMENTO lEGAL ~RQ.RRO!!~,ÇÃO 
O Prc~ente CONTRAlO tem fulcro jurídico na Lei 4.1. O Contrato a ser firmado terá vigência de três "GN:mMAU"" ' "'·O> 10.520/2002, Decreto Federal n9 7.892/2013 Decreto meses contádos a partir (03/11/2015 até 31/01/2016) 

MAGALHAES/DEFEN e E.P.S LTOA·EPP/E resa Federal n2 5,504, de 05.08.2005, Lei Complementar n2 com a data de sua assinatura em 11/12/2015, Contratad 123/2006, Lei Complementar Estadu'al n9 044/2007, rescindidos mediante aviso prévio. ·.. ~D Decreto n2 5.450/2005, Decreto Estadual nP 4.2. Os serviços prestados em desacordo com o 
2648/2007 e Decreto Estadual n2 5016/2011, especificado no anexo deste Contrato serão rejeitados 
Instrução Normativa MPOG/SLTI N9 02, de 30/04/08, parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 

HORÁCIO M~ FER~ GALHÃES alterado. pela Portar i• . Normativa n~· 7/2011, e obrigando-se a contratada a substituí-los · Defensor P blico Geral a do subsidiariamente, no que couber a Lei 8.666/93, e imediatamente, sob pena de ser considerada em --
alterações posteriores, assim como no Termo de atraso quanto ao prazo de entr2ga. 
Hefercncia, com julgamento homologado pelo E•mo. Policia Militar 
Sr. Defensor Públicà Geral do Estado do Amap;i. S.CLÁUSUJ:A_.Q.~.Q!YJA. ]l_RCEI~: __ Q.A Q.QTAªº 

Cel. PM José Carlos Corrêa de Souza Q.f!ÇAMEN.I@l~ 
2. C~Á.U~l,l!-!I.S_E§t).@A. ·.Q9.QBJEJQ 5.1 As despesas com a· e•ecução deste CONTRATO 
2.1 o presente contrato tem por objeto a correrão à conta orçamentos que co~rirão a despesa PORTARIA 
CONTRÁ'rAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAUZAOA NA dessa licitação, Programa de Trabalho n2 
PRESTAÇÃO, DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E DE 1412201202040, Natureza de Despesa 339037 (Serviço . N° 06312015- DOF/PMAP 

CONSERVAÇÃO, SEM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, de Terceiro - Pessoa Jurídica), Fonte de Recursos o COMANDANTE GERAL DA POLICIA 
f\ S[RfM EXECUTA_~OS DE FORfii!A CONTÍNUA _NA OOl(FPE). - - Mli.!JAR Q.O AMAP~o das..!l!ibuiçOes que Ih~ sao -
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con!eridas pelo Decreto n' 0037. de 02 de janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Tornar sem efeito a Portaria n' 039/2015 -
DOF/PMAP. de 05 de agosto de 2015, publicada no BG 
n'145/2015, de 12 de agosto de 2015, a qual concedeu 
adiantamento ào 2' TEN JEAN PAES DOS SANTOS, por falta 
de cotação orçamenreria e financeira e conforme orientação do 
artigo 4'. 1 e 11, do DECRETO 5475, de 01 de dezembro de 
2015. 

www.llcltacoes-e.com.br, sob o n• 6~3960, 
conforme . condições e especificações 
constantes no Edital de Licitação e em seus 
Anexos. Referente ao Processo n.0 

340101.2015.00217 - DOF/PMAP. 

2, durante o impedimento do respectivo titular . 
Antonio Roberto Silva Pauxis, que se 
encontrava afastado para usufruto de férias 
regulamentares - (exercido 2013}, no período 
de 10/06 a 09/07/2015. · 

Quartel em Maca pá- AP. 1 de dezembro de 2015. 

JOSt: CARLOS CORRt:A 

PORTARIA 

N' 054/2015- DOF/PMAP 

O COMANDANTE GERAL DA POLICIA 
MILITAR DO AMAPÁ. no uso das atribuições que lhe são 
·conferidas pelo Decreto n' 0037. de 02 de janeiro de 201 5. 

RESOLVE: 

Tornar sem efeito a Portaria n' 041/2015 -
DOF/PMAP. de 05 de agosto de 2015, publicada no BG 
n'145/2015. de 12 de agosto de 2015, a qual concedeu 
adiantamento ao 2' TEN ROSENJL SILVA AIRES, por falta de 
cotação orçamenttiria e financeira e conforme orientação do 
artigo 4'. I e 11, do DECRETO 5475, de 01 de dezembro de 
2015. 

Quartel em Macapá- AP. 11 de dezembro de 2015. 

PORTARIA 

N' 055/2015 - DOF/PMAP 

O COMANDANTE GERAL DA POLICIA 
MILITAR DO AMAPÁ. no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n' 0037, de 02 de janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Tornar sem efeito a Portaria n' 046/2015 -
. DOF /PMAP. de 05 de agosto de 201 5, publicada no BG 
n'145/2015, de 12 de agosto de· 2015, a qual concedeu 
adiantamento ao 1' TEN IVANIR MAGNO DE OLIVEIRA, por 
falta de cotação orçamentária e financeira e conforme 
orientação do artigo 4', I e 11, do DECRETO 5475, de 01 de 
dezembro de 2015. 

capá- AP. 11 de dezembro de 2015. 

. .-·' 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA E 
REPETICAO DA SESSÃO PUBLICA DO 
PREGÂO ELETRONICO N" 013/2015-CPUPMAP · 

A Polícia Militar do Estado do Amapá, e esta 
Pregoeira, designada através da Portaria n° · 
002/2015-CPUPMAP, de 23 de fevereiro de 
2015, publicada no DOE N.0 .5905, de 25 de 
fevereiro de 2015, toma público que o Pregão 
Eletrônico n.• 013/15 - CPUPMAP, cujo 
OBJETO é A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
PARA A FROTA OFICIAL DE MOTOCICLETAS 
DA PMAP, realizado no dia 04/12/15, ás 
11hOOmin, horário de Brasllla, no slte 
www.llcltacoes-e.com.br, sob o n• 609484, foi 
DECLARADO FRACASSADO. Assim, flca. 
design'ada a· data do DIA 11 de JANEIRO de 
2016, às, 11 h, horário de Brasília, para a 
REPETIÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO 
PREGÃO, a ·s.or realizada no site 

Acolhimento das propostas até as OBh do dia 
11/01/2016, horátio de Brasllla. INFORMAÇÕES 
pelo telefone (96) 3212-1520, das 08h às 13h, 
ou pelos e-maUs: licitacao.pmap@lg.com.br I 
cpl@pm.ap.gov.br, ou no endereço Rua Jovlno 
Dlnoá 146, Bairro Beirol,. CEP: 68.902-030, 
Maca pá- Amapá. 

Josiene Menez s F. gues • CAP PM 
regoelra 

Corpo de Bombeiros 

Cel. BM Marcelo Magno Bispo Corrêa 

COMISSÃO PERMANENTE DE LI ClT AÇÃo 

AVISO DE UCD'ACÃO 

(REPETIÇÃO) 

DISPENSA DE LI ClT AÇÃO- ELETRÔNICA N'. Olll015 -
CPUCBMAP 

Procesoo a' 13.000.2801l015- CBMAP 
1V!f!Y.UdtfCOCH.S9IIld!r tob e• tU3560 

O Corpo de Bo•belros Militar do Estado do Aaapi 
(CBMAP), e este Prrgodro, designado pela Portaria a'23lll015-
CBMAP, de 09 de jualto de :1015, tomam público e levam ao 
conheGimc:nto dos interessados ~c. na forma da Lei Federal n• 
IO.S20, da 17 de julho de 2002; Dccreto n• S.4SO, de 31 de maio de 
200S; Lei Complemen!Jir n' 123, de 14 de dezembro de 2006 c 
altcroçõcs; Lti Complementar Estadual n' 044, de 21 de dezembro de 
2007; Dccreto Governamental n• 5016, de 28 de outubro de 2011 
(Regulamenta a Lei Complementar n• 04412007); Decreto 
OovemBIIICntal n• 2648, de 18 de junho de 2007 (Regulamenta 
Pregao EleoOnico no Amapá), com aplicaçtlo subsidiAria da Lei 
Fedc1111 n' 8.666, de 2ldc junho de 1993 c suas alten1ções e demais 
legislaçllo pertinente, fará rcalizallicitaçllo: 
Modalidade: Dispensa de Licitaçlo, na forma elctrOnica. 
Tipo: Menor Preço, com disputa de lances. 
Objeto: Aquisiçtlo de material permiii!Ciltc (chancela de mesa 
manual) e malerial de consumo (selo dourado adesivo) p11111atender 
as defllC'ldas odminislralivas do Centro de AtividadCs T~nicas -
CAT do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do AmapA -
CBMAP, de acordo com as condições e espcçilicações COIItidas no 
edital e seus ane~os. oonfonne consta nos autos do Plocc$so 
Administrativo n' 1 J .000.2801201 s -CBMAP. 
Aeolbl11eato da• propootao: a partir das 14h30min de I S de 
dezanbro de 201 S (borârio de BnlslliaiDF); 
Data da abertura llao pl'llpostiS: 22 de dezembro de 2015 

· is I OhOOmin (horário de BraslliaiDf); 
Data d• -ao de dlaputa dt preços:· 22 de dezembro de 2015 às 
11 hOOmin (horário de BrasiliaiDF). 
Lotai: WW!f./lçjtgçoes-e com br sob n• 613560. 
Obs.: O Edkal completo c seus anexos encontram-se disponlveis no 
endertço eletrônico hnps·ffwww licitacoes-e com br sob o n• 
613560. Eventuais dllvidas poderao ser cscliii'CCidas pelo Prqoeiro e 
Equipe de Apoio das 08h00min ês 13h00min, llravts do e· moi/: 
cpl cbmap@hotmaitcorn ou pelo telefone o• (96) 2101-2167. 

Secretarias de Estado 

Administração 

Maria Goreth da SUva e Sousa 

PORTARIA N°33{) /2015- SEAD 

Macapá·AP, em tL, de dezembro de 2015. 

MARIA ~&')A E SOUSA 

Secre~~~=~lnlstração 

PORTARIA N°. 3.3i /2015/SEAD 

A Secretária de Estado da Administração 
do Governo do Amapá, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelos 
Decretos n•s. 1497, de 16.10.92 e n•. 0148, de 
23.01.1998, e de acordo com o Decreto n•. 
0316, de 23.02.94 que regulamentou o §1" do 
artigo 37, da Lei n•. 0066, de 03.05.93 e 
Decreto n•. 0010, de 02.01.2015; 

RESOLVE: 

Homologar o resultado da Avaliação de 
Desempenho do Estágio Probatório d" (a) 
servidor (a) Clesio de Lima Carooso, 
ocupante do Cargo de Extenslonlsta em 
Pesca e Aqulcultura, Matricula 1022377, 
Grupo Meio Ambiente e Ordenamento 
Territorial, Ciência, -recnologla e 
Produção, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Governo do Estado do Amapá, lotada 
na Agência de Pesca do Amapá - PESCAP. 
Obtendo .93,8 pontos. 

Macapá-AP, I S" dedezembro de 2015. 

PORTARIA N°. .3.3 a_. /2015/SEAD 

A Secretária de Estado da Administração 
do Governo do Amapá, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelos 
Decretos n°s. 1497, de 16.10.92 e no. 0148, de 
23.01.1998, e de acordo com o Decreto n°. 
0316, de 23.02.94 que regulamentou o §1° do 
artigo 37, da Lei n•. 0066, de 03.05.93 e 
Decreto n•. 0010, de 02.01.2015; 

RESOLVE: 

Homologar o resultado da Avaliação de 
Desempenho do Estágio Probatório do (a) 
servidor (a) Marta Sebastlana Braga 
Coutinho, ocupante do Cargo de Auxiliar de 
Enfermagem, Matricula 898660, Grupo 
Saúde, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Governo do Estado do Amapá, lotado 
(a) na Secretaria de Estado da Saúde' SESA. 
Obtendo 93 pontos. · 

Macapá-AP, 15 de dezembro de 2015. 

PORTARIA NO 333/2015- SEAD 

A Secretária de Estado da Administração do A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINIS· 
Governo do Amapá, usando das atribuições que TRAÇÃO do Governo do E$1:,ado do Amapá, no uso 
lhe foram conferidas pelos Decretos n°s 1.497, 16 da competênda que lhe foi delegada pelos 
de outubro de 1992, 0148, de 23 de janeiro de · Decretos nos 1.497, de 16/10/92, 0148, de 
1998, 2642, de 18 de junho de 2007 e 0010 de 23/01/98 e 0010, de 02/01/2015 e tendo em vista 
02/0U2015, e tendo em vista ci contido no · 0 contido no Processo ,-,o 314/194472/2015, 
Processo no 314/199938/2015, · 

RESOLVE: 

Homologar a designação do servidor Leonar· 
do Fabricio Pereira Leite, para responder pelo 
cargo de Titular da Delegacia de Polícia do 
Município de Ferreira Gomes/DGPC. CódiQo CDS· 

RESOLVE: 

Remover os Servidores abaixo relacionados, 
integrantes do Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, da Secretaria de Estado da Educação -
SEED, para a Secretaria de Estado da 
Administração - SEAD: 



Macapá, 15.12.2015 

Bemadete Manisia Freitas Teixeira 
Auxiliar Administrativo 
Dljones Farias Rodrigues 
Auxiliar Administrativo 
Jane da Cruz Prado 
Assistente Administrativo 
Josellce Pantoja Ferreira 
Auxiliar Administrativo 
Marlnete Ribeiro dos Santos 
Assistente Administrativo. 

Macapá-AP, em IS de dezembro de 2015 .. 

MARIA ~A E SOUSA 
~~etár~a7{~~1nistração 

ERRATA 

Na Portaria no 432/09-2014-DRH/SEAD, 
de 29 de setembro de 2014, referente a licença­
Espedal Prêmio por Assiduidade, concedida a 
servidora Fátima Sueli Vale Moraes Rego de 
Melo. 

ONDE SE LÊ: QUINQUÊNIO: 12/10/2009 a 
10/10/2014 

LEIA-SE: QUINQUÊNIO: 12/10/2004 a 
11/10/2009. 

Publique-se e registre-se. 

Macapá-AP, e~/ e dezembro de 2015. 

~~ ' 
REGINA MA DE OLIVEIRA DUARTE 

Direto o DRH/SEAD 

Mobilização Social 

Maria de Nazaré Farias do Nascimento 

PORTARIA N°18412015-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuiçOes que lhe ·fora outorgada pela 
Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonancia com o arte•, inc. XII do 
Decreto n•. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Memo n°163/2015-
NPB/CPS/SIMS. 

RESOLVE: 

Art. 1• Cancelar a Portaria de 
n•o73/2015-SIMS. publicada no Diário Oficial n• 
5980, do dia 22 de junho de 2016. 

Art. 2• - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

Macapá- Ap. 22 de setembro de 2015. 

Maria de Naz~.\'Yr~~o Nascimento 
Sec~e~a I SI MS 

Desenvolvimento das Cidades 
Alcir Figueira Matos 

PORTARIA N.' 00812ll1 5-SDC 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO DAS CIDADES • SDC, no uso de suas atnbuiçOes 
lega~ Que he sao cooletldas pelo Deaeto n'. :l434. ele 02 de Jllho ·de 
2015, 

RESOLVE: 

Art.1' . Oesi;lnar o servidO! Ma~úclo Dias Gomes, 

(DIÁRIO OFICIAL) 

para fiscalizar a LocAÇAO DE IMOVEL para as ilstalaÇ(Ies da Seaetaria 
de Estado do Deseni'OMmeflto das Cidades - SDC, • contar de 15 de 
Dezembro de 2015. 

Okt Ciência, PubllqUHe e Cumpra·•e. 

Macapà-AP. 15 de novembro de 2015: 

Cultura 

Oisney Furtado da Silva 

I 
ERRATA 

Extrato referente ao Convênio n•. 019/2015 -
SECUL T, celebrando em 16/07/15, com o 
INSTITUTO. . DE DESENVOLVIMENTO 
EDUCACIONAL SOCIAL E CULTURAL (IDESC), 
Publicado no Diário Oficial do Estado n°. 6022 
de 19/08/2015. 

Onde se lê: 

CLÁUSULA SEXTA DOS RECURSOS 
FINANCEIROS: Serão alocados recursos no 
valor de R$ 474.700,00 (Quatrocentos e Setenta 
e Quatro Mil e Setecentos Reais), a serem 
repassados em ·uma única parcela, dentro da 
seguinte descrição: 
Programa de Trabalho: 13.392.0180.2003 
(Região Metropolitana) 
Projeto: "Arte e Cultura do Amapá". 
Natureza da Despesa: 3.3.50.43 
Valor: R$ 509.700,00 
Fonte: 107 

Leia-se; 

CLÁUSULA SEXTA DOS RECURSOS 
FINANCEIROS: Serão alocados recursos no 
valor de R$ 509.700,00 (Quinhentos e Nove Mil 
e Setecentos Reais), a serem repassados em 
uma única parcela, dentro da seguinte 
descrição: 
Programa de Trabalho: 13.392.0180.2003 
(Região Metropolitana) 
Projeto: "Arte e, Cultura do Amapá". 
Natureza da Despesa: 3.3.50.43 
Valor: R$ 509.7ÕO,OO 
Fonte: 0107 

Setrap 

Odlval Monterrozo Leite 

PORTARIA N°166/15·SETRAP 

O SECRETARIO DE. ESTADO 
DE TRANSPORTES DO GOVERNO DO AMAPA, no uso das 
atribuições que lhe' são oonferldae pelo Decreto n•.- 0050, de 
02 do Janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO a celebração 
do Contmto N• 008/2011 - SETRAP, entre a Secn~tarla de 
Estado de Transporte• o SETRAP e a Empresa CONSÓRCIO 
EQUADOR. , cujo objetivo é a Construção dos Aoe99Cs 
Rodoviários à ponte sobre o Rio Matapl, Incluindo Interseções e 
os acessos rodoviárlcs aos portos fluviais situados às margens 
laterais, na Rodovia AP·01 o. 

CONSIDERANDO os dlspos!Uvcs 
nos artlgoe 66 e 67 da Lei N• 8.666193, que disciplinam a 
execução. fiscalizaç!o e acompanhamento de obras e serviços 
no âmbito dos contratos celebrados com órgão ,da 
administração pública; 

RESOLVE: 
ArL 1"' Designar os oervidores abaixo 

relacionados pam fiscalizarem os serviços durante a vigência 
do ContraiO n' 008/2011·SETRAP, observando o fiel 
cumprimento do (;,tntrato e as especificações constantes. 

BENEDrfO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO 
em Infraestrutura 
FERNANDO AUGUSTO BARBOSA SOTÃO 
em lnfraeatnrtura 
N~SONJOSÉFÉRNANDESOLWE~ 
em Estradas 

Art. :ZO. 
da data de sua publlcaçã ; 

ccntrárlo. 
Art. 3" 

ODIVAL MONTERROZO LEITE 
SECRETARIO DA SETRAP 
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Analista 

Técnico 

Técnico 

PORTARIA N' 167/15-SETRAP 

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES 
DO ESTADO 00 AMAPÁ, no uso de 5Uas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto n.• 0050, de 02/01/2015. 

RESOLVE: 

Art. 190 DESIGNAR os Servidores abaixo 
.relacionados. para· viajarem da Seda de suas atribuições 
Macapá/AP, atA o municipio de Laranjal do Jari, com o objetivo 
de dar conlinurdade ao serv~o de manutenção na Rodovia 
BR-156·SUL. Lote 1·A. trecho Agua Branca/Laranjal do Jari.no 
peiiÜdode 04a 18/.1212015. 
ANTONIO .ALMEIDA DA ÇOSTA Chefe de Residencla-CDI· 
03 
JOSE MARIA SARGES CARVALHO Aux. Administrativo 
PEDRO PAULO PAIX IMA 

· Ar. 2" 
contrário. 

MACAPÁoAP. 1 DE 2015. 

Secretário da Setrap 

PORTARIA N• 168/l5oSETRAP 

O SECRETÁRIO . DE TRANSPORTES 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe 
são conleridas pelo Decreto n.• 0050, de 02101/2015, 

RESOLVE: 

Art. 1"- DESIGNAR os Servidores abaixo 
retacibnados. para viajarem da Sede de suas atribuições 
Macapâ/AP, até o Municipio de CALÇOENE, com o objetivo de 

·dar .continuidade ao serviço de manutenção na Rodovia AP-
260, no trecho entre BR·156-Ncrte e Lourenço . no perioéo de 
04 a 18/12/2015 · 
NEUTON BARBOSA OE LIMA Resp. pelo CMEIDOV 
-·cDio2 
OZIEL CAVALCANTE GONÇALVES Chale de Resldencia 
- CDI·2 . 
. FRANCISCO MELO DE AL AUx. Operao. Serv. 
Diversos 

Art. 2" 

OOIVAL MONTERROZO LEITE 
Secrelárlo da Setrap 

EXTRATO DO CONTRATO N" 00312015- SETRAP 

PARTES: SECRETARIA DE ESTADO OE TRANSPORTES -
SETRAP • CONTRATANTE e CONSÓRCIO BR156/AP, 
Constituldo pelas empresas: PACTOR CONSTRUÇ0ES E 
EMPREENDIMENTOS L TDA, IRES ENGENHARIA 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇOES EIRELI e N.P. 
PROJETOS E CONSTRUÇ0ES LTDAoEPP- CONTRATADA 
FUNDAMENTOS LEGAIS: Lei n' 8.666/1993, na Lei n' 
12.48212011 e no Decreto n• 7.581/2011, e vincula·- se ao 
Edital RDC EíetrOnlco n.• 00112015-00 o CPLJSETRAP e seus 
anexos, bem como 6 proposta da CONTRATADA. constante do 
ProoeB&o Administrativo n' 6000088012014 - SETRAP, cujo 
resultado foi homologado em 2311012015. OBJETO: 
Contratação Integrada de Empresas para ElaboraçAo dos 
Projetoa B6sloo E Executivo E Execução das Obras de 
COnstruçlo e Pavmentaçllo da Rodovia BRo156/AP (SUL), 
Incluindo as Ob~s de Artes Especiais o LOTE 04. VALOR: R$ 
121.600.000,00 (Cento e vinte e um milhôes e seiscentos mil 
reais). VIGENCIA: 810 (cMccentos e dez) dias. ASSINAM: 
Odival Monterrozo Leite - Secretllrlo/SETRAP e Fran Alberto 
Daniel MaranhAo S~o Rep. Legal - Consórcio 
BR156/AP. ASSINAT de~ovembro de 2015 

·r--
Odivsl onterrozo LeHe 

Seetetánc- SETRAP 

A VISO DE ADIAMENTO 
RDC ELETRONICO N" 0031201S-CEIJSETRAP 

Processo N' 6.000009512015-SETRAP. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM GESTÃO 
AMBIENTAL, ABRANGENDO A SUPERVISÃO , E 
GERENCIAMENTO AMBIENTAL, BEM COMO EXECUÇÃO DE 
PROGRAMAS AMBIENTAIS BÁSICOS (PBA'S) DAS OBRAS DE 
IMPLANTAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO INCLUINDO OBRAS DE 
ARTES ESPECIAIS NA RODOVIA BR 156/AP - SUL, 
SUBTRECHO KM 210,10 AO KM 171,20 o LOTE 04. O Govano do 
Estado do Amap<l, por inlennédio da Secrdarla de Estado de 
Transportes, atrav<!s da Cornlsolo Permanente de Udlaç.lo, no uso de 
'""" a1ribuiç6es, e com base no principio da publicidade e da ampla 
compctitividade, toma público aos interessados que a licitação na 
modali!lade RDC ELETRONICO N' 00311015-CPIJS!'_T~~._modo de 
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disputa "Ab<rto" critéTio de julgamento "maior dtsconiJJ ""'ptrctntua/ I - superveniência de norma legal 
do valor orçado'.'. Por conveniência administrativa o referido certame . . 
agendado parn ocorrer dia l4/12nOI5 será "SUSPENSO". conflitante com as disposiçOes estabelecidas por 
Posteriormente S<rã publi~ado nova da de abertura paro_~izaçio este Regime Especial; 
do c.rtame. 11 · _ · ·······:·--··-·- - s1tuaçao em que este Regime 

till:lmoiif>!di"'f011lic· êiiiliro"dc2oJs. -~ Especial vier a tomar-se prejudicial à Fazenda 

Fazenda 
Josenildo Santos Abrantes 

( P) N" 197/2015- SEFAZ 

O Sectetárlo de Estado da Fazenda do Governo 
do Eslado do Amapá, usando das altibulções que lhe são 
conferidas· por Lei; 

RESOLVE: 

AUTORIZAR o deslocamento do setVidot 
WELINGTON DE CARVALJ-iO CAMPOS, Secretário Adjunto do 
Tesouro, lotado na Secretaria de Estado da Fazenda. para 
tratamento de saúde, nos dias tO e 11/12/2015, Sem Onus pata 
Administtação. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapá/AP,p dezembro de 2015. 

JOSENILDO SA~OS ABRANTES 
Secretário de Estado da Fazenda 

ATO DECLARATORIO N° 058/2015-SEFAZ 

Aprova Regime Especial para operações 
envolvendo a pennuta entre botijões P-05, P-08 
e P-13 de gãs liquefeito de petróleo (GLP) pela 
empresa LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S.A. 

O Secretilrlo da Receita Estadual, de acordo 
com a autorizaçao prevista no' Art. 244, da Lei 
n•0400/97 - CTE c/c com os artigos 415 e 505 do 
Decreto n• 2.269/98- RICMS; 

Considerando o disposto no Parecer Fiscal n• 
164/2015-GOTRI-SEFAZ, objeto .do pedido 
formulado no processo n• 28730.0174452015-1; 

DECLARA: 

Cláusula primeira - AUTORIZADA a empresa 
LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S.A, CNPJ 
60.886.413/0145-20, CAD-ICMS 03.006.917-9, 
estabelecida na Rodovia Duque de Caxias, GL 
AD-01, Lote 26, Distrito ~o Coraçao, Macapé, nas 
operações de comercializaçao de gás liquefeito de 
petróleo (GLP), efetuada mediante a utilizaçao de 
botijões de 13 kg (P-13) e 8 kg (P-08) e 5 kg (P-
05j, nas vendas a consumidor, neste Estado, a 
realizar a troca do vasilhame cheio por outro vazio, 
indistintamente de qual seja o tipo de botijão. 

§ 1° Na operaçao de venda do GLP deverá ser 
considerada a quantidade efetivamente vendida. 

§ 2" O disposto no "caput", inclusive aplica-se aos 
pertinentes agentes da cadeia de comercializaçao 
do GLP (distribuidor, revendedor e centro de 
destroca); 

§ 3" O estoque de botijOes vazios deve considerar 
sempre o somatório de recipientes P-05, P-08 e p. 
13. 

Cláusula segunda - Em todos os documentos 
fiscais relativos a este Regime Especial deverá ser 
assinalada a expressão: "Regime Especial ..: Ato 
Declaratório n• 058/15-SEFAZ" 
Clãusula terceira - A presente autorizaçao não­
exonera o cumprimento das demais. obrigaçOes 
previstas em Lei e no Regulamento do ICMS. 

Cláusula quarta - O Regime Especial outorgado. 
poderá, a.· qualquer tempo e a critério exclusivo da 
autori~ade concedente, ser revogado ou alterado, 
mediante prévia comunicaçao à empresa 
autorizada, na ocorrência de: 

Pública Estadual; 
111 - inobservância de qualquer de 

suas cláusulas e condiçOes; . 
IV- açao fiscal proveniente de: 
a) emissao de documento fiscal ou 

utilização de documento fiscal falso ou inidOneo; 
b) calçamento de documentos fiscais; 

Clâusula quinta O presente Ato Declaratório não 
exonera o cumprimento das demais obrigaçOes 
previstas em Lei e no Regulamento do ICMS. 

Clâusula sexta O Regime Especial ora aprovado 
terá a duraçao de 2 (dois) ano a contar de sua 
publicaçao e sua prorrogação fica condicionada a 
apresentaçao, pelo interessado, de novo pedido 
até 30 (trinta) dias antes do término do prazo de 
vigência deste instrumento. 

Clâusula Sétima- Este Ato Declaratório entra em 
vigor na data da publicaçao no Diário Oficial do 
Estado. 

Macapá, 17 de novembro de 2015 

. \A 
Josenildo Santos ~ntes 
Secretario de Estado da Fazenda 

ATO DECLARATORIO N" 05412015-SEFAZ 

Prorroga a vigência do Ato Declaratório n• 
02212014-SEFAZ, que aprova Regime Especial 
para a empresa ELINSA - ELETROTÉCNICA 
INDUSTRIAL E NAVAL DO BRASIL LTDA- EPP, 

· referente ao cumprimento de obrigações 
fiscais relativas ao ICMS. 

O Secretário de Estado da Fazenda, tendo em 
vista as disposiçOes do artigo 251, da Lei n• 400, 
de 22 de dezembro de 1997 r:Jc com os artigos 
505 do Decreto no 2269/98- R ICMS; 

Considerando o disposto no art. 415 do 
Regulamento do ICMS, Decreto no 2269/98 -
R ICMS; 

Considerando, ainda, o teor do Parecer Fiscal n• 
157/2015-COTRI/SEFAZ, objeto do pedido 
formulado por meio do processo n• 
28730.0172292015-7 

DE CLARA: 

Cléusula Primeira - Autorizada a prorrogaçlo 
do Ato Declaratório n• 2212014-SEFAZ, até 31 
de dezembro de 2017, que concede regime 
especial relativo ao beneficio fiscal à indústria do 
segmento de fabricaçao de quadros e painéis 
elétricos e eletrOnicos para a empresa ELINSA • 
ELETROTÉCNICA INDUSTRIAL E NAVAL DO 
BRASIL LTDA- EPP. 

Cláusula Segunda O Regime Especial outorgado 
poderá, a qualquer tempo e a critério exclusivo da 
autoridade concedente, ser revogado ou alterado, 
mediante prévia comunicaçao . à empresa 
autorizada, na .ocorrência de: 

I - superveniência de norma legal conflitante com 
as disposiçOes estabelecidas por este Regime 
Especial; 

11 - situaçao em que este Regime Especial vier a 
tornar-se prejudicial à Fazenda Pública Estadual; 

111 - inobservância de qualquer de suas cláusulas 
• e condiçOes; 
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IV- ação fiscal proveniente de: 
a) emissão de documento fiscal ou 

utilização de documento fiscal falso ou inidOneo; 
b) calçamento de documentos 

fiscais; 
c) falta de recolhimento do ICMS. 

Clausula Terceira -O presente Ato Declaratório 
não exonera o cumprimento das demais 
obrigaçOes previstas em Lei e no Regulamento do 
ICMS. 

Cláusula Quarta - A prorrogaçao do Regime 
Especial ora aprovado fica condicionada a 
apresentação, pelo interessado, de novo pedido 
até 30 (trinta) dias antes do término do prazo de 
vigência deste Ato Declaratório. 
-y----

Ciausula Quinta- Este Ato Declaratório entra em 
vigor na data de sua publicaçao no Diério OfiCial 
do Estado, produzindo efeitos a partir de 1° de 
~neiro de 2016. 

Macapá, 16 de novembro de 2Õ16. 

JOSENILDO ••~os ABRAHTES 
Secretário de Estado da Fazenda 

Saúde 
Renllcla Nascimento da Costa 

PORTARIA NO 752/15·S!SA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Decretos n°s S268 de 16.11.2015 e; 
considerando o que consta do E-DOC. no 
304.186405/2015; 

RESOLVE: 

Autorizar os servidores HELIDON COSTA 
GÓES- Coordenador Téci'lico- CDS·2/CRS e 
CARLOS LEMOS DE ARAÚJO - Assistente 
Administrativo, a se deslocarem da sede 
suas atividades - Macapá-Ap, até os 
Munlciplos de Calçoene, realizarem o 
levantamento dos materiais (equipamentos) 
sem uso . e Tartarugalzinho, realizarem a 
instalação dos mesmos, respectivamente, no 
dia 02.12.2015, sem 6nus para a Secretaria 
de Estado da Saúde/SESA. 

GABINETE DO SECRfTÁRIO/SESA: em 
Macapá-Ap, 07 de d~mbro de 2015. 

PORTARIA N" 767/15-SESA 

O SECRETÁRIO ADJUNTO I ÁREA DE 
ATENÇÃO A SAÚDE, n~ uso das atribuições 
que lhe slo conferidas pelo Decreto n" 4947 de 
19.10.2016, e considerando o que consta do E­
DOC .. 304.204941/2015; 

RESOLVE: 

Autorizar os servidores CRISLENA MENDES 
GAMA - Coordenadora da Rede de Atenção a 
8aúde do Estado do Amapá, MARIA LUCILA 
BARBOSA DA ,SILVA - Enfermeira, CARLOS 
SANGER NASCIMENTO DOS SANTOS - Chefe 
da Unidade de Controle de Pessoal, MELINA 
BRADACI DE SOUZA QUIOZINI -Gerente Geral 
da Rede de Atençlo a Saúde do Estado do 
Amapá, a se deslocarem da sede de suas 
atividades - Macapá-Ap, . at• o Munlciplo de 
Olapoque, com objetivo de participarem da 
Oficina de Padronização dos Serviços 
Hospitalares, no perlodo de 10 á 12.12.2016, 
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sem Onus ·para esta Secretarta/SESA. 

PORTARIA N° 758/15-SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso das atribuições que lhe slo conferidas 
pelos Decretos n•s 5268 de 16.11.2015 e; 
considerando o que consta do E·DOC. n• 
304.194167/2015; 

RESOLVE: 

Homologar o • deslocamento do servidor 
EMANUEL JOSÉ PIMENTEL BENTES 
MONTEIRO - Chefe da Dlvlslo de Controle de 
Endemias - CDS:2, dâ sede de suas atividades 
- Macapã-Ap, até a Cidade de Brasilla - DF, 
obJetivando participar de Reunllo de Avaliação 
das Atividades de Controle e Prevenção da 
Dengue, Chlkungul)ya e Zlka Vlrus no Estado 
do Amapã, no periÓdo de 23 a 27.11.2016. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapã-Ap, 10 de dezembro de 2016. 

PORTARIA NO 759 /15-SESA 

A .SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE. no 
uso das atribuições 9ue lhe são conferidas 
pelos Decretos .nos 5268 de 16.11.2015 e; 

considerando o que consta do E·DOC. no 
304.188405/2015; 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento da servidora 
RODIENE MORAES PINTO DA SILVA • 
Enfermeira, da sede de suas atividades -
Macapá·Ap, até a Cidade de Brasilla - DF, 
objetivando participar de ReunUio de 
Coordenadores no X Congresso de HIV 1 AIDS 
e III Congresso de Hepatites Virais - Novos 
Horizontes, Novas Respostas, no perlodo de 
16 a 21.11.20is. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA: em 
Macapá-Ap, 10 de dezembro de 2015. 

RENIL fJJ ÊNro DA COSTA Secre~: da Saúde 

PORTARIA N• 760 /15-SESA 

Disp6e sobre a designação de 
servidor para exercer o 
acompanhamento e 
fiscalização da execução dos 
co11~~os .celebrados pela 
Secretaria de Estado da 
Saúde do Amapá. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no. 
uso de suas · atribuições que lhe sao 
conferidas pelo Decrato n• 5268 de 16.11.2015 
e; terido em vista o disposto r.o Art. 67 da Lei 
n•. 8.666/93, e corno molde, seguindo ao que 
dispõe 9 Art. 6" de Décreto n° 22271 de julho 
de Hl97, e as dis!'osiç~es previstas no 
Contrato; IÍ considerando o que consta do E­
doc. n• 304.193889115: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RESOLVE: 

Art. 1" · - Designar os servidores abaixo 
Indicados para, com observância na 
legislação vigente, atuarem como fiscais dos 
contratos celebrados entre a Secretaria de 
Estado da Sa6de do Amapâ/SESA, através do 
Hospital de Emergência e as Empresas . a 

enunciadas: 

s, 
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20 ista, 
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à Carlos 

14.0 :~~=rto 
5.20 
16 

10.0 
2.20 
14 
à 

Valdenls 
e do 
Socorro 
Souza· 
dos 

destinada 30.0 Santos . 
a 3.20 
pacientes 16 
internado 
s, 
acompan 
hantes e 
plantonlst 
as para 
rede SUS. 

03/ Serviço 
20 de ortese 
15 e prótese 

PrestaÇão 
dos 
serviços 
de apoio 
à Terapia 
Nutricion 
ai 
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Nutriçao 

331 Enteral, 

20 Fórmulas 
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os 
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s nas 
Unidades' 
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Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, retroaglndo seus efeitos à 
data de assinatura do contrato acima 
especificado. 

GABINETE DA SECRETARIAISESA 

Macapá/AP, 10 de dezembro de 2016. 

RENIL ~ ~NTO~ACOSTA Secree!aN~~o da Saúde 

PORTARIA N• 761/15-SESA 

Dispõe sobre a . designação de 
servidor para exercer o 
acompanhamento e fiscalização 

· da execuçao dos contratos 
celebrados pela . Secretaria de 
Estado da Saúde do Amapá. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
· uso de suas atribulç!)es que lhe são 
conferides pelo Decreto n• 5268 de 16.11.2015 
e; tendo em vista o disposto no Art. 67 da Lei 
n• 8.666193, e como molde, seguindo ao que 
dlsp6e o Art. 6° do Decreto n• 22271 de iulho 
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. de 1997, e as disposições previstas no 
Contrato; 

RESOLVE: 

Art. 1 • - Designar os servidores abaixo 
indicados para, com observância na 
legislaçao vigente, atuarem como fiscais dos 
contratos celebrados entre a Secretaria de 
Estado da Saúde do AmapáiSESA, através da 
Coordenadoria de Assistência Farmacêutica -
CAF e as Empresas a seguir enunciadas: 

I 
123/ 

20 a 
Cecilia 
Ribeiro 

• 13 
03.1 

Afonso 
I e 

0.20 I eletricista 
16 

de 27.1 
Executi limpeza, 2.20 

I va .I 371 hlglenizaç 15 Cecilia oi Empre I 20 ão, à Ribeiro 
2 endime 13 desinfecç 27.1 Afonso ntos 2.20 

· Ltda ão e 
16 jardinage 

m. 

de 
serviços 
de 
Nutrição 
Parenteral 
aos 

13.0 
Equinó pacientes 

7.20 
Rosile 

081 intemado ne cio 20 nas .15 à Lopes Hospit 
S· 

12.0 15 Unidades dos alar de Alta 7.20 
Santos 

Complexl 16 

dade que 
integram 
a rede de 
assistênci 
a a saúde 
- SESA. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, retroaglndo seus efeitos à 
data de assinatura do Contrato acima 
especificado. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA 
Macapâ/AP, 10 de dezembro de 2015. 

PORTARIA NO 766/15-SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE,. no 
uso das atribulçaes que lhe slo mnferidas 
pelos Decretos n°s 5268 de 16.11.2015 e; 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Designar os servidores abaixo 
especificados, para sob a presidência do 
Primeiro, mnstituirem a Comissão de 
Sindicância, encarregada de apurar possível 
irregularidade referente ao jJrocesso no 
009/2014 ·A COSTA DA SILVA- ME: 

- Davi Almeida da Silva- NSP 
- Socorro de Souza Ramos - PTfD 
• Raquel de Souza Deniur 1 Gestio 

Art. 2° • A referida comissio terá o prazo· de 
30 (trinÜ) dias para mnclusão dos 
trabalhos, apresentando relatório 

(DIÁRIO OFICIAL) 

circunstanciado • 

Art. 30 - A presente portaria entra em vigor 
na data de sua publlcaçio no DOE, devendo 
ser prorrogada de igual teor. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA: 
Macapá·Ap, 14 de dezembro de 2015. 

RENI ~ ~NlO DA COSTA Seae~S::~ da Saúde 

Reso1uç1o n". 01/11 - CIR NORTE 
~. 2t ele junho de2011. 

em 

A Com1ss1o lrârgnklns Reglonlll de Álel 
Norte, RO uso das lllribulç6u q• 111M alo c:onferldlls pelo 
Regimento Interno elo CtR-AP, homclloQido 11raYú da 
Aesoluçlo n". 41101-CIBIAP e com lllcro nas dellbereçlles 
da r-llo ordiniria, rellluda no dll 2t de junho de 20111 
e; 

Considerando • o processo de Pec:tlaeçio de Diretrizes, 
Objetivos, Metu e lncllcadoles 20134011, disposto 118 

Resoluçlo da ClT N. • OI de 11 de junho de2013, que visa o 
forbllecm.nto do Pl8nejlmento do Sistema Onlco de 
S.lide ISUS), com viela a orteniiiÇk elo ~ de 
PIICluaçlo na segunda edlçiO elo Cedemo de Diretrizes, 
Objetivos, Melas e lndiclldores 2013-2011 e 1 Nota T6cnlc8 
oAllsGEPIMS n.• 13/DAii&GEPIMS. de 2110212011 -
OrtentiiÇ6es ,... o proc:euo de Pec:tlaeçio 2011/lllertura 
do SISPACTO p8l'8 o regislro das metas 2015. 

Ruolve: 

·- e PlctuiiÇio de Ohflfzes, ~ Metas e lndleadorss das Secnaries dos Mll'llelplos de 
Amepã, Cllçoene, 018poq•, T~ e PrKullbe, 

lntegrentes.da Regllo Nortlt~, fenllle., uerdclo 2011. 

Marta de Clldu 
Cqorclenecloni da c eroettores -NORTE . 

COMISSAO lr.rTemeSTORES REGIONAL NORTE 

Resoluçlo n.• 02111- CIR Norte 
Macapi, de U de outubro de 2011. 

A Com1ss1o lntergutores Regional - CIR Norte, 
RO uso eles Mrlbulç6es q• lhe slo confefldas pelo 
Regimento II'Mrno da CGR-AP, '-'ogeclo maris da 

. Resoluçlo n. • ~18/AP, e com o fulcro nas 
dellblriiÇ6es da r111nllo ordlrlilte, rMitzade no d• 13 de 
outuiii'O de 2011 e; 

c-tdenndo • Comlnlo lntwgestores Regional 
llláilulda de ICOrdo com o Decreto Prelldencl81 n" 7 .101, 

. de 2t de junho de 2011, regul8mentanclo a Lei n• 1010, de 
11 de aetembro de1tto. 

c-iderando • PIICluaçlo rulluda na reuni1o 
da Comlsslo lntefgestores Reglonll do E&teclo elo Amlp6, 
em COIISOIIAncia, foi propostO pelos c:oordenaclorel e 
clemlis membros eles Comiss6es lntergestores e 
Rlpl'lsenlantee da s.cr.tarla de Estado da SalJde -
SESAIAP, 1 rwlslo elo R..._.o Interno. 

RESOLVE: 

Art. 1• • ApttN• o Regimento lnlemo da 
Comisslo lntll'gelllores R..;-1 do Elltlclo elo Amlp6. 

Art. 2" - Esta Ruoluçlo entr1 em vigor na dllla 
de homologiiÇIO ern RHoluçlo de ComlssiO lntergestores 
Biplr111e -CIBIAP. 

M. s• Revog•• • RHOIUçiO n• 041/Cie.AP, de 

OldesetMnbro~2GOI. · . · 

Marli de Clldal 
CIR-Notte 

COMISSAO INTEROESTORES REGIONAL- CR 

REGIMEHTO INTERNO 
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~· 
necHSicladu, definlçlo de prlorliiiCies e de padueçiO de ' 
ISOiuç6es p11n1 org.niuçlo e ~ de 111111 rede 
f'C9onal de. eçlles e s.vlços ele Mençlo • saúde, lntllgreda 
e rnolulivlt. 

CapitUlo. 
Da~çlo 

AttJgo 4" - O EstAdo do Arnapi ~ collállulclo por S ttrts) 
CIR, sendo: 
1 - CIR Norte ~ pelos seguintes munldplos: 
OllpOqUe, C81çoefle, Anwp6, l'rac:u(jbe e T.-tarug~~Zlnho; 
2 - CIR Canb'lll com os IIUiiclplos de: Mlclp6, CWiu, 
ltlllbel, Femlnl Gomes, Porto Gnlnde, Padnl Brinca elo 
~e Serre do Navio;··-- · 
s - CIR SUdoeste com os Munlc:lpiDs de: Slnt8111, 
Mu.aglo, ~~~ elo Jari e Vltórtl elo Jari 
AttJgo r . As Comlss6es lntergestores Reg~oM&ICfRI do 
est.clo do Amap6 possuem • seguinte COfi1IOSiçlo: 
1 - Todos os gestores ele SIÚdll elos rnunldplos que 
~ • Regllo de Slilde; 
2 - 1 111111) ...-wne da SESAIAP, sendo 1 lum) 
represenlllnte p1r11 CICia regllo, lndlc:ldo pelo Sec:ret6rlo 
Estaclull ele S.6de llllravú de portaria especllk:a. s -
Represedante dos Estlbeleclmenlos A1s11tenC1111 de 
s.6de IEAS) vtncullldos eo SUS de ~ no 
rnunldplo, lnc:lulndo os EAS que prestam ..viços de 
m6clll complelldede, lndlceclo pelo SecretArio Municipal de 
Sl6cle llriiiÜ ele portaria especifica. 
4- Nll Regllo an q• houver.,_ com popullçlo lndlg8111, 
fer6 parte na con.,oslçlo da CIR 11111 ~.me . 
for'rnNnente c1esqa.c1o elos Distritos EapecWs lndiglnas 
de Secrelerla Especilll de S.6de 1nc11s1- elo Minlst6rio d1 
Sa6de.. - DSEIISESAIIMS. 
~ f" - A ClR -' conduzida por 11 ILrn) 
Coordenador escolhido llrlril de - entre OI 
Gestores Municlpllls e 01 111111) Coordenador A4unto, 
Indicado pela 081110 Estadual. 
~ :r -o mlfldatO elo Coordenador da CIR -' de 
0111m) 11110, podendo - prorrogado por Igual perlodo. 
O Coordenedor ,_. a seguintes Mrlbulç6es: 
1 · • eonv- a nttllll6es CII'CIIMrta de acordo com o 
cronogr«m~~Mual, esblbeleddo em comum ICOfdo com os 
denllriS membtOI da CIR: 
a -ConVocar a reunl6es extreordlnilrlls da CIR, de acordo 
com o disposto neste reglmenlo; 
111 - Coordenlr as Rleunl6el PleMrlls; 
rv - Enclmlnllar ,... efellos de ciiYulgiiÇio as . All61ses, 
RecomendiiÇ6es e DellbenQ6es emanadas do Plenirlo; 
V - Supervlllonar o tundonlrnento doe Orupoc de 
Tl'llbalho da CIR; 
VI • Rec:ebRr o rellt6rlo conclullvo elo s Grupos de 
T...a.lho, providlncllnclo 1 remecss de cópias ,... c16ncl1 

. elos membros do P1en6rio da CIR; 
VI • Enviar - tempo h6bll eo coordetlador do Grupo de 
Tl'lbllho, e palâ da Ordem do Dia e os clocumenlos 
pertinentes, bem como ao coordenedor elos Grupos de 
Trabllhos, os lssunlos 1 Mfllll tllbcnclos; 
VIl - Assinar c:orresponcltncs dirigidas - lnlegrallles 
de CIR, k eutortdedes do sus e eos dlrlgenles de órglos 
p6blk:Os e privados, naquHo q• se refere A ftnalldade e 
compettndas e for eprovaclo pelo Plen6rio. 
~ 3"- Clbe eo Coonlenador e eo vice coordenador 
a prwrOjpllva de dellberer em c:aM de Ulrtml urg6ncla 
MAd ReftrWidum" do PlenáiO, medilnte prWil conS\Ib 
- dlrlllls nwn1ns dll CR efllullclo por oldo ou maio 
lleú6rKD, subrniiMclo o au ato 6 l'llificeçlo deste 118 

reunllo lubseqllente. . 
PeÁfll'l/(0 4" • Os represent.mes eles unidades ele se6de de 
refertncll no munlclplo niO comporlo o quorum para 
dlcls6es. 
~ r: Cada lllular cocàri com 11111 suplente 
forrntknente dnlgnado. 
,..,_ r: No caso de aflstamenlo lill'llpcrirlo ou 
dellnlllvo de 1n dos membtOI titulares, o supll!n1e 
IISUIM6 -~ llncllciiÇio ele outro titUlar. 
~ 7": O gestor municipal poderll ser substltuldo 
por suplente, ern ocasi6es especiais, por trts vezes 
alternadas no ano med!Mie doc:umeniD oficial apresentado 
a Secretaria ExecutiYa antes do Inicio da rwnllo. 

Capltulorv 
Da Estrutun OrganlzadoNile FuncionMwllo 

Alfloo r - AI CIR terlo IS seguintes es1rutur11 
orpnlzacionais: 

I· Plenirio 
U- Secrettrlll Eucullva 
11- Grupos ele Tl'llbllho 

1-Pienirio 
Atlt9D .,. -o pleMIIo' • lnsüncle ......... de delbençlo, 
conllgurldo peiM reuN6es Clldhl6rtlls e em-dln6rlas 
doe membtOI da CIR. 
AlUgo r - As ......,._ pleniriu da Comlsdo 
lntergestores Regional ICIRI .. 10 IHIIzeclas 
onlllllrllmente wna vez por 1Ms, com data e hor6rio 
ileftnicloa de IICOfdo c:om.tlllndllrto. -1 epiDVIdo em 
.,......, pleúrle do -..-cor. 
~ f• • As ,..liies ordlll6rles -ao l'elllzaUs ern 
loells~ ...... .-llllnlsdaCIR; 
l'lllgnl(o r: As llllraçlles.que ss t1zeran --'"• no 
~ dewrlo .. IUbmltldas a .tpiOYIÇio do 
plen6rlo. 
AIGfO .. As NUnl6es ~s -lo Qlllzadu por 
necessidade elltnml ~ ..,. • prazos 
IMtllulclos por ouns ou ..... ·..,.clllcos 
pela SEU ou de wn terço dos lllllllldpios, llraY6s de 
Nq1181'tmenlo. 
~ r - ~ COIISidenclo quorum ,... Inicio .dos 
......._ das nunl6es piiMrlu da. Colllllllo, a presença 
da ~ elbdull e~ por maioria 
simples elos gestores tltul.- ou ......_ dos 
nullcl,-o.ll..,......da CCIBiiulo da~; 
,..,._ :r • Nlo CCII 11 6MD O quorum ngl:nMIII 
u1g1c1o, • DUill6es pleúdes ..ao ~ e os 
ISSUIIIos piiUtlclos alo Nlillllldos . para wna próxima 
RM:nllo Onlnilrta ou ElltreordiMril; 
,...., .1"- .AI Nililllles rutlzlr-.lo em primeira 
convocaçlo no horlirio Iludo e·- agunda.convoc:açlo 
30 llrlnl•> lànulos .... desde que glrllllldo o quorum. 
~ ,_ Os ~a. !prOVIdos ~ Comlsslo 
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&: 'I if I~ ~ 
' .. ,~ 

conligurar -.lo em deds6es n:glslracln 8IYI Atas e 
quando conllcltndu de ~~~. em Dellberlç6es e· 
Resoluç6es; 

Prrigmo 6" • As dellberaç6es e rnoluç6es serlo 
llji!Wadas, após obtençlo de consenso entre os membros 
que '*"ff6em a Comlsslo; 
~ e• · As reunl6es ple!Mrlas c1evm1 obedecer a 
~onlemde~: 
I· v~ do quorum reglmerúl exigido; 
li-Leitura e con-so pa1'11IIJI'OVIÇio da ata dan~unlio 
anterior; 
lU - Leitura da pauta da reunllo; 
IV • dlscusslo e/ou pac:tuaçlo; 
v -Informes; 
VI- Enc.rM!hamentos. 

ParáQnrfo .,. · A ordem dos procednenlos llatados no 
parigrafo anterior só podlri ser albnda quando houver 
motivo relevante, a critério da Pleniria. ,...to I' • Os informes e apresentiÇio de temas nlo 
COITipOIUm dlscusslo e wtaçlo, somente breves 
esc:WecimMtos. Os rilenWos que desejlr81Y1 apresentar 
inlormes devem inscrevef..e logo após a leilura e 
aprovaçlo da ata anterior. 
AtfJgo 10". Quando nlo for posslvel estllbelec:e -
sobre temas que exljMn dellberiÇio e que nio tenham 
lnler1ace com 11 outras regl6es de saúde, quando 
esgotadas as pouiblldades de consenso, a questio 
deve ri ser rernetid.l • CIB/AP, para aprec:illçlo e 
dellberaçio 

H • Secretaria ElecutiVII 
Anlgo 11' • A Secretaria Eleculiva é c:onstitukla de 
profissionais com vinculo ao SUS e S8IYI vinculo com o 
Setor Privado, delignalkls pela Comlsslo, com as . 
seguintes atribuiç6es: 
I · Organizar as pautas das Reunl6es PlenArlas Ordinirlas e 
Extraordlnirtas, a partir de demlndas da Cornlsslo e 
pactuadas com o Coordenador; 
11 - As demandas para as pautas das Jelll'oi6es ptenllrils 
devem ser encaminhadas com alllec:edtncla de 7 IRte) 
dias; ' 
111 - SecretarW as reuniões plenirias, elaborando seus atos 
preparatórios, suas atas e minutas da deliW.ções e 
providenciando os encamlnhlrMntos devidos; 
IV • Enviar cópia das atas das reunilies a todos os 
lnlegJIIIItes da CIR; 
V : Apoiar o funcionanlento dos grupos de trabalho, 
artiCulando os -• lnt~ e agiliZando os 
encamnhamentos dos~; 
VI • Identificar e selecioMr docl.mentiÇio de re6evAnda a 
ser apresentadJ 8IYI n~untOes plenirlas, tais corno: 
expedientes recebidos, documentos tknlcos e· .tos 
adminlstr.tivos olk:lals; 
I -- -
Vil • Expedir as convocaç6es para as reuni6ea ordiniriaa e 
ou extraordlnirms da Comlsslo com 5 (cinco) dias de 
anteced6ncil; 
Vnt - ReaiWir gravaçJo das reuni6es; 
IX • Enamlnttar aos membros da CIR cópia dos 
documentos referentes aos assuntos constantes da pauta 
das sess6es, com antec:~ ll'llnim;t de 031tfts) diu da 
reuniJo correspondente; 
X - Pro111denct. a lnbesti'UIUrl necess6rla ao 
desenvoMmerHo dos !1'11balhos da Comlulo e dos grupos 
de trabalho; 
XI. • Enc.mnnar IS IIOVIdades emanadas da Colnlsslo e 
detenntnadas pelo Coordenador; 
XII -Realizar outras IIIMdades adrnlnislntlvas correlatas. 

tu- Grupo de Trabalho 
Artigo 12" • A CIR podn crmr Grupos de Trabalho 
permanentes ou transteórios, com a lnalidade de et.tuar 
estudos técnlcoa sobre poltlcas e pn>grM~as de inlen~sse 
par. 1 saúde, cujos produto. 1r1o ~ e sub&ldlar as 
decisões do Plenário da CIR. 
Parignfo Único • Em lunçlo das suas finalidades, os 
Grupos de Trabalho t6m como dlenlela exc;tustva o 
Plenário da CIR que lhes $ncornenda objetivos, pt.los de 
trabalho e produtos e que poded delegar_..• a faculdade 
para trabalhar com OUII'as entidades. 

Artigo 1l' - Os Grupos de Tl'llbalho ser1o conslituldos por 
técnicos ~leados pelos entes Integrantes da Comi alo. 
Parigmo Unico • Os Grupos de Tnlbalho s.-lo dirigidos 
por wn Coonlenador designado pelo Plen6rio da CIR e 
deVerlo contar com no mblmo de S(~ela) rnerrmros 
efetivos; 
Artigo 14• • A constituiçlo e funcionamento de cada Grupo 
de Trabalho serlo estabelecidos 8IYI Dellberaçlo especifica 
e deveri estar embasados No explicbçJo de SUIS 
finalidades, Objetivos, produtos, prazos e deiYials aspectos 
que Identifiquem claramente 1 sua naturaza. 
Pàrigraro Clntco • Os locais de reunllo dos Grupos de 
Trabalho serlo escolhidos Mgundo crll"los de 
praticidade. . 
Artigo 18' • Aos coorclenadores dos Grupos de Tl'llballlo 
compete: 
I • Coordenar os trabalhoS; 
11 - Promover as condiç6ea necessárias .,.,. que o Grupo 
de Trabalho atinja a sua finalidade, Incluindo a artlculaçlo 
com os órglos e entidades g«lldoreS de estudos. 
propostas, normas e tecnologias; 
111 '.,Designar secretlrrio Mad hocM para cada reunllo; 
IV • Apresentar l'1lYtórlo conclusivo sobre rraHrll 
submetida a estudo do Giupo TKnico, para poslerior 
encaminhamento ao Ptenlrio da C IR; 
V • Assinar ~ ... s das reunl6es e as recomendiÇ6es 
61boradas pelo Grupo de Tn~balho. 
Artigo 1S' • Aos membros dos Grupos de Trabalho 
compe~: 

I • Realizar estudos, apreuntar proposiç6es, apreoilr e 
relatar as miiiWIIs que IIH fonm dlistribuldas; 
11 - Requeret' esclarecimentos que IMs fonm ínis para 
melhor apreclaçlo dl mlll~; 
Parigrafo tínico: Em caso de Grupo de Trabalho 
Permanente, após 0311JtS) faltas consecutivas nas 
reuniões ocorleri substltulçlo Imediata na próxma 
reuni lo da CIR. 
Artigo 17' - Os Grupos de T1'11bllh0 poderio convidar 

(DIÁRIO OFICIAL) 

~ ou ~de 6rglos p6bllcos. empresas­
privadas, sindicatos ou atidades civis para COI'r'4NftC8J h 
~~ e prutar uctareclrnlnlos, desde que aprovado 
pelO Plen6rlo, . 

capitulo v 
Da Cornpettncil · 

Anlgo 1r ·À Comlsslo lnllrgtstores ~ -CIR 
~:· 

I · Pactuar aspectos operaclorlals, linanc:elroS e 
admlnlltntlvos da gesllo compartllllada de) sus, 
respeltanclo IS determinaç6es legais, emanadas da 
Comlulo lntergestores Trlpartlle ICIT), Ministério da 
saúde IMS), Comlulo lntergestores Blpartite (CIB) e 
Secrtàrll E.ltadlllll de Saúde do Amap6 ISESA); 

i1 · lnctluir wn processo dinlmico de planejamento 
regional, de acordo com • defllllçlo da Pollllca de Saúde 
de cada ente tad11111tivo, c:onsubstanclada nos rupectivos 
Planos de Saúde, ~e aprovados nos Conselhos 
de Saúde; 
lU • Pactuar a ~ e lntegraçlo das aç6es e 
.-viços de saúde da regllo, 1 partir das Redes de Atençlo 
i Saúde, detnlndo Nsponubllidades Individuais e 
solldlirlls de cada ente federlllvo, Indicadores e metas de 
saóde, critMioll da avaliaçlo de d~o, 
disponiblizaçlo de recur.-llnallceiros, .wm de c:ontJo6e 
e liscalizaçlo de su. execuçlo, conlllbstanclados no 
Contrato OrgMIZllllvo da Açlo Plíllllu da Saúde ICOAP); 
IV • Pactuar dlrelr!Zes de Amblto rtglonal, relacionadas i 
organlzaçlo das Redes de AtançAD 11 Sa(lde, '81Y1 
conformidade com • . PotúiN GAtVS n' 4. ne, ~~e 
W1V2010, etlpeCialmenle no que ,.,.,. a es1enas de 
gestlo e • i!ltegriÇio das aç6e1 e MIVIços dos entes 
federativos na regllo de saúde; 
V - Pactuar o elenco de aç6es e serYiços que ser1o 
ofertados aos usuirlos da regllo para atendimento a 
Integralidade da aasistBicla i saúde, tendo como 
referflncla a Rellçlo Nacional de Aç6es e Serviços de 
Saúde jRENASES); 
VI • Pactuar o elenco de med~os que serto 
ofertados - usu6rios da regllo para atencllmenlo de 
doenças ou de agravos no lmllito do SUS, com base na 
Relaçk Neclonll de ,..._.os EIHIICials IRENAME) 
e Relaçlo Estadual de Madic:Mientos Euendais do Amapi 
jREMAP); 
VIl • Pactuar critértos de acessibilidade e eic•la para • 
conforrniÇio dos serviços na Regilo de Sa6de, 1 partir de 
llldiQdores que garlllllm o acesso ls aç6es e serviços de 
saúde no Ambllo do sus, definidos pelo Ministério da 
Saúde IMS), considerando 11 dlrl!frizH estabelecidas nos 
Planos de Saúde; 
VIII • Pactuar dinllrizes c:ompl.-nent11'11S b nacionais e 
estaduais para o fortalecimento da co-gesdo regional; 
IX • Jncen!Mr 1 pertldpaçlo da comunidade, em 
conson&ncla com as dlre1rizes bislcas para garantia da 
gestlo particlpllliva eslabeleclda no art. 37 do Decreto 
7.50112011; ' 
X- Aprovar, monilorar e avaliar • operaclonallzaç do 
Contrlllo Organlzatlvo da Açlo Pílbllal de saúde (COAP), 
81Y1"1'111açlo ao cwnprimanto das nwtas eatabelecidas, ao 
lllll de~ho e • apltcaçlo dos recursos 
disponibilizados, dando 6n1ua ao componente referenta 
ao acesso dos usuArlos u aç6es • MJV!ços de saúde; 
XI • Apreciar pleitos de CRdlnclamenlo e hllbiiiiiÇio de 
serviços, projetos e propostu de c:orw6nloa que envolVam 
os munlclplos sob sua jurlsdlçlo, ollfelivWido • melborla 
do Sistema de Saide na NJ111o e encamlftlllr 11 Comlsslo 
~r~Mge$tores Bipartlte - ClBIAP, quando necesWio; 
XD • Acompanhar I rapadliar OI serviç(ls de saúde da 
Progmnaçlo Geral de ·Aç61s • Serviços de Saúde 
.lf'GASS) da atençAD 11 sa{Jda; 
XIU -lntegrM' o processo regulltGrlo estadlllll, pll1lclpando 
na organlzaçlo dos ftuxos • elabontçlo dos prclOCOIOs; 
XIV • Fortalecer i PolltiCI de Educaçlo PennanenCe na 
Regilo, participando das ~ do processo de 
quallticaçlo e prolluionalilaçlo dos trabalhadores de 
Saúde, de modo a Impactar na qualidade da asststtncll. 

Capitulo VI 
ou DlsposiÇ6es Gefals 

Artigo 1r • A CIR poder6 encaminhar dlllg6nclas a ClB 
pan1 tomada de provid6ncju nec:esÃI'Ias i elucidaçlo de 
assuntos que lhe for8IYI demandados. 
Artigo 1r - As Raunl6es Plen6rlas alo de livre ecesso ao 
cldadlo, cuja manlfeslaçlo poderi ser eflltlvada após 
autorlzaçlo do Coordenador, S8IYI d11'111o 1 partlclplr do 
consenso. vedado -membros eWivol da C IR. 
Artigo 20" • As cMcis6es da Comlulo lntargestores 
Regional que ~rem sobre rnalârll de ~enc:la do 
Consalho Mllflidl* de Saúde dewrlo ser submltidas • 
aprecilçlo do mesmo. . 
Plrigrafo 1'. : As dac:is6es 1'111.tivu a opereclonalizaçAo 
do Sistema Unlco de Sa6de no nlvel reglona~ setlo 
conwnsuadas na CIR e encaminhadas para citncla do 
Conselho de SaCJde Municipal. 
Par6Qrato r. --. declll6el que htal'1lm das quest6es de 
ataboraçlo • conduçlo das Pollttcas de Sa6de no tmtllto 
qgionaJ devwlo ~ ser analisadas e 
aprovadas ftO Conselho da Sa6de respedtvo. 
Artigo 11" • O .,_-.te Regimento enlr"d 8IYI vigor na data 
da sua publlc:açlo .116 podendo ser mocltlcado, por fórum 
qualiftCido pela rnalorll Uft?les de seus Membros, 
mediante proposta da CIR alou ClBIAP, com posterior 
homologaÇ;Io pela Comlsalo da CIB/AP. 
Parigrafo Unlco: A!& propo&tas de lllleraçlo parcial ou lolal 
desta regimento Interno Cle'lerlo ser apreciadas 8IYI 
11Ulilo utr.onlinlril, convocada por escrito e 
especlfleamenla para este ftm, com antec:ed*'da rnlnma 
de 7 lselel dils devendo ser aprovadas por lodos seus 
mernllroL 
Artigo Z2" • Os. ca- emlssos r .. ·~ do presente 
Raglrntnto serlo dlrlmidcK pela~ alou CIBIAP. 

, 13 de cdubro de 201&. 

Pâg. 12 

COMISSÃO INTERGESTORES REGIONAL SUDOESTE 

Resoluçáo n.' 01115- éiR Sudoest~ 
Macapá, du 11 de Julbu de 2015. 

A Com!sFao lntargesto•er; Regional - CIR 
Sudoeste, no uso das atribuiÇÕt:!S quG- lhe são conferidJs 
f)Hill Regimento Interno da CGR-AP, t>omologado através 
d3 Respluç~r:o 11 ,. 45109-CIB/AP, e com o fulcro nas 
dellberaçõeD da reunião nrdlnárla. realllada no dia 11 de 
junho de 2015 o; 

Considerando o processo de Pactuaçao de 
Dlrelliles, objetivos, Metas e Indicadores 2013-2015 
disposto na Resolução ClT n' 05, de 19 de junho de 2013: 
que visa o fortalecimento do planejamento do Sistema 
Unico de Saude (SUS), com vista a orientação do processo 
de ~>actuaçi!o na segunda odiçao do caderno de Diretrizes, 
Objetivo>, Metas e Indicadores ZOIJ 2015 e~ nola Tecnicà 
DAIISGEPiMS n·· I31DAII:JGEPIMS, de 25102/201S -
Orisntaçõc~ para o processo de Pactuação de 
2015/abortuoa do 51SPACTO para o registro das metas 
2016 

Considerando a Reunião Ordinária da CIR 
Sudoeste realizada em 11 de junho de-2015 para Pactuaçáo 
de Diretrizes, Objetivos, Metas e lndir.adores 2015; 

RESOLVE: 

Aprovar a Pactuaçào de Uíretrízos. Objetivos, 
Metas e lrtdlr.adotes das Secr•tartar. dos Municlplos de 
Mazagáo, Santana, Vitória do Jari e Laranjal do Jari 
Integrantes da Região Sudoeste, referente ao exorciclo 
2015. 

,,~. 
ÇQMISSÀQ INTERGf& TORES REGIONAL SUDOESTE 

Resolução n '0211 5 CIR Sudoeste 
Macapa, de 13 de outub•o de 2015. 

·A Coml~são lntergestores Regional - CIR 
Sudoeste, no uso das atrilluições que lhe são conleridas 
pelo Regimento Interno da CGR-AP, homologado através 
da Rosoluç;iu n.' 45109-CIB/AP, • coon c lulcro nas 
deliberaçóe.~ da reumào ordmána. reahLada no d1a 13 de 
outu~ru de 701 S '" 

CvnsidtHandv d Cú•nis:,.Ju i~lte1yestultfS Re\:)ional 
!nsutuida U!: acordo ~,;om o Om::rEitu Pn:sit.lencial n° 7.508, 
do 7.8 de junh<' ri~; zn 11, regulamentando a t.ol n' 8080, da 
19 de ~olernb•o do 1990. 

Con~ldeumdo a Pactuáção realizada na reunião 
da Comissão lntergestoros Regional do Estado do Amapá,· 
em consollâllcla. loi proposto pelos coordenadores e 
demais- membros das Comissões lntergestores e 
Representantes da Secrotaria de Estado da Saúde . 
SESAIAP. a revtsao do Regimento lntorno. 

!H:'SOL.VE: 

Atl. ·1' · Apr"vat o Regimento Interno da. 
Comissão lntargestote& Regional do Estado do Amapá. 

Art. 2' · Esta Resolução ontra orn vigor na data 
de homologação em Resoluçao da Comtssão lntergestores 
Blpartlte- CIB/AP. 

Art 3" Revoga-se a Resoluç~o o' 045/CIB-AP, do 
09 de setembro de 2009. 

GESTORES REGIONAL - CIR 
SUDOESTE . 

REGIMENTO INTERNO 

Capitulo I 
Das Disposições Preliminares 

Artigo 1° - O pre5ente Regimento Interno Institui as 
atividades c atribuições da Comlssao lntergestores 
Regional (CIR), lnslltulda de acordo com o Docrcto 
Presidencial n' 7.506 de 28 de junho de 2011 
regulamentando a L~i rt" 8080, de 19 de setembto de 1990, 
e J>'!la Deilberaçao da Comlasao lntergestores l:liparlite­
CIB/AP, w O~J oe 14 de outubro de lO 11. 

Copitulo 11 
Da Definição e das Finalidades 

Artigo 2• • As CIR sao órgaos colegiados, .nao paritários e 
caracterizam-so como instãncias privif~;~gladas do 
negociação,· artlculaçao e declsao quanto aos aspectos 
operacionais do SUS ~o âmbito da Região do Saude, 
articulada às diretivas estadual o nacional do Sistema 
Único de Saúde, constituindo-se num espaço permanente 
do pactuação e co-gestão solldátla. 
Art1go. J' · A CIR tora corno hrmltdade d tdenttft~açáo de 
necessidades, deflntçao do prioridades e de pactuação de 
soluções para organização e funcionamento de uma rede 
l"'.lglonal de ações e serviços de atenção à saúde, inlegrada 
e reso1utiv:). 

Capitulo 111 
Da Composição 

Artigo 4'' • O Estado do Amapá ti constituido por J (três) 
CIR, sendo: 
1 - CIR Norte composta pelo,; segutr.te~ mumcípios: 
Olapoque, Calçoene, Amapa, Pracuúba c Tartarugalllnho; 
2 - CIR Central com os municipios de: Macapá, Culias, 
ltaubat Ferrtüra Gornes, Porto GranUe, Pedra Bran":.a do 
Am<:~J.'ilrí e Serr-a do Navio, l' 

3 - CIR Sudoeste com os Munlclpíos de: Santana, 
Ma.zagáo, Laranjal do Jari e VItória do Jari 



Macapá, 15.12.2015 

Artigo 5'- As .Comissões lntergestores Regionais (CJR) do' 
Estado do Amapa possuem • seguinte composição: 
1 - Todos os gestores de saúde dos munlclplos que 
compõem a Região de Saúde; · 
2 1 (um) representante da SESAIAP, sendo 1 {um) 
representante para cada região. indicado pelo Secretário 
Estadual ds SautJA atraves Of• portana especifica. 3 · 
Representante dos Esta_belecimentos Assistenciais de 
~aúde {EASI vlnwlados ao SUS c:to referência no 
rnunicipio. inch.Jindo' os EAS que prestam serviços de 
média complexidade, Indicado pelo Secretário Municipal de 
Saude a1ravés de portaf1rt especifica 
4 . Na Região em que houver área com população Indígena, 
Iara parte na composoção da CIR um representante 
lormalmente designado dos Distritos Especiais lndlgenas 
da Secretaria Espccia! de SaUde lndigena do Ministério da 
Saude.- DSEI/SESAI/MS. 
l'aragrato 1• · A CIR sera conduzoda por 01 {um) 
Ce··..rrten::tr.IE•\ ··.~;r.olhldn. através dP consf'nso ontre os 
Ge.•jtt:-r'=·~~ Mt•nic.iJJJi~ c 01 (Ufll) Coordsnador Adjun:to~ 
imlir Jrl0 t•t>l.3 b•.;stào t~tadual 
P,1r.lg,.~fo ,~ . O martfirtto do Coorde'"!~dor riil CIR sarâ de 
Ql(•Jill) <Hio. podend0 sc1 prorrogado prH igual ptHíodo. 
u Covt~JenruJol teta dS seguintes atnbulções. 

: - Convocar JS reuntócs ordtnártd!) de acordo com o 
cronograma ~nua!. estabelecido em comum acordo com os 
demais membros da CIR, 
11 . Convocar as. reum.ões extraordinarias da CIR~ de acordo 
com o disposto ntJsfc regimento; 
lll Cootdenat as Relmiões P/enârias: 
IV . Encaminhar para oroitos do divulgação as Andliscs, 
Recomnndact.h!'S ~::~ DeHberaçOes emanadas do Plenario: 

-. v S\lf'lF.f~tsionDf '1 funcionarne11t0 do::; Grupos de 
1'!ab.1lh0 d:J SIR 
VI . Receber o relatório r;o'l~I•Jsivo do s Grupos de 
Trabalho, nrovidenciando a reme~sa de cópias para ciência 
dos membrus do Pienario da CIR; 
VIl - Enviao em temoo habil ao wordenador do Grupo de 
lrabalho, a pauta da Ordem do Dia e os documentos 
pertmentes, bem corno ao coordenador dos Grupos de 
Trahalhos. os assuntos a serem elaboradm;; 
VIII AGsuwr r.onespondências dirigidas aos integrantes 
ria CI_R, ;,. atotor!dades do SUS e aos dirigentes de órgãos 
publico• " privados, naquilo qua •• refere à finalidade e 
I.OillPetêBCií'l'i •) for ftprovado pelo Plenário 
1'.1rág•alo :r Cabe ao Coordenador e ao vice coordenador 
•~ pr~rrr)uat.cv<) de dPiiberar em c.asos de oxtrema urgência 
.. A(/ Refere•,dum'' (1f) Plenãrio, rnetJiante prévia consulta 
a'JO demars membros da CIR efetuado por oficio ou meio 
H!vtrônic•J. submetendo C' seu ato à ratific.~çâo deste na 
reunido s:ut;su1.1uvnt~. 
1-'aragrafo 4'- Os representantes das umdades de saúde de 
relurónc1a ou ID\Iflicípio não comporão o quorum para 
lh.'CISÓVf>. 

Parágrafo 5' Cada titular contará com um suplente 
formalmente designado. 
Parágrafo 6': No caso de afastamento temporário ou 
definitivo do urp dos membros titulares, o suplente 
assumirá até a rndicaçào do outro titular. 
f'ar;JgrJio 7". O gestor municipal poderá ser substituído 
por suJJienlo. ,:m or.,stõos ospociais~ por três vezes 
alternadas no aoo moc1iante documento oficral apresentado 
a Secretana becutlva antes do Início ua reuni~o. 

Cdpitulu IV 
Da Eslfutura Qrgaruzac,onal u ~UIJciorJ;.mumto 

Artigo 6' As CIR terão ~~ soguintos estruturas 
organizacronais. 

1. Plenário 
11- Secretaria Executiva 
111- Grupos de Trabalho 

1- Plenário 
1\r!lyfJ !"-O '"1lenanu u ,, in&lânc.ia maxtma. de rtellberac;ão, 
c oPf19urado nelas ltnmióes ordinárias~ e extraordinárias 
rios mornbto5 r1<J C iR. 
Ar1tgu []'-' As ruuruôos plenãnas da Comissão 
rnwogcslorer. Rcyoonal {CIRI serão realizadas 
_l-·rrif!~<Jr"tdffi<.Jnlu t 1ma voz por mês, com data o horário 
dottnido:; dOiiCordo CUJn calon~fJrio anual apiovaéfõ eni 
plt::naf!O plenJna Ju Jno anterior. 
i'ar;Jgrafo r - As roun1õos ordln.:mas serão realizadas em 
lr_IC·l'f c"no•Jf'l~lh'dO~· pelo~ mmnhros d~l C! R. 
rv•·Jqt;lfu :.."' t\-;. altora(..Óf-5 UUtl se fiz.t'ram necessárias no 
Lfl.HI0~rJilld dt:Vt'rjo !Hn ;,ubrnelidd~ à ~'provação do 
plr>ilãtio . 

• .tJrtir;n ~!'' b~: ,.c:Judõ~." extraordinárias serão realizadas por 
,..,1C.C':>5rd.lde: c.drcma Ut: deliberação dados a prazos 
lll&UtUido5 p(n outras rnstancras, ou temas especlficos 
pela St:.SA ou d• urn· torço dos municípios, atravós de 
lf!4U~fllllCiltO. 

Parâgwfo 1v Ê r.omlltlelado quorum p;:na inicio --dus 
trab-Jihn~ das reuniões plenârias da Comissão, a prêsença 
da representação estadual o reprcsentaçiio por_ maioria 
simples dos gestores titulares ou suplentes dos 
mun1cipios inte~rãnles da Gmn1~são da Hegio:to; 
P:noiqrafr. 2" Nj(' t01"1plet4H1Q 1:. qtnnuin tf!!}lmcntal 
t'll.lgido. us reunlõo~ olcnãt1as t.ortio can~eladas o os 
assuntos pilutados sâc remelldoo põJra uma próxima 
f~ormrão Ordinar:ia ou Edraorúlnãria: 
Parágrato J". As 1eunlõos realizar-r.e-5o eo\1 primeira 
convocação no horário" fixado e em segunda convocaçao 
JO (trinta) minutos após;-desde quó garantido o quorum. 
Par,igra~o 4·"· Us assuntos aprovados pela Comlssao 
configurar-se-Ao ·em decisôes ·ràJistradas em Atas c· 
quando consido•adas de relevância, ''n' Ooilber:Jções e 
Re50iuçóe5. 

Fm·.igrafu ~c As deliberaçõcn v resoluçoes· serão 
oprovarJos. MJ(J5 obter11;ão tle consem~o ent•·o us _tncmbtos 
q1•c; cortlpõcffl ~ Comis~áo; 
Par;lgrRfo !i' . 1\s rcuHtÕt!S olenãrid!, de~em obedÓCor a 
&e~,uihte otd')•n do·procedimentos: 
I . verifica~áo uo quoouri1 rogi!Tiental exigido; 
11- Leltuia o c.u11seaso·pmc~ 3provaçao da a~a da reunião 
anterior; _ 
·:li- Leitul·a da paOta·dà·oeunll!o; 
IV. discussão~J/ou pac-tuação~ 
V -lntot'Tl1es; 
V:!- E::n'caminhamcntos .. 
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Parágrafo 7' - A ordem dos procedimentos listados no 
parágrafo anterior só poderá ser alterada quando houver 
motivo relevante, a critério da Plenária. 
Parágrafo 8' - Os Informo• s aoresP.ntação de temas não 
comportam discussão e votação. somente breves 
esclaroclmentos. Os membros aue desejarem apresentar 
Informes devem inscrever-se logo após a leitura e 
aprovação da ata Jntarlor. • 
Artigo 10'·- Quando não for possovel estabelecer consenso 
sobre temas que exijam deilberJção o que não tenham 
Interface com as outras regiões do saude, quando 
esgotadas as possibilidades de consenso, a questão 
deverà ser remetida à CIBIAP, para apreciação e 
deliberação 

li · Secretaria Executiva 
Artigo 11' - A Secretaria Executiva é r.onst1tuida de 
profissionais corn vínculo ao SUS e sem v1rlculo com o 
Setor Privado, designados pela Comissão, com as 
seguintes atribuições: ' 
1- Organizar as pautas das Reuniões Plenárias Ordinárias e 
Extraordinàrlas, a partir de demandas da Comissão e 
pactuadas com o Coordenador; 
li - As demandas para as pautas das reuniões plenárias 
devem ser encaminhadas com antecedência de 7 (sete) 
dias; 
111 -Secretariar as reuniões plenárias, elaborando seus atos 
!>reparatórios, suas atas e minutas de deliberações e 
providenciando os encaminhamentos devidos: 
IV - Enviar copia das atas das reuniões a todos os 
integrantes da CIR. 
V - Apoiar o funcio~amento dos grupos de trabalho, 
articulando os ~eus Integrantes " agilizando os 
encaminhamentos dos trabalhos; 
VI - Identificar e selecionar documentação de rel~váncia a 
ser apre5entada em reuniões plenarias, tais como: 
expedientes recebidos. documentos técnicos e. ato~ 
administrativos oficiais; 

Vu . Expedir as r.onvocaçõer. para as rquoiócs ordinárias e 
ou axtraordinárlas da Comissão som 5 {cinco) dias de 
\lllf.occdônr.ia; 
VIII - Roallzar gravecão das reuniões, 
IX - Encaminhar aos membros da CIR cópia dos 
documentos referentes aos assuntos constantes da pauta 
das sessões, com antecedência mínima de 03 {trõs) dias da 
oeunlão correspondente; 
x· ~ Providenciar a intra-estrutura necessaria ao 
decenvolvlmento dos trabalhos da Comissão o dos grupos 
de trabalho: 
XI - Encaminhar as atividades emanadas da Comissão c 
detan11inadar. prlo Coordenador; 
XII RPí'li;-a"r.\•tr:l~ otlvidarles attm!nlstrativns corrnJê'tas. 

111- Grupo ue ·iratJalho 
Art!gc 12" • ·" CIR porJeriJ criar Grupos dP, Traballlo 
permanentes cu transitórios, com a finalidade de efetuar 
estudos tecnicos sobre políticas e programas do interesse 
para a saúde, cujos produtos Jrao colaborar e subsidiar as 
decisões do l'tenario da CJR. 
Parágrafo Único · Em fun~ão das suas finalidades, os 
Grupos de Trabalho 1~111 como clientela exclusiva o 
Plcnári·a da CIR que lhes encomenda objetivos, planos da 
trabalho e produtos e que podera delegar-lhes a faculdade 
para trabalha! éono ou! r a~ entidades. 

Artigo 13'- Os Gnmos do rrabalho serão constituídos por 
técnicos Indicados pelos e'ltes integrantes da Comissão. 
Parágrafo Único - Os Grupos de 1 rabalho ~orá o dirigidos 
por um Coordenador designado pelo Plonario da CIR e 
deverão contar com no máximo de 6{sels) membros 
eletivos; 
Artigo 14'- A constituição e funcionamento de cada ·Grupo 
de lrabdlhu s•rão "stalleiecidos em D•líberJçào especifica 
c devera ostar embasados na explicitação de suas 
finalidades, objetivos, produtos, prazos e demais aspectos 
que identifiquem claramente a sua natura~ a. 
Paraurafo único - Os localc de reunião dos Grupos de 
lrabalho seriio escolhidos segundo critérios .de 
praticidade. 
Artigo 15'- Aou coordenadores dus Gru~us de Trabalho 
compete 
I · Coordenar os trabalhos; 
ti -i'romover as condições necessárias para que o Grupo 
du Trabalho atlnj~ a sua finalidade, Incluindo a artlcula~o 
com os orgãos e entidades geradores de estudos, 
propostas, nonnas o tecnologias; 
111 - Designar secretário "ad hoc" para cada reunião; 
IV · Apresentar rP.Ialórlo conclusivo sobre matéria 
submetida a estudo do Grupo Técnico, para posterior 
encaminhamento ao Plonáflo da em;· 
V - Assinar as atas das reuniões e as recomondaçôes 
elaboradas pelo Grupo de Trabalho. 
Artigo Hi0 ~Ao~ tnr.mbros dos Grupos df! Trabalho 
compute: 
I -Realizar estudos, apresentar proposições, ilpreciar o 
relatar as matérias que lhes forem dlstrlbuldas; 
li - Roqueror osclarecimentos que lhos forem uteis para 
melhor apreclaçao da matéria; 
Parâgrafo Único: Em CilS<l de Grupo de TrnbaihO 
Permanente, após 03(três) faltas consecutivas nas 
reuniões ocorrerá substituição Imediata na próxima 
reunião da CJR. · · 
Artigo 17' - Os Grupo3 de Trabalho poderão convidar 
pessoas ou reprosentántos ·do ·órgãos públícos, empresas 
privadas, sindicatos ou enbdadescivis para comoarecer às 
reuniOes o prestar escla"recmmntos. desde quo· aprovado . 
pelo Plenilrlo. 

Capitule V 
Oa Competência 

Artigo 111' · ÍJ, Comissão lnfergcstor-,s Regional - CIR 
compete: · 
I Pactuar aspactos operacionais, financeiros· e 
administrativos· da gestão compartilhada do SUS, 
rsspeitàndo as· determinações legais, emanadas· da 
comissão lnlerges!?ro$ Tripartite (ClT~ Ministério da 
Saúde (MS), Comissão lnterges;ores Blpartite (CIB) e 
Secretaria EstàdUBI de Saúde do An1aoá {SESAI: 
li= Instituir un; ·processo dinâmico ~planejamento 
roatonal. de acordo com a. dollnicao da Poli toca de Saúde 
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• de cada ente federativo, consubstanciada nos réspec\ivos 
Planos de Saúde, devidamente aprovados nos Conselhos 
de Saúde; ·· 
til - Pactuar a organlza~ão e Integração das ações e 
serviços de saúde da região, a partir das Redes de Atenção 
à Saúde, definindo responsabllidados Individuais e 
solidárias do cada ente federativo, Indicadores e metas de 
s~úde. cr!tórlo<; de avaliaçao dA desempenho, 
rl!sponlbilização de recursos finanr.eiros, além de controle 
e flscalizar,;ão de sua execução, r.onsubstanclados no 
Contraiu Organizatlvo da Ação Púb!ica oa Saúde {COAP); 
IV . Pactuar diretrizes de âmbito regional, relacionadas à 
orgallitação tid~ · Redos de' Aten~ão a Saúde, em 
conformidade com d Ponaria GM!MS n' 4.279, de 
J0/12/2010, esp.,cialment~ no que refere as esferas de 
gestão e à integração das ações e serviços dos entes 
federativos na mglao de saude; 
V - Pactuar o "lenco de ações u serviços que serão 
ofertados aos usuários da região para atendimento a 
Integralidade da assistência a saúde, tendo como 
referêncoa a Relação NaciOnal de Ações e Serviços de .. 
Saúde {KENASES); 
VI - Pactua' o ofcnc:o de medicamentos que serão 
ofertaUos aos usuár_ios úa rttgião para attmdimcnto de 
d(jença~ ou de agravos ·no âmbito do SUS, com base na 
Relação Nd~lonal de Moúocdi!Milos Essencoais IRENAME) 
e Relação E5tadual do Medicamentos Essenciars do Amapá 
(REMAP); 
VIl - Pactuar critérios de. acessibilidade e escala para a 
confonnação dos serviços na Região de Saúde. a partir de 
indicadores que garantam o acesso as ações e serviços do 
saúdo no âmbito úo 5U~. definidos pelo Ministério da 
Saúde {MS), considerando as diretrizes estabelecidas nos 
Planos de Saúd~: 
VIII Pactuar diretriwu <.omplow.entaro~ a~ nacionais e 
~staduam para o fortalecu-nento da (..O·,Yt!Slão h .. ' ·: lal: 
IX ~ lm:entivar il participação da comumoade, em 
r.onsonância c-om as r.liretri;zes hasicas para garantia da 
gostâ'; ~articlpoti;·o cstabcloclda no art. 37 do Decreto 
7.50812011, 
~- -· Aprovar. monitorar c avaliar a operaclonallzaçao do 
Contrato Organlzatlvu da Ação Pública d• Saúda (COAP), 
em relaçào ao cumpromento das metas estabelecidas, ao 
seu desempenho e ;, aplicação dos recursos 
disponibilizados, dando ônfase ao. componente referente 
ao acesso dos usuários ás ações e serviços de saúde; 
AI - Apreciar pleitos de ~mdenciamento e habilitação de 
serviços, projeto~ e propostas de convêniOS que envolvam 
os munkiulos sob s11a jur!sdlçao, objeth<ando a melhoria 
do Sistema de Saude na região c encamm~ar á Comissão 
lntergestores Blpartite- CIB/AP, quando necessario; 
XII - Acompanhar e rcpactuar os serviço> de saude da 
Programação Geral de Ações e Serviços de Saúde 
(PGASS) da atenção à saúde; 
XIII -Integrar o prrocesso regulatóroo estadual. participando 
na organlzaçao dos !tu. os e elaboração dos protocolos; 
XIV · Fortalecer a Poiltlca do Educaçâo Permanente na 
Região, participando das definições do processo ue 
quallficaçao e profissionalização dos trabalhadores de 
Saúde, de modo a Impactar na qualidade da assistência. 

Capitulo VI 
Das Drsposiç6o~ Gorais 

Artigo 18' - A CIR poti<n,i c"cmhlnhar diligências a CIB 
para tomad" de providências ne~essarias a elucidação de 
as!\untos qutJ Jhn forerr. domar~dadoto,. · 
Anigo 19' - As Rouniõos Plenárias sao do livre acosso ao 
cldad~o. cuja manifestação poderá ser efetivada apó~ 
autorização do Coordenador, sem direito a participar do 
consenso. v•dado aos membros efetivos da C IR. 
Artigo 20' - As decisões <1~ Comissão lntergestores 
Regional uue ver~rPm sob~1~ órla de competência do 
Con~~l11o Municipal de Sau~ ·~·- ~r .I<• ~e r submetidas à 
aprecia~ão do mesmo. \\ -~_(\{~ \ 
P"'';\gralu 1''. : A<o tleciooQ" reJa ~~QP•"acionahzaçao· 
do Si&tnl'l~ Ut!lco do Saude 110 njv~1, regional, surao 
tOiiSansuacJds na CIR u efiC.:dlllinh.ÚJa'!:ç· para ciência do 
Conselho de Saúde Municipal. 

Parágrafo 2'. - As docisões que. tratarem das questões de 
elaboração e condu,ão das Políticas de Saudc no âmbito 
regional deverão obrigatoriamente ser analisada$ o 
aprovada~ no Conselho de Saúde respectivo. 
Artigo 21'- O oresc~to Regimento entrara em vigor na data 
da sua publicação só podendo ser n;_odiflcado, por fórum 
qualiflcarfo pela maioria simples 'tle seus Membros, 
medianlo proposta da CIR elou ÇJBIAP, com posterior 
homologação pola Comissão da CIBIAP. 
Parágrafo Único. As propostas du ·alteração .parcial ou total 
deste regimento interno devo:trào ser ~prectadas em 
reuniao extraordinária. convocada pot estrito o · 
espaelficamunto ·para i!Siú ·tin'•, com dntocedêncta ihlnilna 
de 7 (sete) dtas devendo ser aprovadas oot todos seus 
meinbro·s. · . - · . 

Artigo 22' ·- Os casl)il !lmiasos na apllc_ação ·do pr&sénte 
Rogim_ento ser5ocd)r1mldós pelá CIR otou 'CJBIAP. 

Macapâ-AP. 13 'oe ouiubró do 201S. 

Co~~·~·-
!'>eLretâ•io...,., • ··;.g~o 

COMISSÃO ·iNTERGESTORES REGIONAl· ARÊA CENTRAl' ' 

Re'sohiÇão n'. 01ff5- CIRÍCENTRAL 
Macajlâ, i9 de Júnho de 201 s. 

A Com1lisAó lntergêlltôm Regfonàl da Área 
Centrai; no ·uso das "átrib"ut~ôtS-quÍt lhe!··sao 'conferidas 
pelo Rcciimeritó lntili'l\o,'iiomolóiJado litra\lés da R~çlução 
n•. 45/~·e.cl~IAP e .. ~om · futéro nlls 'deliberiiÇõos 'da ·rcl.'nl~o 
ordinária, reau::iida no dia 1~ !Íe'Júriho de 2o1s ~; 

Consldbr~ndo :o ·.processo de · PaC!uaçilo do . 
Diretrizes, Objetivos, MeÍlis e lndicàdõteç · 2013·2015, , ·. 



Macapá, 15.12.2015 

disposto na Resolução ClT n• 06, do 19 de junho de 2013, 
~ue· visa o fortalecimento do planejamento do Sistema· 
Unico de Saúde (SUS), com vistas a orientação do 
processo de Pactuação na segunda edição do caderno de 
Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores 2013·2015 e a 
Nota Técnica DAÍISGEPIMS n• 1310AIISGEP/MS, de 
25102/2015 • Orientações para o processo de Pactuaçáo 
20151abertura do SISPACTO para o registro das metas 
2015. 

Resolve: 

Aprovar a Pactuação de Diretrizes, Objetivos, Metas e 
Indicadores das Secretarias dos Municlpios de Macapá, 
Ferreira Gomos, Porto Grande, Serra do. Navio, Pedra 
Branca do Amaparl, naubal e Cutias do Aragauari, 
Integrantes da Reglao Contrai, referente ao exerclcio 2015. 

Resolução n• 02115- CIR Central 
Macapá, de 13 de outubro de 2015. 

A Comissão intergostoros Regional- CIR Central, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Regimento Interno da CGR-AP, homologado através da 

.~~! ·. Resolução n.• 45109·CIBIAP, e com o fulcro nas 
.,, '·. deliberações da reunião ordinária, realizada no dia 13 de 't'. outubro de f015 e; . . 

• Considerando a Comissão lntergestores Regional 
· instituida de acordo com o Decreto Presidencial n• 7 .508, 
.de 28 de junho de 2011, regulamentando a Lei n• 8080, de 
19 de setembro de 1990. 

Considerando a Pactuaçâo realizada na reunião · 
da Comissão tntergestores Regional do Estado do Amapá, 
em consonância, toi proposto pelos coordenadores e 
demais membros das Comissões lntergestores e 
Representantes da Secretaria de Estado· da Saúde 
SESAJAP, a revlsao do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Aprovar o Regimento Interno da 
Comissão lntergestores Regional Central do Estado do 
Amapá. 

Art. 2' • Esta Resolução entra em vigor na data 
de homologação em Resolução da Comissão lntergestores 
Bipartite- CIB/AP. 

Art. 3' Revoga-se a Resolução n' 045/CIB-AP, de 
09 de setembro do 2009. 

Silvl:idovelli 
Coordenadora da CIR. Central 

COMISSÃO INTERGESTORES REGIONAL- CIR CENTRAL 

REGIMENTO INTERNO 

Capitulo I 
Das Disposições Preliminares 

Artigo 1• - O presente Reolmonto Interno· Institui as 
atividades e atribuições da Comissão lntergestores 
Regional (CIR), instituída do acordo com o Decreto 
Presidencial n' 7.508 de 28 de junho de 2011 
regulamentando a Lol n• 8080, de 19 de sotombro de 1990, 
e pela Deliberação da Comlssao lntergestores Blpartite­
CIB/AP, n• 063 de 14 de outubro de 2011. 

· Capitulo 11 
Da Definição e das Finalidades 

Artigo 2'- As CIR são órgãos colegiados, não paritários e 
·caracterizam-se como instâncias privilegiadas de 
negociação, articulação e decisão quanto aos aspectos 
operacionais· do SUS no Amblto da RegiAo de Saúde, 
articulada às diretivas osiadual e nacional do Sistema 
Único dé Saúde, constituindo-se num espaço ponnanente 
de pactuaçao e co-gestão solidária, 
Artigo. 3' · A CIR terá como finalidade a identlflcaçAo de 
necessidades, definlçáo de prioridades o de pactuação de 
soluções para organizaçã?. e funcionamento de uma rede 
regional de açOes e serviços de atençAo à uúde, integrada 
e resolutiva. , ' .. "' ' 

Çapltulo 111 
Da C?mposição 

Artigo 4' · O Estado do Amapá é constituldo por 3 (três) 
C IR, sendo: • · · 
1 - CIR Noite composta pelos seguintes munlclplos: 
Olapoque, Calçoene, Amapá, .Pracuúba e Tartarl!lJ~!~i!!ho; 
2 - CIR Central com os munlelpio's de: Macapá, Cutlas, 
ltaubal, Ferreira Gomes, Porto Grande, Pedra Branca do 
Amaparl e Serra do Navio; e 
3 - CIR Sudoeste com os -Munlclpios do: Santana, • 
Mazagão, LararlJal do Jari c Vitória do Jari 
Artigo S'- As Comissões lntêrgestores Regionais (CIR) do 
Estado do Amapá possuem a seguinte composiçao: 
1 • Todos os gestores de saúde dos munlclpios que 
compõem a Região de Saúde; 
2 • 1 ·(um) representante da SESAIAP, sendo 1 (um) 
repres~ntante para cada região, indicado pelo Secretário 
Estadual de Saúde através de portaria especifica. 3 • 
Representa'nte dos Estaboleclmentos i'.ssistenclais de 
Saúdo (EAS) vinculados ao SUS de referência no 
municipio, incrtlindo os EAS que prest~t;~ serviços de 
média complexidade, Indicado pelo Secretl.rio Municipal de 
Saude através de portaria específica. · 

(DIÁRIO OFICIAL) 

'4 • Na Região em que houve'r área com população indígena, 
fará parte na composição da CIR um representante 
fonnalmente deslgnad9 dos Distritos Especiais Indígenas 
da Secretarlad:speclal~de Saúde lndlgena do Ministério da 
Saúdo.- DSEIISESAIIMS. 
Parágrafo 1' - A CÍR será conduzida por 01 (um) 
Coordenador escolhido através de consenso entre os 
Gestores Municipais 'e 01 (um) Coordenador Adjunto 
indicado pela Gestão Estadual. ' 
Parágrafo 2' • O mandato do Coordenador da CIR será de 
01(um) ano, podendo ser prorrogado por Igual perlodo. 
O Coordenador terá as seguintes atribuições: 
I - Convocar as reuniões Ordinárias de acordo com o 
cronograma anual, estllbelecldõ em comum acordo com os 
demais membros da CIR; . 
11 - Convocar as _reuniões extraordinárias da GIR, de acordo 
com o disposto neste regimento; 
111 ·Coordenar as ReurtiOes Plenárias; 
IV - Encaminhar para efeitos de divulgação as Análises, 
Recomendações e DelrberaçOes emanadas do Plenário; 
V • Supervisionar Ci funcionamento dos Grupos de 
Trabalho da CIR; 
VI • Receber o relatório conclusivo do s Grupos de 
Trabalho, providenciando a remessa de cópias para ciência 
dos membros do Plenário da CIR; 
VIl • Enviar em tempo, hábil ao coordenador do Grupo de 
Trabalho, a pauta da Ordem do Dia e os documentos 
pertinentes, bem como ao coordenador dos Grupos de 
Trabalhos, os assuntos a serem elaborados; · 

. VIII • Assinar corresppndências dirigidas aos Integrantes 
da CIR, às autoridades do SUS e aos dirigentes de órgãos 
públicos e privados, naquilo que se refere à finalidade e 
competências e for aprovado polo Plenârio. 
Parágrafo 3' • Cabo ao Coordenador e ao vice coordenador 
a prerrogativa do deliberar em casos de extrema urgência 
"Ad Referendum" do Plenário, mediante prévia consulta 
aos demais membros da CIR efetuado por oficio ou meio 
eletrOnlco, submetendo o seu alo à ratificação deste na 
reunião subseqOente. 
Parágrafo 4'- Os representantes das unidades de saúde de 
referência no município não comporão o quorum para 
decisões. 
Parágrafo 5": Cada titular contará com um suplente 

·formalmente designado. 
Parágrafo 6": No càso de afastamento temporário ou 
definitivo de um dos membros titulares, o suplente 
assu~T~Irá até a Indicação de outro titular. 
Parágrafo 7": O gestor municipal poderá ser substituido 
por suplente, em ocasiões especiais, por três vezes 
alternadas no ano mediante documento oficial apresentado 
à Secretaria Executiva antes do inlclo'da reunião. 

Capitulo IV 
Da Estrutura Organizacional e Funcionamento 

Artigo 6' • As CIR terao as seguintes estruturas 
organizacionais: 

1- Plenârto 
11- Secretaria Executiva 
111· Grupos de T'rabalho 

I· Plenário 
Artigo.,.· o plenário. é a lnstancla máxima de dollberaçao, 
configurado pelas reuniOes ordlnérlas e extraordinárias 
~OS mAmbrM da CIR. 
Artigo 8' • As reunl6és plenárias da Comissão 
tnlergestoros Regional (CIR) serao realizadas 
ordinariamente uma vez por mês, com data e horário 
definidos de acordo• com calendário anual aprovado em 
plenário plenária do ano anterior. 
Parágrafo 1° • As reuniões ordinárias serao realizadas em 
locais consensuados pelos membros da CIR; 
Parágrafo 2': As alteraç6ea que se fitarem necessárias no 
cronograma deverãó ·ser submetidas à aprovação do 
plenário. 
Artigo 9° As reun10es extraordlnlirlas serão realizadas por 
necessldado extrema de deliberação dados a prazos 
lnstituldos por outrlls lnstanclas, ou temas especlflcos 
pela .SESA ou de um terço dos municlpios, através de 
requerimento. -
Parágrafo 1' • É considerado quorum para Inicio dos 
trabalhos das reuniões plenárias da Comissão, a prcsonça 
da representação estadual e representação por maioria 
simples dos gestores titulares ou suplentes dos 
municipios integrantes da Comhósão da Região; 
Parágrafo 2° • Nao completado o quorum regimental 
el(fgldo, as reuniões plenárias serao canceladas e os 
assuntos pautados! 5ão remetidos para uma próxima 
Reunião Ordinária ou Extraordinária; 
Parsgrafo JO. As reuniOes realizar-se-ao em primeira 
convocação no hor~rio fixado o õm sogundá convocação 
30 (trinta) minutos após, desde que garantido o quorum. 
Parágrafo 4°· Os ~ssuntos aprovados pela Comlssêo -
conflgurar.so-ao em decisões registradas om Atas e 
quando consideradas de relevância, em Deliberações e 
Resoluçoes: 

Parágrafo $' • AI dellberaç6es e . resoluçõos serão 
aprovadas, após obtençAo de consenso entre os membros 
que compOem a Co:\llssão; 
Parágrafo 6' • As reuniões plenárias devem obedecer a 
seguinte ordem de procedimentos: 
I - Verilic~o do quôrum regimental exigido; _f . · -
11 -Leitura e conseneo para aprovação da ata da reunião 
anterior; , 
i li- Leitura da pauta da reunião; 
IV • discussão e/ou ·pactuaçlo; 
V - Informes; 
Vi - Encaminhamentos. 
Parágrafo 7' - A ordem dos procedimentos listados no 
parágrafo anterior tó poderá ser alterada quando houver 
motivo relevante, a critério da Plenária. 
Parágrafo 8' -,Os informes e '8prc5entaçao de temas não 
comportam discussão e votaçao, somente breves· 
esclarecimentos. O,s membros _que desejaro·m apresentar 
Informes devem )necrever-ae, .logo ap6s a leitura e 
aprovaçao da ata an:erfor. . 

. Artigo 10'- Quando não for pcssivel estabelecer consenso 
sobre temas que j!XIjam deliberação e que não tenham 
Interface com as outras regiões de saúde, quando 

l;'âg. 14 

esgotadas as possibilidades de consenso, a questão 
deverá ser . remetida à CIB/AP, para apreciação e 
deliberação 

11 ·Secretaria Executiva 
Artlgo 11• · A Secretaria Executiva é constitulda de 
profissionais com vinculo ao' SUS e sem vinculo com o 
Setor Privado, deslgnad.os pela Comissão, com as 
seguintes atribuiçOes: 
1- Organizar as pautas das Reuniões Plenárias Ordinárias e 
Extraordinárias, a partir ·de demandas da Comlssao e 
pactuadas com o Coordenador; 
11 - As demandas para as pautas das reuniOes plenárias 
devom ser encaminhadas com antecedência de 7 (sete) 
dias; 
111 • Secre~riar as reuniOes plenárias, elaborando seus atos 
prep~ratónos, suas atas e minutas do deliberações e 
provodenclando os encaminhamentos devidos· 
IV • Enviar ·cópia das atas das reuniões 'a todos os 
Integrantes da CIR; · 
V : Apoiar o funcionamento dos grupos de trabalho, 
articulando os seus Integrantes e agilizando os 
encaminhamentos dos trabalhos; 
VI • Identificar e selecionar documentação do relevancla a 
~er apresentada em re.!l_nlões plenária_!l

1 
tais como: 

expedie,ntes recebidos, documentos técnicos e atos 
administrativos oficiais; 
VIl • Expedir as convocações para as reuniões ordinárias e 
ou extraordinárias da Comissão com 6 (cinco) dias de 
antecedência; , 
VIII- Realizar gravação das reuniões; 
IX • Encaminhar aos membros da CIR cópia dos 
documentos referentes aos assuntos constantes da pauta . 
das sessões, com antecedência minlma de 03 (três) dias da 
reunião correspondente; 
X • Providenciar a Infra-estrutura necessârla ao 
desenvolvimento dos trabalhos da Comissão e dos grupos 
de trabalho; 
XI - Encaminhar as atividades emanadas da Comissão o 
detennlnadas polo Coordenador; 
XII • Realizar outras atividades administrativas correlatas. 

111 - Grupo de Trabalho 
Artigo 12• • A CIR poderá criar Grupos de Trabalho 

,Pennanentes ou transitórios, com a finalidade de efetuar 
estudos técnicos sobre políticas e programas de Interesse 
para a saúde, cujos produtos Irão colaborar e subsidiar as 
decisões do Plenário da CIR. 
Parágrafo Único - Em função das suas finalidades, os 
Grupos de Trabalho têm como clientela exclusiva o 
Plenário da CIR que lhes encomenda objetivos, planos de 
trabalho e produtos e que poderá delegar·lhes a faculdade 
para trabalhar com outras entidades. ' 

Artigo 13• ·Os Grupos de Trabalho serão constituldos por 
técnicos Indicados pelos entes Integrantes da Cornlssao. 
Parágrafo Único - Os Grupos do Trabalho serão dirigidos 
por um Coordenador designado pelo Plenário da CIR a 
deverão contar com no máximo do 6(seis) membros 
efetivos; ' 
Artigo 14°- A constitulçao e funcionamento de cada Grupo 
de Trabalho serão estabelecidos em Deliberação ospocifiça 
o deverá estar embasados na explicitação de suas 
finalidades, objetivos, produtos, prazos e demais aspectos 
que Identifiquem claramente a sua natureza. 
Parágrafo único • Os locais de reunião dos Grupos de 
Trabalho serão escolhidos segundo critérios · de 
praticidade. 
Artigo 15° - Aos coordenadores dos Grupos de Trabalho 
compete: 
I ·Coordenar os trabalhos; 
11 • Promover as condições necessárias para quo o Grupo 
de Trabalho atinja a sua finalidade, Incluindo a artlculaçao 
com os órgãos e entidades geradores de estudos, 
propostas, nonnas e tecnologias; 
111 • Designar secretário "ad hoc" para cada reunião; 
IV • Apresentar relatório conclusivo sobre matéria 
submetida a estudo do Grupo T écnlco, para posterior 
encaminhamento ao Plenário da CIR; • 
V - Assinar as atas das rauniOes e as r~comendações 
elaboradas pelo Grupo de Trabalho. 
Artigo 16° ·Aos membros dos Grupos de Trabalho 
compete: 
I -Realizar estudos, apresentar proposições, apreciar o 
relatar as matérias que lhes forem distrlbuldas; 
11 • Requere~ esclarecimentos quo lhes forem úteis para 
melhor apreclaçAo da matéria; 
Parágrafo Único: Em cago de Grupo de Trabalho 
Permanente, após 03(trAs) faltas consecutivas nas 
reuniOos ocorrerá substltulçao Imediata na próxima 
reunlao da CIR. 
Artigo 17' - Os Grupos de Trabalho poderão convidar 
pessoas ou representantes de órgaos públicos, empresas 
privadas, sindicatos ou entidades civis para comparecer às 
reuniOes e prestar esclarecimentos, desde que aprovado 
pelo Plenário. 

Capitulo V 
Da Competência 

Artigo 18". A ,Comissão lntergestores Regional. c:R 
compete: .. 
t • . Pactuar npectos operacionais, financeiros e 
administrativos da gestão compartilhada do SUS, 
respeitando as detennlnaçOes legais, emanadas da 
Comissão lntergestores Tripartite (CJn, Ministério da 
Saúd.;-(MS)." Comissão lntergestores-Sipartlte (CIB) e 
Secretar!~ J:~~~al de Saúde do Amapá (SESA); 
ti • lnstituJr um processo dinâmico de planejamento 
regional, de acordo com a definição da Política de Saúde 
de cada CQt!l federativo, consubstanciada nos respectivos 

·Planos do Saúde, devidamente aprovados nos Conselhos 
de Saúde;; . 
111 • Paciuar a organização e Integração das ações c 
serviços de saúde da região, a partir da~· Redes de Atenção 
à Saúde, .. definindo responsabilidades Individuais e 
solidárias de cada énte federativo, lndicactf;res e metls de 
saúde, critérios do '~)(Billlçao de dosomponho, 
dlsp;>nlblllzaçao de recursos 'lfn~ncelros, além de controle 
o fiscalizaçao de sua execução, consubstanclados no 
Contrato Organlzatlvo da Ação Pública da Saúde (COAP); 
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IV - Pactuar diretrizes de âmbito regional, relacionadas 'à' 
organização das. Redes de Atenção à Saúde, em 
confonn.idade com a Portaria GMIMS n' ,4.279, de 
3011212010, especialmente no que refere as esferas de 
yestão e à integração das ações e serviços dos entes 
federativos na região de saúde; 
V - Pactuar o elenco de ações e serviços que serão 
ofertados aos usuários da região para atendimento a 
integralidade da assistência à saúde, tendo como 
referência a Relação Nacional de Açôós e. Serviços de 
Saude (RENASES); 

·VI Pactuar o olonco de medicamentos que serão 
ofertados aos usuários da região para atendimento de 
doenças ou de agravos no ámblto do SUS, com base na 
Relação Nacional do Medicamentos Essenciais (RENAME) 
e Relação Estadual de Medicamentos Essenciais do Amapá 
(REMAP); 
VIl - Pactuar critérios de acessibilidade e escala para a 
conformação dos serviços na Região de Saúde, a partir do 
indicadores que garantam o acesso às ações e serviços de 
saúde no âmbito do SUS, definidos pelo' Ministério da 
Saúde (MS), considerando as diretrizes ·estabelecidas nos 
Planos de ·saúde; 
VIII - Pactuar dirétrizes complementares às nacionais e 
estaduais para o fortalecimento da co·gestâo regionaf; 
IX IQcentivar a participação da comunidade, em 
consonância com as diretrizes básicas para garantia da 
gestão participativa estabelecida no art. 37 do Decreto 
7.50812011; 
X - Aprovar, monitorar o avaliar a· operaclonallzação do 
Contrato Organizativo da Ação Pública de. Saúde (COAP). 
em relação ao cumprimento das metas estabelecidas, ao 
seu desempenho e à aplicação dos recursos 
disponibilizados, dando ênfase ao componente referente 
ao acosso dos usuários ás ações e serviços de saúde; 
XI - Apr<lciar pleitos de credenciamento e habilitação de 
serviços, projetos e propostas de convênios que envolvam 
os municiplos sob sua jurisdição, objetivando a melhoria 
do Sistema de Saúde na região e encaminhar à Comissão 
lnturgestores Bipartite - CIB/AP, quando necessário; 
XII - Acompanhar e repactuar os serviços de saúde da 
Programação Geral de Ações e Serviços de Saúdé 
(PGASS) da atenção à saúde; 
XIII -Integrar o processo regulatório estadual, participando 
na organização dos fluxos.e elaboração dos protocolos; 
XIV - Fortalecer a Politica de Educação Pennanente na 
Hegiilo, participando das definições do processo de 
qualificação e profissionalização dos trabalhadores de 
Saúde, de modo a impactar na qualidade da assistência. 

Capitulo VI 
Das Disposições Gerais 

Ar1ígo 18' -- A CIR poderá encaminhar diligências a CIB 
para tomada de providências necessárias à elucidação de 
assuntos que lhe forem demandados. 
Anígo 19" - As Reuniões Plenárias são de livre acesso ao 
cidadão, cuja manifestação poderá ser efetivada após 
autorização do Coordenador, sem dírelto a participar do 
consenso, vedado aos membros efetivos da C IR. 
Ar1/go 20" - As decisões da Comissão lntcrgestores 
Regional que versarem sobre matéria de competência do 
Conselho Municipal de Saúde deverão ser submetidas à 
apreciação !lo mesmo. 
P.arágrafo t'. - As decisões relativas a operacionallzaçao 
do Sistema Único de Saúdo no nfvel realonal, serão 
~onsensuadas na CIR. e encaminhadas para ciência do 
Conselho de Saúde Municipal. 
Parágrafo 2'. - As decisões que tratarem das questões de 
elaboração e condução das Politicas de Saúde no âmbito 
regional deverão obrigatoriamente ser analisadas e 
aprovadas no Conselho de Saúde respectivo. 
Anígo 21• ·O presente Regimento entrará em vigor na data 
da sua publicaç~o só podendo ser modificado, por fórum 
qualificado pela maioria simples de seus Membros, 
mediante proposta da- CIR e/ou CIBIAP, com posterior 
homologação pela Comissão da CIBIAP. 
Parágrafo Único: As propostas de alteração parcial ou total 
deste regimento interno deverão ser apreciadas em 
reunião extraordinária, convocada por escrito e 
cspccíficarnentc. para este fim, com antecedéncia minima 
de 7 (sete) 'dias devendo ser aprovadas por todos seus 
membros. 
Ar1igo 22' • Os casos omissos na aplicação do presente 
Regimento serão dirimídos pela CIR elou' CIBIAP. 

Macapá-AP, 13 de outubro de 2015. 

SILVAttEDOVELLI 
Coordenadora da CIR Central 

Secretária Municipal de Macapà 

Re~ulução n.' 031 1S- CIR CentràiiAP' 
Ma capá, 27 de novembro de 2015. 

A Comissão lntergestores Regional Central do 
Amapá, no uso das atribuições quo. lhes são conforidas 
pe.lo Regimento Interno. da CIR-AP aprovado através da 
0000 em 13 de outubro de 2015, e; 

Considerando a Portaria n• 3134113-GM de 17 de 
dezembro de 2013, que dispõe sobre a transferência de 
recursos financeiros de investimento do Ministério da 
Saúde a Estadqs, Distrito Federal e Municipios, destinados 
à aquisição de equipamentos e materiais pennanentes 
para a expansão e consolidação do Sistema Único de 
Saúdo (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e 
Materiais Pennanentes financiáveis para o SUS (RENEM) o 
o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito 
do Ministério da Saúde. 

Considerando o Art. 13, § 8° da Portaria n• 
3134/13-GM: 

Consldera~do a apresentação documental na 
Comissão lnter6estores Regional Central do Amapá. 

Resolve:' 
Aprovar, Ad-rç~endum a E!l'enda Parlamen~ 

(DIÁRIO OFICIAL) 

do Senador da República Randolfh Freaerico Rodrigues 
Alves, para Aquisição de Equipamentos e Materiais 
Pennanentes para as Unidades Básicas de Saúde Lélio 
Silva e lnfraero li, no munlcfplo de Macapá. 

N"da 
Proposta 

18604.33400 
011150-29 
FNSIMS 
2015 

Beneficiário Emenda Valor da 
Emenda 

' 
~BS LELIO SILVA 
E INFRAERD 11 

29190010 R$ 700.000,00 

SILVAJ(EDOVELLI , 
Coordenadora da CIR CentraUAP 
Secretária Municipal de Macapá 

Resolução n.• 041 1S- CIR Centrai/AP 
Macapá, 27 de novembro de 2015. 

A Comissão lntergestores Regional Central do 
Amapá, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo Regimento Interno da CIR-AP aprovado através da 
Resolução 01, em 13 de outubro de 2015, e; 

Considerando a Portaria n• 3134113-GM .de 17 de 
dezembro de 2013, que dispõe sobre a transferência de 
recursos financeiros de Investimento do Ministério da 
Saúde a Estados, Distrito Federal e Municipios, destinados 
à aquisição de equipamentos e materiais perf'!lanentes 
para a expansão e consolidação do Sistema Unlco de 
Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e 
Materiais Pennanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e 
o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito 
do Ministério da Saúde. 

Considerando o Art. 13, § a• da Portaria n• 
3134113-GM. 

Considerando a apresentação documental na 
Comissão lntergestoros Regional Central do Amapá. 
· Resolve: 

Aprovar, Ad-referendum a Emenda Parlamentar 
da Deputada Federal Janete Capiberibe, para Aquisição de 
Equipamentos e Materiais Pennanentes para as Unidades 
Básicas de Saúde Congós, Pacoval, Rubim Aronovitch e 
Leozildo Fontoura, no munlcipio de Maca pá. 

N' da 
Proposta 

8604.334000 
r115-oo2 

FNS/MS 
2015 

Beneficiário Emenda Valor da 
Emenda 

UBS GONGOS, 
PACOVAL, 

25145 R$1.000.000,00 • RUBIM 
ARONOVITCH E 

__ j LEOZILDD 
FONTOURA 

SILVAlíEDOVELLI 
Coordenadora da CIR CentraiiAP 

___ Secretária Municipal de Macapá 

Resolução n.• 051 1S- CIR CentraiiAP 
Macapá, 27 de novembro do 2015. 

Comissão lntergestores Regional Central do 
Amapá, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo Regimento Interno da CIR-AP aprovado através da 
Resolução 01, em 13 de outubro de 2015, e; 

Considerando a Portaria n• 3134113-GM de 17 de 
dezembro de 2013, que dispõe sobre a transferência de 
recursos financeiros de Investimento do Ministério da 
Saúde a Estados, Distrito Federal e MunicÍpios, destinados 
à aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
para a expansão e consolidação do Sistema Único de 
Saúdo (SUS) e cria a Relaçao Nacional de Equipamentos e 
Materiais Pennanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e 
o Programa do Cooperaçllo Técnica (PROCOT) no âmbito 
do Ministério da Saúde. 

Considerando o Art. 13, § 8° da Portaria· n• 
3134113-GM. 

Considerando a apresentação documental na 
Comissão lntorgestores Regional Central do Amapá. 

.07 02 Resolve: -
Aprovar, Ad-referendum a Emenda Parlamentar 

da Deputada Federal Janeté Capiberibe, para Aquisição de 
Equipamentos e Materiais Pennanontes para as· Unidades 
Básicas de Saúde Curiaú, Santo Antonio da Pedreira, São 
Pedro dos Bois, no munlclplo de Macapá. 

i N'da 
Proposta 

Beneficiário Emenda Valor da 
Emenda 

' 8604.3340001 ~BS CURIAU, 
15-002 ANTO ANTONIO 

20221 R$491.625,00 
FNS/MS 
2015 

DA PEDREIRA; SÃO 
PEDRO DOS BOIS 

SILVANA V~~ELLI 
Coordenadora da CIR CentraiiAP 
Secretãria Municipal de Macapá 

Resolução n.• 061 1 S- CIR Centrai/AP 
Macapá, 27 de novembro de 2015. 
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A Comissão lntergestores Regional Central do 
Amapá, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo Regimento Interno da CIR-AP aprovado através da 
Resolução 01, em 13 de outubro de 2015, e; · 

Considerando a Portaria n' 3134113-GM de 17 de 
dezembro de 2013, que dispõe sobre a transferência de 
recursos financeiros de investimento do Ministério da 
Saúde a Estados, Distrito Federal e Munlciplos, destinados 
à aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
para a expansão e consolidação do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e 
Materiais Pennanentes financiáveis para o SUS (REN.EM) e 
o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito 
do Ministério_<:I_~Saúde. ___ -~--. __ 

Considerando. o Art. 13, § 8' da Portaria n' 
3134/13-GM. 

. Considerando a apresentação documental na 
Comissão lntergestores Regional Central do Amapá. 

Resolve: 

Aprovar, Ad-referendum a Emenda Parlamentar 
da Deputada Federal Fátima Pelaos, para Aquisição de 
Equipamentos e Materiais Pennanentes para as Unidades 
Básicas de Saúdo Álvaro Corroa, no munlclplo de Macapá. 

N° da Beneficiário Emenda Valor da 
Proposta Emenda 

8604.33400011 UBS 
~50-18 ÁLVARO 

25628 R$317.945,00 
FNSIMS 2015 

CORREA 

SILVANA j;gOVELLI 
Coordenadora da CIR Cen'trai/AP 
Secretária Municipal de Maca pá 

Resolução n.• 071 1 S- CIR Centrai/AP 
Macapã, 27 de novembro de 2015. 

A Comissão lntergestores Regional Central do 
Amapã, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo Regimento Interno da CIR-AP aprovado através da 
Resolução 01, em 13 de outubro de 2015, e; 

Considerando a Portaria n• 3134113-GM de-17 de 
dezembro de 2013, que dispõe sobre a transferência de 
recursos financeiros de investimento. do Ministério da 
Saú!le a E~tados, Distrito Federal e Munlcfpio~. destinados 
à aquisição de equipamentos e materiais pennanentes 
para a expando e consolidação do Sistema Único de 
Saúdo (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e 
Materiais Permanentes financlãveis para o SUS (RENEM) e 
o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito 
do Ministério da Saúde. 

Considerando o Art. 13, § 8' da Portaria n' 
3134113-GM. 

Considerando a apresentação documental na 
Comissão lntergestores Regional Central do Amapá. 

Resolve: 
Aprovar, Ad-referendum a Emenda Parlamentar 

da Deputada Federal Calva Figueiredo, para Aquisição de 
Equipamentos o Materiais Ponnanontes para a Clinica de 
Especialidades São Pedro, no municlpio de Macapá. 

N' da Beneficiário Emenda 1 Valor da 
Proposl!' I Emenda. 

18604.33400011 LINICA DE ! 
150-15 ~SPECIALIDADES I 

'--FN_S_I_M_S _2o_1_s--'~-JÃ_o_PE_D_R_o __ '--25_7_5o_
1 
R$1. 152.090,0~-

u 
SILVANA VEDOVELLI 

Coordenadora da CIR Centrai/AP 
Secretária Mun_!:!pal de Macapá 

Resoluçao n• 081 1S- CIR CentraiiAP 
Macapá, 27 de novembro de 2015._ 

A Comissão lntergestores Regional Central do 
Amapá, no uso das atrlbulçOes que lhes são conferidas 
pelo Regimento lntemo da CIR-AP aprovado através da 
Resolução 01, eni 13 de outubro de 2015, e; 

Considerando a Portaria n• 3134113-GM de 17 de 
dezembro de 2013, que dispõe sobre a transferência de 
recursos financeiros de Investimento do Ministério da 
Saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados 
à aquisição de equipamentos e materiais pennanentes · 
para a expansão e consolidaçào do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e 
Material& P-ennanentes financlãveis para o SUS (RENEM) e 
o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no ámbit 
do Ministério da Saúde. 

Considerando o Art. 13, § 8' da Portaria n' 
3134113-GM. 

Considerando a apresentaçao documental na 
Comissão lntergestores Regional Central do Amapá. 

Resolve: ' 
Aprovar, Ad-referendum a Emenda Parlamentar 

~eputado Federal Sebastião Bala Rocha, para 
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Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para 
a Clínica de Especialidades São Pedro, no município de 
Maca pá. 

N• da 
Proposta 

Beneficiário Emenda Valor da 
Emenda 

: 15-011 FNS/MS SPEtiAUDADES 
18604.3340001/ ~lLINICA DE • 

~~-~~s ____ ,l_ ÃO PEDRO 241-1 o_o_1_s LR_$_5_oo_.o_o_o._oo 

SILVANA iiVELU 
Coordenadora da CIR Centrai/AP 
Secretária Municipal de Macapá 

Resolução n.• 09/15- C! R Centrai/AP 
Macapá, 27 de novembro de 2015. 

A Comissão lntergestores Regional Central do 
Amapá, no uso das atrlbulçOes que lhes do conferidas 
pelo Regimento Interno da CIR-AP aprovado através da 
Resoluçao 01, em 13 de outubro de 2015, e; 

Considerando a Portaria n• 3134/13-GM de 17 de 
dezembro de 2013, que dlspOe sobre a t~ansferêncla de 
recursos financeiros de investimento do Ministério da 
Saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados 
à aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
para a expansão e consolidação do Sistema Único do 
Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e 
Materiais Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e 
o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito 
do Ministério da Saúde. 

Considerando o Art. 13, § 8" da Portaria n• 
3134/13-GM. 

Considerando a apresentação documental na 
Comissão lntergestores Regional Central do Amapá. 

Resolve: 
Aprovar, Ad-referendum a Emenda Parlamentar 

do Senador da República João Alberto Capiberibe, para 
Aquisição do Equipamentos e Materiais Permanentes para 
as Unidades Básicas de Saúde São Joaquim do Pacul, 
Lontra e Perpetuo Socorro, no munlclplo de Maca pá. 
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""8"'34""7=--""'s""A""I""P.,.S-r'H"a"'b"I"'Uta=çt'""'o:-de=1'"'8.---,--;:;R,.-$1'·.-;css"'s'"'.64=o'"',o"'o-• ' reais e sete centavos), de acordo com os valores 
'Leitos de UCINco especificados na Proposta e Cronograma Flsico-Financeiro. 
t Todas as despesas decorrentes da execuçlo dos serviços a 

8348. SAIPS :Habilitação de 06 R$157,680,00 que alude este Contrato, correrao a conta dos recursos 
)eitos de UCtNca consignados na seguinte Dotaçlo Orçamentarta: 

1.1. Os recursos orçamentartos para a execuçlo dos serviços 
8456 • SAIPS ~Habllltaçlo de 11 R$2.890.800,00 objeto deste Contrato no valor maximo de R$·23.592.706,07 

i leitos de UTI Neonatal (VInte e três mllhOes, quinhentos e noventa e dois mil · 
• UTIN setecentos ·e sais reais e seta centavos), será custeada com 

-----'-----------'--------' recursos do Programa de Trabalho: 15.451.Cl450 2612 -

~ 
Funçao: 15- Urbanismo, Sub-Funçlo: 451 -Infraestrutura 
Urbana, Programa: 0450 -Infraestrutura Básica, Açlo: 2612 

SILVANA DOVELLI - Construção e AmpllaçAo, Refonna dos Prédios e 
Coordenadora d CIR Centrai/AP Equipamentos Públicos,- Na1ureza da Despesa: 4.4.90.51-
Secretária Municipal de Maca pá Categoria Econômica: 4 - Despesas de Capital, Grupo de 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITACÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02412015 CPUSESA 
PROCESSO N° 304.54751/2015 . 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE 
OBJETO: Registro de Preço para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPÊCIALIZADA NA PRESTAÇÃO CONTINUADA 
DO SERVIÇO EM SISTEMA DE COLETA, TRANSPORTE. 
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESIDUOS DE 
SERVIÇO DE SAÚDE (RSS) .COM FORNECIMENTO DE 
CONTIÕINERES que serão u~lizados nos armazenamentos 
(acondicionamento) externos dos Resfduos ,do serviço de 
Saúde (RSS) nos estabelecimentos Assistenciais de Saúde 
Sob ResponsabiÍidade da Secrelarta de Estado de Saúde 
(SESA) nos diversos Municípios do Estado do Amapá, onde a 
SESA possua unidades geradoras de resíduos de serviço de 
saúde. de acordo com a Lei Federal n• 8.666/93 e suas 
alterações, RDC 306 da ANVISA, RDC 316 da ANVISA e 
Resoluçã-o CONAMA 358, de acordo com as caracterlsticas 
mínimas descritas no anéxo I {Termo de Referência) deste 
E di la!. 
Acolhimento das Propostas: no endereço eielrónico 
http://www.licítácoes·e.com.br. sob número: 614167, a 
partir das 09:00h do dia 18 Je dezembro de 2015 (horário 
de Brasilia). 

- Natureza"'4 -lnvestlmentos, Modalidades da Apllcaçlo: 90-
Aplicações Diretas, Elemento de Despesas: 51 - Obras e 
Instalações, Sendo: Fonte: 0174 - Operaçlo de Crédito -
RECURSOS DO BNDS, conforme as notas de empenho n•. 
2015NE00568 emnida em 11112/2015. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 

1. A obra deverá ser executada no . prazo máximo de 480 
tQUA T_ROC~TOS E OITENTA) dias. considerado o disposto 
no ffem 1.1 desta Cláusula. · ---

1.1. O prazo para inicio da obra será de até 10 (dez) dias 
contados da expedição da ordem de serviço pela 
CONTRATANTE. 

DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO: 

1. O prazo máximo da vigência do contrato para a conclusão 
dos serviços objeto desta licilaçlo, será de 51 O (QUINHENTOS 
E DEZ) dias, com validade após a data de assinalura .e eficácia 
legal após a publicaçao do seu extrato no Diário Oficial da 
Uniao e Diário Oficial do' Estado, podendo, a critério do 
CONTRATANTE, mediante termo aditivo, ser prorrogado por 
igual perlodo, com fundamenlo no artigo 57, inciso I, da Lei n• 
8 666/93, lendo inicio e vencimento em dia de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

2. A CONTRATANTE quando der causa ao atraso prorrogar.! 
'de oficio' a vigência do Contrato, mediante lermo aditivo. 

~acapá-AP, 15 de Dezembro de 2015. 

~J Jill,_ Término do pràzo de recebimento das propostas: 05 de 
janeiro de 2015,\às 09:00h (horário de BrasUia). 

·C""----wda - Bene"fi~ci~á:;-rio:---r-;:-em=e'"'"nd-:-:a:-lr--.;V::a:cl;-::o-r-,;da-' Abertura da Seéão para lance!: dia 05 de janeiro de 2016, '7 V ~:ROR~ ROCHA 
SECRETA DE. ESTADO DA INFRAESTRUTURA 

Proposta Emenda lls 10:00h (horário de Brasllla). 

18604.33400011 
15-001 
FNS/MS.2015 

UBS SAO 
JOAQUIM DO 
PACUI, 
LONTRA E 
PERPETUO 
SOCORRO 

20470009 R$ 498.838,00 

SILVANJ!60VELLI 
Coordenadora da CIR Centrai/AP 
Secretária Municipal de Macapá 

Comissão lntargestorea Regional- Central 

Resoluçlo n.•10/15- CIR Centrai/AP 

Ma capá, 14 de dezembro de 2015. 

A Comissão lntergestores Regional Central do 
Amapá, no uso das atribulçOell que lhes sAo conferidas 
pelo Regimento Interno da CIR-AP aprovado através da 
Resoluçllo 01, em 13 de outubro de 2015, e; 

Considerando a Ponana n• 930/13, de 10 de maio 
de 2012, que define as diretrizes e objetivos para a 
organização da atençllo Integral e humanlzada ao recém· 
nascido grave ou potencialmente grave e os critérios de 
classlficaçllo e habllltaçllo de leitoa de Unidade Neonatal 
no ambito_do Sistema Único de Saúde tSUS). 

Considerando o Capitulo 11 da organiZaçlo dos 
leitos de unidades neonatal • Subleçlo I da UTIN Tipo 11 
Art. 13; Seçao 11 do Serviço de Unidade de Cuidado 
lntennediárlo Neonatal Convencional ,(UCINCo) Art. 17; 
Seçlo 111 Serviço de Unidade de Cuidado lntennedlério 
Neonatal tanguru (UCINCa), Art. 23, e Capitulo 111 - Do 
Processo de Habllitaçllo da Portaria n• 930/13, de 10 de 
maio de 2012 

Considerando a Resolução n• 7, de 24 de 
fevereiro de 201 O, que DispOe sobre oa requisitos mínimos 
para funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva e dá 
outras providências. 

Considerando a apresentaçlo documental na 
Comissão lntergestores Regional Central do Amapã. 

Resolve: 

Aprovar, Ad-referondum o Credenciamento 
(habilitaçllo e quallfic:~çllo) dos leitos Neonatals UTIN, · 
UCII~co c UCINca par.> o HOSPITAL DA MULHER MÃE 
LUZIA, conforme .tabela &baixo: 

N"da 
Proposta 

6346-
SAIPS 

Beneficiário Valor 

Quali5::açilo d~ 05 R$1.314.000,00 
Leitos do u_n_~--'--- ---

acapá, 14 de dezembro de 2015. 

Nara Rita rmo de Sousa 
.Pregoe· a da CPLISESA 

ria n•.514/2015 

Infraestrutura 

André Roc.ha 

CONTRATO N° 023/2015- UCONT/SEINF/GEA 

Processo n• 20Ü/80009 • SElNF 

DAS PARTES 

Termo de Contfato n• 02312015-UCONTSEINF/GEA, que entre 
si celebram o Governo do Estado do Amapá, através da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura, como 
CONTRATANTE e a empresa"CONSTRUTORA MEIO NORTE 
LTDA, como CC?NTRATADA; para os fins nele declarados. 

DO FUNDAMENTO LEGAL: 

1. A i!Xecuçêocdeste" Contrato, bem, ainda, os casos' nele 
omissos. -regu~r-se--ao pelas cléusulas contratuais e pelos 
preceitos de dii"etto público, aplicando-se lhes, supletivamente, 
os prlnclplos da'Teoria Geral dos Contratos e as disposiçOes de 
direHo prlvado,fna forma .do :artigo 54. de Lei· n• 8.666193, 
combinado com inciso XII ao art. 55 do mesmo diploma legal. 

2. A lavratura ào ·presente .Contrato,.decorre da realizaçao ·da 
CONCORRtNClA :N-•bf212014- CPUSEINF/GEA, 'conforme 
previsto .no artígo.22, inciso,!; paragrafo 1°, combinado com o 
artigo 23.·inciso'l,·allnea~a· da Lei ri• 8.656193. , . 
3. Os serviços [oram adjudicad?S .&m favor da CONTRATADA, 
conforme ata lavrada ·no r Processo. n°'2012/110009 - SEINF, 
tomando como :base o disposto no artigo 45, paragrafo 1• Inciso 
I. da Lei n• 8.~193. 

DO OBJETO: 

1. Const~ui obleto do presente Instrumento; a contralaçlo de 
empresa especlallzada.na. execução das obras/serviços, para 
execuçlo indireta.'coriforfne art. 55, inciso li da Lei n• 8.666193, 
sob . o regirrye ·~e er~,~?.~!~a :por . preço global, das obras e 
serv•ços dei engenhana, . relativas ao REFORMA, 
ADAPTAÇ{)ES E AMPUAÇ.AO DO HOSPITAL ESTADUAL 
DO MUNICIPJO DE l,.jRANJÁL.;OÓ'JARI -·AP; de acordo com 
os Projetos BÁsico, Exécútiv'os, ,. EspecifiCáçOes Técnicas e 
Planilhas .PreÇÕs que, .eriibora nAo transcritos, passam a fazer 
parte integrant~ deste Contrato.·· 

2. Para efeitO deste ·Contrato,. considera-se como obra a 
execuçlo da}. .totalldaile .. dos serviços. constantes na· 
CONCO.RRêNCIA N• 02012014 - CPLISEINF/GEA, Processo 
n• 2014131772~ SEINF. 

; 
DO VAL<?R E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS: 

1. O valor deste Contrato.é ce R$-23.592.706,o7:(VInta e trts 
milhOes. oulnhentos 9 noventa "e dola'milsetecentos·e s_!i~ 

Dec. N• 0057/2015 
CONTRATANTE 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°172/14-5EINF 

1• (Primeiro) Termo Aditivo ao contrato n• 172/14 -SEINF, que 
entre si celebram o G.EA., através da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura- SEINF, como CONTRATANTE e a empresa 
COOPERATIVA DE PROPRIETÁRIOS AUT0NUMOS DE 
VEICULOS LEVES E PESADOS E MAQUINAS PESADAS DO 
AMAPÁ • COPEMA tomo CONTRATADA, que tem como 
objetivo a contrataçllo de empresa especializada na prestaçao 
de serviço de: LOCAÇÃO DE VEICULOS PARA 
TRANSPORTE DE PESSOAL, COM MOTORISTA E SEM 
COMBUSTIVEL , para os fins nele declarados. • 

Pelo presente TERMO ADITIVO, as partes identificadas no 
pórtico do mesmo. declaram, ace~am e ajustam as a~eraçOes 
na CLAUSULA QUARTA, CLAUSULA SEXTA, CLAUSULA 
NONA E CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA, que passa a 
vigorar com a redaçlo a seguir, e a inclusão da CLAUSULA 
DI::CIMA QUINTA, CLAUSULA DÉCIMA SEXTA, CLAUSULA 
DÉCIMA SETIMA, CLAUSULA DÉCIMA OITAVA E 
CLAUSULA DÉCIMA NONA, mantidas as demais aqui nao 
referidas, na forma como se acham redigidas e que neste ato e 
ocasiao, totalmente ratificadas para todas as consequéncias de 
dlrettG. 

CLAUSULA QUARTA· DO PREÇO E FORMA DE 
PAG.AMENTO 

4.2. VALOR GLOBAL 

4.2.1. /4,o valor global de R$ 307.038,00 (trezentos e sete mil, 
trinta e oito reais). fica acrescido, o valor de R$ C1.407,60 
(sessenta e um mil quatrocentos e sete reais • sessenta 
centavos), passando o contrato para o valor de R$ 368.445,60 
(trezentos e sessenta e oito mil quatrocentos e quarenta e 
cinco reais e sessenta centavos). 

4.3- FORMA DE PAGAMENTO 

4.3.1. O pagamento mensal da despesa senl realizado pela 
CONTRATANTE no inicio do mês subsequen!~ ao da 
prestaçlo dos serviços, a CONTRATADA deveré apresentar 
Nota Fiscal, em 02 {duas) vias, para llquidaçlo e pagamento 
da despesa pala Secretaria de E$tado da Infraestrutura -
SEINF, mediante ordem bancária credttada em conta corrente 
até o 10• (decimo) dia Otil, contados da data de recebimento da 
nota flscaVfalura pelo·Reliponsável·pefo Setor de Transporte da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura - SEINF, avista do 
respectivo Termo de Recebimento Oefinitivo, do objeto ou 
Recibo, na forma prevista na cláusllla quinta contados da data 
de recebimento dos documentos, que deverão ser atestados; 

4.3.2. A CONTRATADA devera fazer constar da Nota Fiscal 
correspondente, .em~lda .. sem rasura, e em letra leglvel, os 
dados de sua conta bancaria; · 

4.3.3; A CONTRATADA devera apresentar junto a Nota Fiscal, 
os documentos abaixo relacionados. por força do Decreto . '· 
Estadual n•. 2647 de 18 de junho de 2007: 

4.3.3. 1. Comprovaçllo atualizada de quttaçlo relativa ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviços expedida pela· Caixa· 
EconOmica Federal; 

4.3.3.2. Certldao Negativa expedida pela Receija Federal do 
Brasil atestando a quHaçllo dos tributos e contribuiçOes 
faderais e das Contribuições Previdenciarias e da Divida A.!iva 
da U~i~_ como condiçOes para o recebimento dos créditos 

'f .. 
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junto a Administração Direta e Indireta; 

4.3.3.3. Certidao Negativa quanto ao Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual e de 
Telecomunicação • ICMS, expedida pela secrataMa da Receita 
Estadual, como condição para recebimento de créditos junto a 
Administração Direta é Indireta; 

4.3.3.4. Certidão Negativa quanto ao Imposto sobre Serviços 
~e Qualquer __ Natureza,. ISSON, e~ida pelo· fisco municipal 

no local em que ocorreu a obra ou a prestação dos serviços 
como condição para recebimento de créditos junto a 
Administração Direta e Indireta; 

4.3.3.5. Certidão Negativa quanto a· Divide Ativa do Estado 
expedida pela Procuradoria. Geral do Estado do Amaj)l!, como 
condição para recebimento de créditos junto a Administração 
Direta e Indireta. 

4.3.3.6. atestar por meio de documento hllbil o pagamento da 
folha de salario de seus empregados contratados, bem como, 
atestar por. meio de certidao, a quitação dos respedivos 
tributos e encargos sociais como condição para recebimento de 
.seus créditos junto a Administração Direta e Indireta. 

4.3.4. As comprovações de que tratam o item anterior, deverao 
corresponder ao perlodo de execução estabelecido· para a 
prestação do serviço objeto deste instrumento contratual; 

4.3.5. A Nota Fiscal de Serviços nao aprovada pelo 
CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correçOes, com as informações que motivaram sua 
rejerção, contando-se os prazos estabelecidos para pagamento 
a pa~ir da data de sua reapresentéçao. A devolução do 
_documento não aprovado pela CONTRATANTE em hipótese· 
alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA 
suspenda a execução dos serviços, ou deixe de efetuar o 
pagamento devido a· seus empregados· e demais obrigaçOes 
decorrentes da execução do presente instrumento, bem como, 
ficará a CONTRATANTE isenta do pagamento do mu~as e 
Juros relativos aos dias correspondentes ao atraso;· 

4.3.6. A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de 
qualquer fatura, no todo ou em parte no caso de: 

4.3.6.1. quando da execução do objeto contratual em 
desacordo com o avençado; 

4.3.6.2. existência de débito ou pendência de qualquer 
natureza com o CONTRATANTE: 
4.3.6.3. verificação de débito junto a 'órgãos Municipais, 
Estaduais. Federais e Fiscalizadoras da Classe. 

4.3.7. Nenhum pagamento sera efetuado à CONTRATADA, 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadrmplênc,a, sem que isto gere direHo-ao pleito de reajuste ou 
correção monetária do valor Inicial. 

4.3.8 . O valor mensal a ser pago pela CONTRATANTE a 
CONTRATADA será o valor mensal fixado na proposta sem 
nem hum acréscimo devendo prever a quilometragem livre. .. 

CLAUSULA SEXTA· DO PRAZO DE VIG~NCIA DO 
CONTRATO 

Fica prorrogado por mais ~2 (DOZE) meses a contar da 
assinatura do TERMO ADITIVO, objeto do contrato n• 
17212014-SEINF Compreendendo, o perlodo de inicio dia 
15110/2015, com previsao de término da obra passando para 
15110/2016. 

CLAUSULA NONA- OBRIGAÇ0ES E 
RESPONSABILIDADES 

9.1- DA CONTRATADA: 
9.1.1. Fornecer, até 05 (cinco) dias úteis antes do inicio da 
preslaçao dos serviços a "Relação dos Motoristas" 
individualizada, contendo nome e numero ~e r~glstro da 
Ca~eira Nacional de Habilitação (C.N.H) dos motoristas, tem 
c:Omo os dados dos velculos (marca, modelo, ano e pl~ca); 

9.1.1.1. A referida listagem devera ser apresentada ao 
Responsável pelo Setor de Tran~porte da Secretaria de Estado 
da Infraestrutura - SEINF através de documento próprio da 
Empresa; 
9.1 .1.2. Na referida 'Ficha Cadastral' serão informados, no 
mlnimo, os seguintes dados: 
a) do motorista: nome. número do R.G , endereço nasidencial, 
número do titulo eleitoral, telefones residencial e cetula_r_; --

bl da Ca~eira Nacional de Habilitação (C.N.H.): número de 
registro, categoria, validade e orgao expedidor: 

c) do valeu/o. marca. modelo, ano de fabricação, placas e 
número do RENAVAM. 

9.1.1.3. A ntlo apresentação da ficha cadastral implicará na 
recusa do proflsslonal peta Responsável pelo Setor de 
Transpo~e da Secretaria de Estado da Infraestrutura- SEINF. 

9.1.2 - Em caso de substHuiçao dos motoristas previamente 
indicados. a CONTRATADA deverá apresentar Imediatamente 
·outro 'Ficha Cadastral' contendo os dados"." do substituto. 
·.identificando também o substHuldo. · 

9.1.3. Anexar à referida 'Ficha Cadastral" de cada. motorista 
pesquisa de pontuáção da Ca~eira Nacional de Habilitação 
(C.N.H.) atualizada, obtida através· da página elatrOnica do 
OETRAN. comprovando que o· motorista nao ultrapassou a 
quantidade de pontos admisslveis para condução de velculos. 

9.1.4. Empregar na condução dos veículos motoristas 
devidamente trajados, qualificados. habiiHados, asseados e em 
perfeitas condições de saúde, garantindo que .sigam as 
1nstruçOes estabelecidas pelos Responsável pelo Setor de· 
Transport~ da Secretaria de Estado da Infraestrutura- SEINF; 

9.1.5. Disponibilizar veiculas com anos de fabricaçao a partir de 
2014. em bom ·estado de conservação, limpos, abastecidos, 
revisados, ·com veloc1metro e hodOmetro em perfeito 
funcionamento. sem amassados, danos na pintura ou adesivos 
que atentem 'contra . a seriedade do trabalho, bem como 
qualquer forma de propaganda, especralmente a polltica, 
devendo estar identificados éom placas com os dizeres ·A 
SERVIÇO DA SEINF'. que deverão ser confeccionadas pela 
CONTRATAO~. . 

9.1.6.Todas as despesa com conservação e manutenção dos 
veicules, suprimento de CQmb~lveis_eJubrificantes correrá por 
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• conta da CONTRTADA. 

9.1.7. A Empresa deverá disponibilizar os veiculas com a 
documentação em dia, em especial, Certificado de Registro e 
Licenciamento do Veiculo (CRL V), · Imposto sobre a 
Propriedade de Veiculas Automotores (IPVA), Seguro 
Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veiculas 
Automotores de Via Terrestre (DPVAT) e Certificado de 
Aprovação no Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veiculas em Uso (Inspeção Ambiental Veicular) e apresentá-los 
sempre que exigidos peta CONTRATANTE. 

9.1.8. O motorista deverá estar sempre de posse dos 
documentos obrigatórios do veiculo e o comprobatório de sua 
habimação. 

9.1.9. A nAo observação dos subitens 9.1.7, 9.1.8, implicará na 
recusa do veiculo pelo Chefe da Unidade de Transporte da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura - SEINF, sem prejulzo 
de aplicação das penalidades previstas em contrato; 

9.1. 10. Fornecer e exigir de seu funcionário o uso de todos os 
equipamentos dé segurança previstos na legislação em vigor. 

9.1.11. Disponibilizar a quantidade de veiculas para prestação 
· dos ser-Viços seguindo frelmente o estipulado; 

9.1.12. O Responsável pelo Setor de Secretaria de Estado da 
Infraestrutura - SEINF, poderá negociar eventuais ajustes, 
desde que nao onerem a contratação, como, por exemplo, 
dispensa do serviço ou horários alternativos, possibilitando que 
as horas nao trabalhadas sejam utilizadas, dentro do mesmo 
mês, em perlodos de maior necessidade (compensação). 

9.1.13. Substituir imediatamente os veicules e/ou motoristas 
que porventura na o atendam às condições exigidas para ·a 
execução dos serviços requeridos, sempna q·ue solicitado, de 
forma motivada, pelos Responsavel pelo Setor de Transporte 
da Secretaria de Estado da Infraestrutura- SEINF 

9.1.14. Se o pedido de subsfituiç,Ao se der por natureza de 
inadequação de postura e comportamento~ mot~s_t_a não 

poderá trabalhar em outro setor 

9.1.15. Quanto às demais situações, o mesmo motorista nao 
poderá ter mais de 03 (trés) pedidos de substituição. 

9.1.16. A substituição de motoristas será de livre arbltrio da 
CONTRATADA desde que o motorista substHuto apresente a 
"Ficha Cadastral" e que nesta conste expressamente o nome 
do motorista substHuldo. Caso contrário o motorista substituto 
nao será aceito e considerado ausente. · · 

9.17. A substHuição de motoristas· por motivo fortu~o (avaria do 
veiculo ou mesmo ausência do tHular), deverá ser feita pela 
CONTRATADA em até 02 (duas) horas após a comunicação do 
falo. 

9.1.16. A substituição de um motorista, a pedido da 
CONTRATANTE, devera ser feHa em até 24 horas. 

9.1.19. Substituir em até 24 horas, por outro similar, .velcu)o 
que sofreu avaria que impeça a execução do serviço a 
contento, de maneira a nao interromper o correto andamento 
dos serviços durante o tempo necessário aos reparos. 

9.1.20. No caso de ocorrência de apreensao do veiculo, as 
despesas deconrentes da retirada, guincho e outras, conrerao 
por conta da CONTRATADA. 

9.1 .21, Providenciar plaquetas de identificação para os veiculas 
colocados à disposlçao com os dizeres "A SERVIÇO DA 
SEINF". 

9.1.21.1. Tais plaquetas visam à identificação dos veiculas e 
nao justifrcam qualquer Infração às Leis de TransHo. 

9.1.22 -Responsabilizar-se por danos e/ou prejuizos causados 
dinatamente por seus funcionarias aos equipamentos,· 
instataçOes gerais o l'QtrimOnio da CONTRATANTE, inclusive 
danos materiais e pessoal$ a terceiros, decorrente de sua culpa 
ou dolo, apurados apOs ~egular processo administrativo. 

9.1.23. Cumprir, dur.lnte ·a execuçao do serviço, toda a 
legislação pertinente e vigente, sendo a única responsável por 
prejulzos decorrentes de lnfraçOes, inclusive munas de transHo. 

9.1.24. Assumir os pnajulzos eventualmente causados por 
atràsos de sua responsabilidade; 

9.1.25. Designar prepÓsto para representa-la perante à 
CONTRATANTE, nos termos do formulário de preços 
constante do Anexo 111 do edHal. 
9.25. Indicar novo preposto, informando sua qualific4Ao, no 
prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, nas ocasiões em 
que houver a substituição daquele Indicado no Formulério de 
Preços, por intermédio de carta endereçada a este Tribunal. 

9.1 .26. 'NAo subcontratar, ceder ou transferir o objeto do 
contrato, no todo ou em pa~e. a terceiros. 

0.1.27 - Executar fielmente o objeto do contrato na mais 
. perfeita conformidade com o estabelecido, comunicando 
imediatamente ao Responsével pelo Setor de Transporte da 
Secretaria ele Estado da Infraestrutura - SE INF, por escrito, as 
ocorrência de qualquer lato impedHivo e nalevante, o~rigando­
se ainda a manter durante toda a execução .do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas as 
condições de habilitação e qyalificação exigida no processo 
licitatório, nos termos do Inciso XIII do Art. 55 da Lei Federal 
8.666/93; 
9.1 .28. Responsabilizar-se-á pelo socorro mecânico como 
guincho, bem como pela manutençao preventiva e corretiva, 
entendendo-se preventiva aquela constante no plano de 
manutençã_o do fabricante (descrita no manual do veiculo) e 
corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorram 
de maneira aleatória, durante os intervalos entre a 
manutençOes preventivas e qualquer outras despesas que. 
direta ou indiretamente, Incidam ou ven~am a incidir sobre a 
execução do Objeto deste contrato; 
9.1.29 .. responsabilizar-se-a por realizar a imediata e 
tempestrva Manutençao Pnaventiva e Corretiva dos veiculas 
disponibilizados, mantendo o mesmo em perfe~o êStãCio para a 
prestação dos serviços contra_tados, observando o prazo de 04 
(qaatro) horas para a manutençQo e· substituições de veiculas 
locados, contadas a partir -da disponibil~çao formal dos 
veicules, fe~a pelo gestor do contrato a CONTRATADA; 

9.1.30. responsabilizar-se-á pela cobertura contra danos 
materiais e pessoàis ocasionadas a terceiros,. já inclui da no 

· valor mensal da locação, de no mlnlmo: . 
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9.1.30.1. MOdalidade de Contrataçao: Valor Determinado ou · 
Valor Meneado Referenciado- VMR (110% TABELA FIPE) -, 
Cobertura: ColisAo, Incêndio, Roubo e Furto; 

9.1.30.2. RCF- V Responsabilidade civil facultativa -Veiculo: 
a) Danos.materiais- R$ 100.000,00; 

b) Danos corpomls- R$ 100.000,00; 

9. 1.30.3. Acidentes Pessoais Passageiros: 

a) Morte por pessoa R$ 50.000,00; 

b) Invalidez Permanente por Pessoa R$ 50.000,00; 

,;) Despesas Médicos Hospitalares por pessoa R$ 50.000,00. 

9.1.31. Atender às despesas e encargos de qualquer natureza 
com o seu pessoal, necessários é execução dos serviços, 
responsabilizando-se pelos encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, fiScal, de acidente de trabalho, e outras; 

9.1 .32. A faHa de entrega de qualquer dos veiculas, cujo 
serviço de locação incumbe a CONTRATADA, nao poderá ser 
alegado como motivo de força maior para o atraso, má 
execução ou inexecução dos serviços objeto do contrato e nao 
a eximirá dos penalidades a que está suje~a pelo nao 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

9.2. DA CONTRATANTE: 

9.2.1. Efetuar o pagamento á empresa CONTRATADA, de 
acordo com as condições de preçe1 e P'fO estabelecido no 
Contrato; 

9.2.2. Designar servidor para funcionar como fiscal do contrato 
sendo ainda esse o representante da CONTRATANTE perante 
a CONTRATADA para o acompanhamento do contrato sob os 
aspectos quantitativo e qualüativo, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à empresa 
CONTRATADA as ocorrências de qualquer fatos que," a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma; . 

9.2.2.1. A gestao e o acompanha.mento deste contrato ficarao a 
cargo do Responsável pelo Setor de Transporte da Secretaria 
de Estado da Infraestrutura - SEINF ou Por servidor especifiCO 
a ser Indicado pelo CONTRATANTE através de portaria; 

9.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da 
fiscalização, o fornecimento de veiculas que estejam em 
desacordo com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a 
substituiçao dos que julgar insuficientes ou inadequados; 

9.2.4. Proporcionar á empresa CONTRATADA as facilidades 
necessárias a fim de que possa desempenhar moralmente os 
serviços contratados, prestando as informações e os 
esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 

9.2.5. Permüir o livre acesso aos empregados devidamente 
credenciados da CONTRATADA, és instalaçOes da 
CONTRATANTE, sempre que se frzer necessário, 
exclusivamente para prestaçao dos serviços; 

9.2.6. Exigir o imediato afastamento e substnuição de qualquer 
empregado ou preposto que nao mereça confiança no trato dos 
serviços, que produza complicações para a fiscalização, que 
adote postura inconveniente ou incompatlv!!l com o exerclcio 
da função que foram atribuldas; 

9.2.7. Notificar a CONTRATADA por escrito, sobre 
imperfelçOes, falhas ou irregularidades constatadas na 
execução deste contrato, para que sejam adotadas as medidas 
;erre!~·~ necessanas; 

9:2.8. Assegurar-se de que os pnaços contratados estao 
compatlveis com aqueles praticados no mercado petas demais 
pnastadoras de serviços, objeto da contratação, de forma a 
garantir que aqueles continuam a ser os mais vantajosos para 
a Administração: 

9.2.9. Ernitir pareceres sobre os atos relativos a execuçao 
deste contrato, em especial, quan:o ao acompanhamento e 
fiScalização da prestação dos serviços, a exigência de 
condlçOes estabelecidas nas especificaçOes e á aplicação de 
sançOes; · 

9.2.10. Aplicar á CONTRATAD.A as penalidades depois de 
constatadas as Irregularidades, garántindo o contradnório e 
ampla defesa. · 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento total ou parcial deste termo de 
contrato, ensejará aplicaçao das sançOes previstas no Art. 87 
da Lei Federal n• 8.666/93, obedecidos os critérios abaixo, nos 
termos do Decreto 43.701 de 2003: 

11.1.1. advertência- para comunicaçAo formal, ao fornecedor, 
sobre o descumprimento de contratos e outras obrigaçOes 
ássumidas e a determinação da adoção das necessárias 
medidas da correção: 

11.1.2. multa- observados os seguintes limites máximos: 

a) 0,3% (três decimo por cento) por rota dia. até o trigésimo dia 
d~ atraso, sobre o valor do fornecimento na o realizado; 
ti)· 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de·empenho ou 
do contrato, em caso de recusa do adjudicatario em efetuar o 
reforço· de garantia, se for o caso; 

c) 20 (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, no caso 
. de atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequentc 
canc~lamento da nota de empenho ou documento 
corr~spondente; 

11.1.3. Suspensao tamporéria de participação em licitaçao e 
impedimento de contratar com a Administr3ção, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos. . •. 

11.1,4. declaração de inidoneidade para llcHar o contratar cem 
a Administração Pública, por prazo nao supertor a 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem ·O$ motivos :determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabll~ação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ~sarcir a.AdmrniStraçao 
pelos prejulzos resuHantes e -apos decorrido o. prazo da sanção 
aplicada cpm b~e rio in,ciso. anterior,. . . · · . ' 

11.2. O valor das mu~as aplicadas, nos termos do ijem 10.1, 
devera ser recolhido ê CONTRATANTEono prazo de 02 (dois) 
dias úteis, a contar da data da notificaÇaó, podendo ainda ser 
descontado das Notas "Fiscais elou Faturas por ocasião do 
pagamento, ou cobrado judicialmente se· julgar conveniente; 

, 1 1.3. As penalidades de advertência e muHa serão aplicadas 
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de oficio ou por provocaçao dos órgaos de controle, pela 
autoridade expressamente nomeada no contrato; · 

11.4. A pena de multa poderé ser aplicada cumulativamente 
com as demais sanções. restritivas de direitos, constantes do 
Decreto n' 44.279193; 

11.5. As sançOes previstas nesta Clausula poderao ser 
aplicadas cumulativamente, ou nAo, de ·acordo com a 
gravidade da infraçao, facu~ada ampla defesa a 
CONTRATADA, no pràzo de· 5 (cinco) dlas utel~ a contar da 
intimaçao do ato, exceto para os casos de aplicaçao de 
declaraçAo de inidoneidade, quando o prazo para 
apresentaçao de defesa seré de 10 (dez) dias; 

11.6. Nenhuma· parte seré responséver perante outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito; 

11.7. Iniciado o processo de muHa, caso o fornecedor nAo 
tenha .nenhum crédito para pagamento em sEJU favor para o 
devido desconto. nao sera efetivado nenhum pagamento até 

QU~ a CONTRATADA comprove a quitaçao da penalidade 
aplicada; 

11.8. A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos tennos 
da Lei Federal 8.666193, as penalidades de suspensao 
temporária e declaraçao de inidoneidade; 

11.9. As multas estipuladas no item 10.1 desta cléusula serAo 
aplicadas nas demais hipótese de inexecuçao total ou parcial 
das oMgaçOes assumidas; 

11.10. A critériO da AdministraçAo poderAo ser suspensas as 
penalidades. no lodo ou em parte, quando o atraso na entrega 
do material for devidamente justificado pela flnna e acefto pela 
CONTRATANTE, que fixaré novo prazo, este improrrogável, 
para a completa execuçao das obrigaçOes assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- GARGA HORÁRIA E DA 
. DISTRIBUIÇOES DOS SERVIÇOS 

15.1. Cada velcuio deverá prestar serviços durante o pertodo 
de contrataçao. nos seguintes moldes: 

t 5.1.1. 30 (trinta) dias por mês com disponibilidade 7:30 és 
13:30 e das 15:30 és 18:00n horas por dia, trinta dias por mês; 

15.2. O Responsável pelo Setor de Transporte da Secretaria de 
Estado da Infraestrutura - SEINF poderé negociar eventuais 
ajustes de horério desde que nao onerem· a contrataçao, como 
por exemplo, dispensa do serviço ou horários ahemativos, 
possibilitando que as horas nao trabalhadas em uma 
detenninada semana _sejam utilizadas nas ~guintes, quando a 
necessidade de trabalho assim exigir; . 

15.2.1. Os mencionados aJustes e compensações, sendo 
vedada sua utilizaçao nos perlodos subsequentes; 

15.3. Os serviços serao prestados em qualquer dia da semana, 
inclusive sábado, domingo e feriados. 

CLÁUSULA D~CIMA SEXTA- DO SERVIÇO E SUA 
EXECUÇÃO: 

16.1. A CONTRATADA disponibilizara velculos reserva com as 
mesmas caracterlsticas técnicas contidas neste Instrumento, 

. emplacado no. Estado do Amapa, em número suficie~te para 
comportar eventuais substituições por indisponibilidade 
(incluldas as movimentaçOes para manutençao e revisao), de 
modo a garantir a continuidade do serviço, respeitado. toda.vla, 
o prazo de 24 (vinte e quatro) horas fixado para substhuiçOes 
nos municlpios do interior e de 04 (quatro) horas na caphal, 
contada a partir dá comunicaçAo escrita feija pelo gestor do 
contrato; 
16.2. A CONTRATADA deveré disponibilizar 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, serviço 
de socorro para transporte e deslocpmento de veiculas e 
condutores, nos casos de defeHos e/ou acidentes, de modo a 
proporcionar atendimento imediato; 
16.3. A CÔNTRA TADA deverâ efetuar o peg3mento das multas 
decorrentes de infrações de transHo cometidas na condução do 
veiculo locado: 
16.4. Nos casos em que a CONTRATANTE nao for notlflcada 
dentro do prazo ·-supracitado, a CONTRATADA se 
responsabiliZara · Integralmente pelo pagamento das 
importtmcias referente a multa, taxas e outras despesas; 
16.5. t: vedada a subcontrataçao total ou parcial dos serviÇOS 
do objeto deste contrato. 
16.6. O veiculo devera ser de propriedade da CONTRATADA. 
podendo estar financiado em sau nome. Caso seJa cooperatl.va, 
a mesma deverá apresentar rela~o dos veiculas e comprovar 
a propriedade em nome .dos respecllvos associados 
individuais. devendo a comprovaçao· dos cooperados serem 
realizadas por meio de Ata; 
16.7. A CONTRATADA deveré entregar os veiculas 
devidamente revisados, limpos, em perfeitas condições de uso, 
com sua documentaçAo em ordem e estando de acordo co~ a~ 
especificações técnicas constanteineste Tenno de Referência 
em anexo; . . 
16.8. A .CONTRATADA devera colocar a dlsposiçao da 
CONTRATANTE somente velcutos do ano atual, registrados e 
licenciados no Estado do Amap~; · 

16.9. Correâo por conta da empresa CONTRATADA as 
despesas decorrentes de manutençao preventiva e corretiva, 
consertos de ace'ssórios, pneumétlcas, vidros e lubrificações. 
excetuando-se, combustlvel; 

16.10. A CONTRATADA doveré substituir o· veiculo, se 
eventualmente necessário em decorrência de defeitos 
mBCanicos ou pequenos reparos cujo conserto demande tempo 
superior a 1 (um) dia, a contar do ingresso do veiculo na oficina 
autorizada: 
16.11. No caso de substüulçao do veiculo aplicar-se-ao ao 
veiculO substituto todos os tennos e oondlçOes do presente 
Contrato: 
16.12. Os velcu.los objeto deste Contrato deVérao estar 
protegidos por SEGURO COM COBERTURA TOTAL para os 
casos de furto, rabO; incêndio, inundaçOes ou collsAo, sem 
participaçAo da unidede gestora, Incluindo apc:elhos de som e 
vidros. A presente coberturà deverá assegurar o conserto de 
danos matertalfi causados nos veiculas e danos materiais e 
pessoais causados a terceiros, inclusive nos casos de morte e 
Invalidez dos envolvidos 11_0 slnist_ro. o valor da cobertura nAo 
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deverá ser inferior ao valor pago pelo seguro DPVAT nas 
-mesmas condições; 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇOES DE 
RECEBIMENTO: 

17.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar os veiculas a 
CONTRATANTE dentro das seguinte especlflcaçllo: 

17.1.1.Velculos Terrestre do tipo Pick-up cabine dupla, ano e 
modelo a partir de junho de 2015, quatro portas com 
capacidade para OS(cinco) passageiros incluindo motorista. 
com ar condicionado, traçAo 4x4 com as despesas de: 
MOTORISTAJ SERVICOS DE LAVAGEM, BORRACHARIA, 
MANUTENÇAO CORRETIVA E PREVENTIVA por conta da 
CONTRATADA. e o fornecimento COMBUSTivEL por conta 
da CONTRATANTE, para uso mensal, com disponibilidade das 

. 7:30 às 13:30 e das 15:30 és 1 B:OOn horas por dia. trinta dias 
por mês. 

17.2. A entrega do objeto deste contrato deverá ser feita no 
Setor de Transporte da Secretaria de Estado da Infraestrutura· 
- SEINF. sitUadO Av. Fab, 1276- Centro, em dia e horério de 
expediente normal, correndo por conta da CONTRATADA as 
despesas de seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários decorrentes do fornecimento; 

17.3. A CONTRATADA deveré assegura a capacidade de 
cumprir com o que for solicitado, na quantidade. no prazo 
exigido e no local indicado; 

17.4. É de Inteira responsabilidade da CONTRATANTE a 
observaçAo és especifiC3Ç6es e condlçOes constante do edital, 
de fonna a serem atendidas Integralmente; 

17.5. Se, quando do recebimento do objeto contratado, ficar 
constatado o nao atendimento b especifiCBçOes do edital, ou. 
ainda, contendo imperfeiçt!es, quantidade inferior ao solicitado, 
a CONTRATADA ficara obrigada a regularizar e substituir 
Imediatamente por outro que atenda inteiramente às 
especifiCBçOes constantes no edital, na proposta e na 
solicitaçao; 

17 .6. O obJeto do presente contrato será recebido 
provisoriamente em até 5 (cinco) dias úteis, contado da data da 
entrega, no local e endereço Indicado no item 17.2; 

17.7. Por ocasiAo da entrega, a CONTRATADA deverá colher 
no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a 
assinatura e o nOmero do Registro Geral (RG), do servidor do 
CONTRATANTE responsével pelo recebimento; · ., -
17.8. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o 
CONTRATANTE poderé, rejeite-lo no todo ou em parte 
detelilinando sua substituiçao mantido p preço inicialmente 
contratàqo, ou rescindir a contrataçao sem prejulzo das 
penalidades cablvels; 

17.9. O reéebimento do objeto dar·se·á definitivamente no 
prazo de 5(cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, 
uma vez verifiCBdo o atendimen1o Integral da qualidade e das 
especifiCBçOes contratadas, mediante Tenno de Recebimento 
Definitivo ou Recibo. finnado pelo servidor responsável. 

CLÁUSULA O~CIMA OITAVA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
E DA TRANSFER~NCIA DO CONTRATO: 

É vedada a subcontrataçAo total do obJeto do presente 
contrato, nAo fendo pennitida. a associaçAo da CONTRATADA 
com outrem, e cessao ou transfer!ncla, total ou parcial bem 
como a sua fusao, cisâo ou incorporaçao, sem a devida 
an~ncia da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA FISCALIZAÇÃO: 

1Í1.1. Durante o penado de vigência, este Contrato será 
acompanhado e fiScalizado por servidor .Indicado mediante 

· portaria, sendo preferencialmente o do Setor de Transporte da 
SEINF. devenao eile: 
a) promover a avatiaçao e fiScalizaçAo deste instrumento; 

b) atestar- as notas fiscais. nos tennos contratados, para efeito 
de pagamento; 
c) emHir pareceres em todos os atos do CONTRATANTE 
relativos â exl!cuçao deste Contrato. solicitar a CONTRATADA 
as providênCias que unrapassarem a sua competência, 
possibilitando'& adoçao das medidas convenientes; 
d) documentar as ocolrênclas havidas em registro prOprio. 
finnando juntlmerite com o preposto da CONTRATADA. 
PARAGRAFO · ONICO: ·todas e quaisqúer providências que 
ullrapassàrem as competencias do flscal do contrato, deveré 
ser solicita di proVidências em tempo hébll ao Secreténo de 
Estado· da lnf?aestruture. 
Pro estaremflliltos e de acoiílo em relaçao ao conte~o deste 
TERMO ADmvo;'asstnam o mesmo' em 03 (três) vtas de igual 
teor e fonnallha presentia'tle 02 (duas)testemunhas, também 
subscritas. llêvendo"eite lnatrumento ser pulicado no OlMo 
Oftcial do Esfa'do do Amap~. no prazo de 20 (vinte) dias de sua 
assinatura. 

1Meio1Arnt:siêrite 
, ·~a.~!to•t~-a~!~~wa c~eão 

· EXtRATO'SEGUNDO TERMO·ADITNO 1\é> CONTRATO 
N.1 Ó0212013 

SEGUNDÔ TERMO ADITNO.AO CONTRATO N" 002/2013: 
que entre si celebram o 'GOVERNO DO ESTADO· DO 
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'.AMAP( através da SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO 
AMBIENTE • SEMA, neste ato representado pot seu 
Secretario, Sr. MARCELO IVAN PANTOJA CREÃO; 
brasileiro, .casado, Engenheiro Agrônomo, residente na 
cid8de de Macapá, Estado do Amapá, Av. Rafael Sansio, 
284, Bairro • Renascer, portador da carteira de Identidade 
n• 2152106-PA 2• via, expedida pela SSP/PA, CPF/MF sob 
o n• 395.324.532·53, nomeado através do Decreto n• 0031, 
de 02 de janeiro de ·2015, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa J. P. C. DE OLIVEIRA· ME, 
CNPJ n• 12.698.94510001·08, com sede na Rua Hlldemar 
Maia, n• 2730 - Bairro·Buritizal, fone (Oxx96) 3242-4949, 
por seu Representante Legal, JOÃé> PAULO CORDEIRO 
OE OLIVEIRA, R.G. n• 317097/SSP/AP e CPF n'. 
664.141.992-49, residente e domiciliado nesta cidade de 
Macapá, doravante denominada CONTRA T AOA. 

Pelo presente TERMO ADITIVO, as partes identificadas no 
pórtico do mesmo, declaram aceitar e ajustam que este 
instrumento acima identificado altera a CLAUSULA 
PRIMEIRA - DO OBJETO, CLÁUSULA SÉTIMA - DA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO CONTRATO N" 00212013 
E CLAUSULA OITAVA- DA VIGÊNCIA, que passa a vigorar 
conforme redações abaixo, mantidas as demais aqui não 
referidas, na forma como se acham redigidas e que neste ato 
e ocasião ficam tolaimente ratificadas para todas as 
conseqüências de direito. 

CLÁUSULA PRIMEIRA· DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente Termo aditivo do contrato em epigrafe tem como 
fundamento legal o artigo 57, inciso 11 e 65, Inciso I, alínea 
"b", §1• da Lei n•. 8.666193, bem como no Parecer n• 
28112015 - GAB/PGE/-AP, nos Au(os do Processo 
Administrativo n• 029412015. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 

O presente Termo Aditivo tem Por objeto a inclusão de 
fornecimento e tioca de pneus novos para os carros de uso 
da _Secre~~a de Estado de Meio Ambiente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor total do serviço 
acrescentado corresponde a 22,74% do valor total do objeto, 
ou seja, no valor R$ 89.856,00 (oitenta e nove m~. oitocentos 

- e dnquenta e seis reais), passando o valor final do contrato 
supracitado de R$ 395.078,51 .(trezentos e noventa e cinco 
mil, setenta e oito reais e cinquenta e um centavos) para R$ 
484.934,51 {quatrocentos'e o~enta· quatro mil, novecentos 
e trinta e quatro reais e clnquenta e um centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
E DO PREÇO 

As despesas decorrentes com a execuçllo deste Contrato 
correrao à conta dos recursos oriundos do Programa de 
~ . -
Trabalho n•. 18.122.0520.2255- Manutençllo dos Serviços 
Administrativo da SEMNAP, a Fonte de recursos; 0101, 
Elemento de Despesa 3390.39 - Serviços de Terceiros • 
Pessoa Jurídica, Elemento de Despesa 3390.30- Material de 
Consumo e Programa de Trabalho n•. 18.122.0520.2252 -

· ' Fõmento a Planos, Programas o Projetos com Recursos do 
FERMA, a Fonte de reairsos: 0240, Elemento de Despesa· 
3390.39- Serviços de Terceiros- Pessoa Jurldica, Elemento 
de Despesa 3390.30 - Material de Consumo, conforme 
PLANO DE APLICAÇÃO e CRONOGRAMA DE 
DESEMBOLSO FINANCEIRO, parte integrante deste 
instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO; O valor total· do serviço 
aaescenlado corresponde a 22,74% do valor total do objeto. 
ou seja, no valor R$ 89.856,00 (oitenta e nove mil, oitocentos 
e cinquenta e seis reais), passando o valor final do contrato 
Supracitado de R$ 395.078,51 (trezentos e noventa e cinco 
mil, setenta e oito reais e clnquenta e um centavos) para R$ 
484.934,51 (quatrocentos e oitenta quatro mil, novecentos 
e trinta e quatro reais e cinquenta e um centavos). 

ClÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA 

o pr~ final da vigência, estipulado no 'Contrato n• 00212013, 
19 de novembro de 2015, passa a vigorar a partir da data de 
assinatura deste Termo de Aditamento até 19 de novembro 
de 2016, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
perlodos, até o limite de 60(sesseota) meses, conforme inciso 
H do artigo 57 da lei n• 8.666 de 1P93. 

CL.ÂUSULA QUINTA- OA'RATIFJCAÇÃO 

Ficam ratificadas e inalleradas as demais cláusúlas previstas , 
no Contrato N" 002/2013, entre a Empresa J. P. C, DE . 

·OLIVEIRA· ME e a SEMAIAP. 

E por estarem assim, justo e contratado, assin~m este · 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor na presença de , 
duas testemunhas, devendo este instrumento ser publicado, . 
em resumo, no Oiátio Oficial do Estado do Amapá, no prazo ; 

de20~~~aco*do~~~~~~~ 
seguinte à assinatura (Art. 61, Parágrafo Umco da Ler . 
8.66193),_ 



Macapá, 15.12.2015 

Segurança 

Cel. RR Gastão Valente Calandrinl de Azevedo 

PORTARIA N° 183/2015·GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

JUSTlÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, com uso 

· das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

123, Incisos 1 e 11 da Constituiçao Estadual e 

Decreto n• 0007 de 02 de janeiro de 2015. 

CONSIDERANDO que as atividades 
desenvolvidas pela · Gerência da Estratégia 
Nacional de Fronteiras - ENAFRON I SEJUSP 
estao previstas em Convênio Federal, abrangendo · 
fiscalização e ação integrada na faixa de fronteira. 

CONSIDERANDO o Art. 2°, inciso IV 
do Decreto Governamental n• 4335 de 31 de 
agosto de 2015. 

RESOLVE: 

Autorizar ·a deslocamento dos 
servidores abaixo relacionados, da sede de suas 
atribuições Macapá-AP ao Municfpio de Laranjal 
do Jarf/AP, a fim de executar a operação Brasil 
Integrado/Ação Fronteira Norte, coordenada pelo 
Ministério da Justiça - SENASP, em parceria com· 
diversos órgãos Federais. Estaduais e Municipais, 
no período de 26 a 30 de outubro de 2015. 

Elon Peres Trajano de Souza -

Coordenador ENAFRON; 

AntOnio Roberto de ,Souza Góes -

Gerente de Núcleo; 

Douglas Wilson de Souza 

Assunção- <3erente de Núcleo; 

Lizete de Andrade Fernandes -

Assessora Técnica. 

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

PORTARIA N° 185/2015-GAB/SEJUSP 

O SECRETARIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAP~. no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 123, Incisos I o 11 da 
Constituição Estadual e Decreto n•ooo7 de 02 de 
janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento do 
servidor RENAN RICHARD DE OLIVEIRA 
ISACKSSON- COORDENADOR CPP/SEJUSP, 
da sede de suas atribuições Macapá-AP até a 
Cidade de Brasflia-DF, a fim de acompanhar a 
Autoridade Signatária, em reunião com a 
Coordenação Nacional da ENAFRON e 
.Coordenação Nacional do Programa Calha 
Norte. no perfodo de 14 a 15/10/2015. 

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Macapé-AP, 22 de outubro de 2015. 

GASTÃOIN~~~~'-NDRINI DE AZEVEDO 
Secretário do da Justiça e Segurança Públi~ .. 

PORTARIA N° 186/2015-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, com uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, 
Incisos I e 11 da Constit\lição Estadual e Decreto no 

0007 de 02 de janeiro de 2015 

CONSIDERANDO que os Centràs de 

Referência em Atendimento à Mulher- CRAM's são 
espaços de acolhimento e acompanhamento 
psicológico e social a mulheres em situação de 
violência, que também fornecem orientação jurfdica 
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Dê-se Ciência, Publique~se e Cumpra-se. 

Macapé-AP, 29 de outubro de 2015. 

Secretário 

·~ 
PORTAR!~ N• 193/2015-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, com uso. 

das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 
123, Incisos I é 11 da Constituição Estadual e 
Deereto n• 0007 de 02 de janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

e encaminhamento para serviços médicos ou casas . Autorizar o deslocamento dos 
~brigo; além de realizarem ações sociais, palestras, se~i~ores abaixo relacionados .. d~ .sede de su~s 
cursos e oficinas artesanais, prestando relevante atnbUiçôes Macapá/AP ao Mun1c1p1o de LaranJal 

rviço às mulheres envolvidas na problemática da· do Jari/AP, no perlodo de 05 a 06 de novembro de 
s~ Jência doméstica· 2015, a fim de participarem de reuni~o que 
VIO ' acontecerá na 1• Promotoria de Justiça para tratar 

CONSIDERANDO a ausência de de assunto referente à Segurança Pública naquele 

cobertura contratual para manutenção da Joéaçao 
do imóvel situado na Av Alvorada, 956, Bairro do 

Agreste, Larànjal do Jari/AP, no qual o Centro de 
Referência em Atendimento é Mulher - CRAM do 
municlpio de Laranjal do Jari I AP atualmente 
desenvolve suas atividades; 

CONSIDERANDO que os serviços 
prestados pelo Centro de Referência em 
Atendimento á Mulher - CRAM do niuniclpio de 

. Laranjal do Jari I AP não podem sofrer 
descontinuidade; 

RESOLVE: 

AUTORIZAR o deslocamento dos 
servidores Patrick Welton de Araújo Lameira e 
Carlos Cantidlo Corte Neto da sede de suas 

atribuições Macapé/AP até o município de Laranjal 
do Jari/ AP, no periodo de 29 a 31 de outubro de 
2015, a fim de realizarem avaliação de imóvel para 
locação, destinado é instalação do Centro de 

Referência em Atendimento à Mulher - CRAM do 
município de Laranjal do Jari/ AP. 

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá-AP, 27 de Outubro de 2015. 

municlpio, no dia 06 de novembro de 2015. 

• Ridson Emanuel Brito Paixão - TEN 
CEL PM - Coordenador do Gabinete de 
Gestão Integrada- GGJ. 

• Carlos Cantldio Corte Neto- SGT PM. 

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá-AP, 04 de Novembro de 2015. 

GASTÃO VALa'N~fSIJ~cfJ 
Secretário de E 

PORTARIA N• 196/2015-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que· lhe são 
conferidas pelo Art. 123, Incisos 1 e 11 da 
Constituição Estadual e Decreto n•ooo7 de 02 de 
janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos 

Policiais Militares PAULO SÉRGIO MACIEL e 

DISRAELI CARDOSO DA SILVA; que viajaram. 

da sede de suas atribuições, Maca pá - AP, até o /,- . 
· / / f/1 { (' ,~·f ' · Munic/pio de Amapá-AP para trabalharem na 

GASTÁ 'V A 'i: éÂLANDRINI DE AZEVêDO Operação ENEM/2015 na Coordenaçao dos 

PORTARIA N° 188/2015-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JÚSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 123, Incisos I e 11 da 
Constituição Estadual e Decreto n•ooo7 de 02 de 
janeiro de 2015. 

RESOLVE; 

Autorizar o deslocamento dos 
policiais militares EDER MORAIS MARTINS - 2• 
TEM QOC, ELIAS RODRIGUES DE MOURA -
2• SGT QPPMC, ADRIANO SILVA COSTA- 3• 
SGT QPPMC. e CfCERO DEYBISON DA SILVA 
SANTOS - SDQPPMC, da sede de suas 
atribuições Macapé-AP até o Municlpio de 
Laranjal do Jari-AP,a fim de serem empregados 
na OPERAÇÃO BRASIL INTEGRADO ·­
ENAFRON, confonme Ordem de Serviço n• 
632/15 - DIOP - BOPE, no perlodo de 27 a 
30/10/2015. 

locais de prova do Municfpio de Amapá, no 

perlodo de 22 a 26 de outubro de 2015. 

Dê-se Ciência, Publique-se e 

Cumpra-se. 

Macapá-AP, 19 de novembro de 2015. 

GASTÃO 
Secretário u..,."~··uv 

PORTARIA N° 197/2015-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 123, Incisos I e 11 da 
Constituição Estadual e Decreto n•ooo7 de 02 de 
janeiro de 2015. 

.f3.ESO~VE: 
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Homologar o deslocamento dos 

Policiais Militares RIVELINO . FERREIRA DO 

NASCIMENTO, LANA PATRICIA DA SILVA 

MORAES e R O MERO SANTOS DO 

L-IVRAMENTO, quEl viajaram da sede de suas 

atribuições, Macapá - AP, até os Municlpios de 

Porto Grande. Tartarugalzinho. Amapá e 

Calçoene. Estado do Amapá, para realizarem a 

escolta dos malotes com as provas do 

ENEM/2015, no perlodo de 22 a 26 de outubro 

de 2015 

Dê-se Ciência, Publique-se e 

Cumpra-se. 

Macapá-AP, 19 de novembro de 2015. 

GASTÃO VA IO:UT ... IoomT 

Secretário de E 

PORTARIA N° 198/2015-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 123, Incisos I e 11 da 
Constituição Estadual e Decreto n'0007 de 02 de 
janeiro de 20t5. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos 

Policiais Militares ELIZIEL COELHO BEZERRA, 

ANTÔNIO QUARESMA o·e OLIVEIRA e 

SANDRO DIAS DOS SANTOS, que viajaram da 

sede de suas atribuições, Macapá - AP, até o 

Municlpio de Laranjal do Jari-AP, para realizarem 

a escolta dos malotes com as provas do 

ENEM/2015, no periodo de 22 a 26 de outubro 

de 2015. 

Dê-se Ciência, Publique-se ·e 

Cumpra-se. 

Macapá-AP, 19 de novembro de 2015. 

GASTÃO CALANDRINI DE 
EVEDO 

Secretário de Estado da Justiça e Segurança 
Pública 

PORTARIA W 19912015-GAB/SEJUSP 

O SECRETARIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 123, Incisos I e 11 da 
Constituição Estadual e Decreto n'0007 de 02 de 
janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos 

Policiais Militares RADAMÉS DAYAN 

GUIMARÃES PINTO, GAMALIEL SERRÃO 

DOS SANTcfs e MARINEU VIEIRA BAIA, que 

viajaram da sede de ~uas. atribuições, Macap~ 

(DIÁRIO OFICIAL) 

AP, até o Municipio de Mazagão-AP, para 

reaJizarem a escolta dos malotes com as provas 

do ENEM/2015, no periodo de 23 a 26 de 

outubro de 2015. 

Dê-se Ciência, Publique-se e 

Cumpra-se. 

Macapá-AP, 19 de novembro de 2015. 

Secretá~o c,i 

PORTA RIA N' 200/2015-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PúBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no 

uso das atribuições que lhe sao conferidas pelo Art. 123, Incisos 

I e 11 da Constituição Estadual e Decreto n'0007 de 02 de 

janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos Policiais t0ilitares 

que tmbalharam. na Operação ENEM 2015, realizando o 

policiamento n~s locais de prova na capital e no interior do 

Estado do Amapá, no período de 24 a 25 de outubro de 2015, 

conforme constante nos Anexos I, 11, lll, IV, V, VI, VII e Vlll 

desta Portaria. 

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-~e. 

Mncapá-AP, 19 de novembro de 2015. 

ANEXO I, DA PORTARIA N• 200/201!1-GAB/SEJUSP 

De Tartwugalzinho-AP para o Município de A mapá·AP 

1. Givanildo da Costa Monteiro; 
2. Manoel Raimundo do Egito Amanajá.'S; 
3. Raimundo Tavares da Costa; 
4. Sávio Romero Lobato Abreu; 
5. Leila Cristina Miranda Rodrigues de Oliveim; 
6. Daniel Miranda de Souza; 
7. Tarclsio Nascimento de Souza; 
8. lmnildo Lima Alfaia; 
9. Márcio Ribeiro de Almdúa. 

De ferreira \r0mc_s-AP parn o Porto Grande-AP 

I. José Luiz da Silva Rodrigues; 
2. Ronaldo Coutinho de Vasconcelos; 
3. Michelle Marryse~çu Ferreira; 
4. Jeferson Costa Vasconcelos. 

De ltaubal do Piririm-AP para o Municfpio de Mazagão-ÁP 

I. Walter Wilson Nunes da Silvá; 
2. Luiz Tiago Pinto Calazans; 
3. Esdra Silva Costa; 
4. Ade!ton Xavier de Barros; 
5. Débora Roberta Nascimento da Silva 

Macapá-1\P, 19 de novembro de 2015. 

GASTÃO 
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ANEXOU, DA PORTARIA N' 200/2015-GAB/SEJUSP 

De Vitória do Jarí-AP p;ya Laranjal do Jari·AP 

I. Lucas Costa Paulino; 
2. Joléo Atalde de Vilhcna; 
3. João Rilsdo Mendonça Gomes; 
4. Tânia Rúbia Lacerda façanha; 
5. Edson João Cantuária Dantas; 
6. Cleobino Moreira Mendes; 
7. José Luiz Coutinho fortunato; 
8. Valdenes Pacheco de Souza; 
9. Ermerson Pereira Pinto; 
10. Nilson Borges Corrêa Luz; 
I L Ivan Loureiro Sá; 
12. Edney Souza dos Santos; 
13. Raimundo Nazaré Ribeiro Moraes; 
14. Alternar Barros Gonçalves;· 
15. Luciano da Silva Rodrigues; 
16. Robson Patrick Pires Fernandes; 
17. Ecione de Souza Santos. 

Macapá-AP, 19 de novembro de 2015. 

GASTÃOVA 

ANEXO 111, DA PORTARIA N' 20012015-GAB/SEJUSP 

De Macaoá-AP para Santana-AP 

l. Edson Brandão filho; 
2. Robério Sequeira Cunha; 
3. Wallice do Monte Silva; 
4. Xavier Leal Siqueira; 
5. Daniel Willian Pinto Assunção; 
6. Rosicleudo Leite Ferreira; 
7. Frcdson LWlde Santos de Souza; 
8. Haroldo Sru1tos Silva; 
9. Dcnilson Nascimento de Souza; 
10. ElderNascimento Barbosa; 
11. Adriane Monteiro dos Santos; 
12. Milene Diniz Santos da Silva; 
13. RosiWle Dias Arrelias de Abreu; 
14. Edinaldo Alves de Almeida; 
15. Alcivan Silva Magalhães; · 
16. Carlos Alberto Gomes Dias; 
17. Arthur Monteiro Rocha; 
18. Jerffson Jeyson da Silva Cortes; 
19. Sheyla Suzi da Silva e Silva; 
20. Jarnille Sousa Mira Santana; 
21. Agenildo Quaresma Ferreira Júnior; 
22. lvaneide Guimarães Brito;. 
23. Eliziana dé Fátima Aguiar Freitas; 
24. Juramildo•dos Santos Corrêa; 
25. Ednelma da Silva Palmerim; 
26. Paulo Armando Guedes Júnior; 
27. Claudo Mendes Júnior; 
28. Herethiano Dalmácio Antunes Moreira; 
29. Ális Karla CardosaVanzeler: 
30. Charlene Gemaque Cavalheiro; 
31. Jean Dias dos Santos; 

· 32. Katiane Pereira Monteiro; 
33. Vanuza Pinheiro de Souza; 
34. Josivaldo Façanha da Penha; 
· 35. Edilson Côrtes Pinheiro; 
36. Dilson Dias Braga; 
)7. Eliana Machado Pantalcão; 
38. Simáia Gomes da Silva; 
39. Waluenora dos Santos Paes e Silva; 
40. Edmundo Assumpçàu Júnior; 
41. Li no da Pontes Medeiros; 
42. José Galdino Borges Silva; 
43. Robelino Cardoso Tclles; 
44. Patricia Tavares do Carmo; 
45. Edir Malafaia Maciel; 
46. Vlllldré River Serre da Silva; 
47. Clcudo Sousa Rochu; 
48. Léa da Silva Prado; 
49 .. Cláudia Suhmge Bahia Picanço; 
50. Marcelo Almeida de Brito; 
51. Edvaldo Baia da· Costa; 
52. lan Lima da Silva; 
53. Wagner Marinho da Trindade; 
54. Franciane do Socorro Sousa; 
55. Sandro de Jesus Atai de de Lima Jünior: 
56. Elder Mauricio Santos Ribtiro; 
57. Rodrigo Gomes Rodrigues; 
58. Wendel daSilva Damasceno; 
59. Marta Josiane da Silv3 Picanço; 
60. Anna Cristina Del Castilfo Barbclsa; 
61. Clcverton da Silva Cl)ne~; 
62. Thals Helena Brito de Oliveira; 
63. Araccli de AJa4jo MendoJ; 
64. Saul Nazaré do NIISelmeniQ; 
65. Andressa Gabriela Perreira cioSo~ 
66. Keila Patricia ClllllbniB doi SIIIIIOa; 
6 7. Orivalda PillliOJll Blllll4llo; 
68. Elso11 ~s Santos SerrA<!; 
69. ~íladaRosaLílllij 
70. Karla Hos,y 0\llldcs fariAS; 



Macapá, 15.12.2015 

7 I. Albert Lima Ramalho; 
72. Edijane de Nazaré Ferreira de Brito; 
73. Luiz Daniel de Araújo Lobo; 
74. Sheyla Yanee Sérgio do Carmo; 
75. Romulo Dayan Lima Araújo; 
76. Arlindo Da Paixão Rocha Neto. 

Macapa-AP, 19 de novembro de 2015. 

GASTÃOVAL 
Secretario de 

ANEXO IV, DA PORTARIA N' 20012015-GAB/SEJUSP 

De Santana-AP para Macapá-AP 

I. ldalmo Gonçalves Gomes; 
2. José Adauto Gomes de Matos; 
3. Jackson Roberto da Silva Rodrigues; 
4. Alessandro Souza Rodrigues; 
S. Valter Gonçalves de Lima; 
6. frankmar Pinho de Sousa; 
7. Clayton Barroso Albuquerque; 
8. Joyce Mariele Ramos Lobato; 
9. Cleyton Andrade Lopes; 
I O. Junior Fernando Duarte Jesus; 
11. José Moisés Guimarães Barros; 
12. Josué de Souza Gomes; 
13. Ângelo Miranda da Silva; 
14. Paulo Fernando Ramos Rodrigues; 
15. Mauro Roberto Pena de Carvalho; 
16. Edmílson de Oliveira Souza; 
17. Carla Poliane Sousa Martins Lobato; 
18. Clayton Allan Salomão de Araújo; 
i 9. José Francinei Almeida de Souza; 
20. Arlei Barros dos Santos; 
2 I. Genival Pereira da Silva; 
22. Walnir da Conceição de Jesus Silva; 
23. Manoel da Silva Gomes: 
24. É rei o F erre ira Ramos; . 
25. Ana Paula Sardinha Mendes; 
26. Antônio Carlos Viana Pereira; 
27. Luiz Carlos dos Santos Souza; 
28. Paulo César Aguiar dos Santos; 
29. Clei de Araújo Almeida; · 
30. Cassiano da Silva Nascimento; 
3 I. Adriana Veloso Loiola; 
32. Rosália Leão Dias; 
JJ. Jos~ i(edivuldo l'ereirade Soula; 
34. Anderson Pereira Braga; 
35. Breno Duarte Monteiro; 
36. MMcos Andr6 de Moraes Guedes; 
37. l·ldhion Alves de França; 
38. Nonato Humberto Pereira dos Santos; 
39. Elictc Moraes Barbosa; 
<10. Joãn Geraldo dos Santos Beviláqua Júnior: 
4 I. Taiana Leal Lima; 
42. Lilian de Oliveira Pinto: 
43. Anildo dos Santos Rocha; 
44. Daniela Oliveira da Silva; 
45. Charlene de Souza Soares; 
46. Tal i ta lzabcl da Costa Pereira; 
47. Ronaldo Barbosa Fartado; 
'18. João Carlos Souza da Gama; 
49. Aline de Freitas Fernandes; 
50. Núbia Palricia Lira Carvalho; 
5 I. Mariene Sihef'aly Costa Jardim; 
52. João Paulo Dias de Matos; 
53. Andréia Araújo de Almeida; 
54. Marciléia Simpllcio de'Melo; 
55. Vanise do Carmo Almeida; 
56. Jacqueline Pereira de Almeida; 
57. Jocl Baiieiro Pinheiro; 
5R. 1\madeus Miranda da Silva; 
59. Hiulian CristoffNobre Maciel 

GASTAO VALfroJ·UfJrNif"J 
Secretario de 

ANEXO V, DA PORTARIA N• 20012015-GAB/SEJUSP 

De Porto Grandc-AP para Macapá-AP 

I. William Bastos da Silva; 
2. Márcio Silva Lima; 
3. Sidivaldo Pinto Soares; 
4. Waldinei Costa Rocha; 
5. Ales~andro de Araújo Pimentel; 
6. Paulo Gonçalves dos Santos; 
7. Sandra Mara Nunes da Silva; 
8. Laurimar Santos de Souza; 
9. Bernardo Oliveira Costa; 
I O. Vánia Úrsula Silva da Silva; 
i I. Iolâriio da Silveira Barbosa; 
i 2. · Danilo de Almeida Silva; 
13. Shirley.Momeiro Marques; 
14. Jonalllan dos Santos Silva; 
I 5. Arlete Barbosa Tavares; 
16. Elinelma CarJa·Dias Monteiro; 
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17. Marcia Sueli Vilhena Canto; 
18. Rosinei Rabelo de Melo; 
19. Elson de Assunção Antunes Coelho; 
20. Alex Souza Almeida; 
21. Mârcio Cristiano da Silva Maia; 
22. Eliane de Souza Cordeiro; 
23. Ana Cláudi~ Melo da Silva; 
24. Márcio Brito da Rocha; 
25. Rogildo Silva Aires; 
26. Fábio Paulino da Rocha Nascimento;· 
27. Bruno Monteiro Alves; 
28. Clóvison Almeida Siqueira; 
29. Edwald dos Santos Júnior; 
30. Sandra David Donato; 
31. Jan Roberto Balieiro de Almeida; 
32. Michel Batista do Monte; 
33. Weslen Barbosa Negrão; 
34. Lucidelson da Silva Freitas; 
35. Marco Aurelio Santos Correa; 
36. Aires Rodrigues Neri da Silva; 
37. lvanhoé da Costa Ramos; 
38. Raimundo Socorro de Oliveira Shagas; 
'39. Eidmar João Claudino Picanço; 
40. Adalberto Pinheiro Bezerra; 
41. Clemildo Souza de Freitas; 
42. Julio Cezar Marinho da Silva; 
43. Joacymara Miryan do Carmo Nascimento; 
44. Aracellya Oliveira Amanajás; 
45. Antônio Plácido Lima da Silva; 
46. Clebert de Almeida Saraiva; 
4 7. Ivan Luiz de Souza Felix; 
48. Edivan Ribeiro Rabelo; 
49 .. Willyan Santana dos Santos; 
50. Lori Garcias Chaves Nascimento; 
51. Jarlan de Mendonça Mafra; 
52. Jonathan de Carvalho Tavares; 
53. Kamila Karla Araújo de Souza; 
54. Mareiam Chagas Sampaio; 
55. Eraldo Mira Rocha; (f!! 
56. Elton Marcos dos Santos Vilhena; /. 
57. Max Alexandre Fel!cio Moura; 
58. Jenilson da Silva Rodrigues: 
59. Edlanc Barreto Rodrigues 
60. Antonio Bala Goz; 
61. Rafaela Sonale Nunes Moraes; 
62. Luiz Adriano Lobato Leite; 
63. Mairo José de Oliveira Barros 

Macapá·AP, 19 de novembro de 2015. .. 

ANEXO Vl, DA PORTARIA N° 20012015-GAB/SEJUSP 

De San]o Antonio da Pedrcira-AP para MaCilpá-AP 

1. Antônio Marcos Araújo Silva; 
2. Alline Fabiula Almeida Santos; 
3. Raimundo Nonato Costa Da Silva; 
4. Rosivaldo Correia da Silva; 
5. Abraão Jardim Machado; 
6. Tarciso Picanço Barbosa; 
7. Jvan Gomes da Silva; 
8. Luis Palmeirim de Andrade; 
9. Hamilton Marques de Andrade; 
10. Eder de Lima Vasconcelos 

De Maruanum-AP para MaCllpâ-AP 

I. Enilson da Silva Almeida; 
2. Elaine Cristina de Souza Vasconcelos; 
3. Andrea Nubiu de Oliveira Coutinho; 
4. Jandira Tavares Victor; 
5. lsan Vicente Gonçalves de Limu; 
6. Américo dos Santos Pereira; 
7. Erison Junior Araújo Malcher; 
8. Juliana Sabrina Costa da Silva; 
9. Lucilene Rodrigues da Silva; 
I O. Ronianne Dias dos Santos 

De Abacate da Pedreira-A? para Macqpá-AP 

1. Adelson Rodrigues dos Santos; 
2. Eder Jone Mendes Fernandes; 
3. Ademis Jonas de Oliveira Ferreira Junior; 
4. Cn:usa de Almeida Quwesma; 
5. Carlos Augusto Paiva Ribeiro; 
6. Maycon Fernandes Vasconcelos; 
7. Rosivaldo de Souza Sarmento; 
8. Jorge dos ·santos Albuquerque Júnior; 
9. Marco Antônio Rodrigues de Araújo; 
10. Ubaldo Fabricio assunção de Abreu 

·Macapâ-AP, 19 de novembro de 2015. 

GASTÀO Vai,III<LIN!!L 
Secretario 
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ANEXO VII, DA PORTARIA N° 20012015-GABISEJUSP 

De Ferreira Gomes-AP para Macapã-AP 

I. Jorge Elias Babosa de Sá; 
2. Marcirio Queiroz Pastana; 
3. Eusmael Pinheiro dos Santos; 
4. Josiane Monteiro Gama; 
S. Tyara Nedjma Vilhena Costa; 
6. Ana Selma Conceição da Silva; 
7. Reginaldo Francisco Mariano Junior; 
8. Johnatan Sadrak Costa da Silva; 
9. Mareio Santos da Silva; 
I O. Marcela Priscila do Rosârio Dias; 
li.· Marcia Macedo Barbosa; 
12. Rosinelson de Almeida Gemaque; 
13. Jakson Ferreira de Araújo; 
14. Evandro Lobato Ferreira; 
15. Ademir PantojaCorrêa; 
16. Lucas'Yilhena Batista Filho; 
17. Márcio Santos da Silva; 
18. Roberto Leno Borges de Sá; 
19. Augusto Júnior da Silva Lima; 
20. Nara Françoise Corrêa Maia; 
21. Tatiane Alves Costa; 
22. Larissa Azevedo de castro; 
23. Joabe Moraes Machado; . 
24. Ana Karina Amanajás Cadoso; 
25. Lucas Sanches Peltl 

Macapâ-AP, 19 de novembro de 2015. 

ANEXO Vlll, DA PORTARIA N° 20012015-
GAB/SEJUSP 

De Ilha de Santana-AP para Macaoá-AP 

I. Luiz Andrade da Costa 
2. Benvindo Pereira de Souza Gonçalves Neto 
3. Jarnoari da Cruz Maciel; 
4. Jânio Carvalho de Oliveira; 
5. Júlio Cézar Dias Costa; 
6. Gerson Gomes Pereira; 
7. Lyziane Tavares Alves; 
8. Caroline Gomes Alves 

De Mazagão-AP para Macapá-AP 

l. Abelardo Martins Maciel; 
2. Marcos Martins Maciel; 
3. Marcos C~lio Luciano Lopes; 
4. Elizete Trindade Medeies; 
5. Janildo Rodrigues dos Santos; 
6. Marcos Melo Gama; 
7. Bruno Cardoso Gonçalves; 
8. Adacil Dias Gonçalves Filho; 
9. Delson de Pantoja Furtado; 
10. Emilson Fernandes da Silva; 
11. Mario Ãngelo Borges de Araújo; 
12. Wesley Rodrigues de Paiva; 
13. Daniel de Jesus Goveia; 
14. Cleyton Pinheiro Monteiro; 
15. Fabricio Sousa de Jesus 

Macapá-AP, 19 de novtmbro de 2015. 

PORTARIA N' 20612015-GAB/SEJUSP 

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA DO 'ESTADO DO AMAPÁ, no 

uso das atribuições que lhe sao eonferidas pelo Art. 123, Incisos 

I e n da Constituição Estadual e Decreto n'0007 de 02 de 

janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos Policiais Militares que 

viajaram da sede de suas atribuições, Mazagi!O-AP, até os 

Municfpios de Macapã_e Santana-AP, para reaJ~zarem a escolta 



Macapá, 15.12.2015 

dos malotes com as provas do ENEM 2015, no perlodo .de 23 a 

25 de outubro de 2015, eonfonne constante no Anexo I desta 

Portaria 

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra·se. 

Macapá·AP, 02 de dezembro de 2015. 

GASTÃO VAIIJ<.I'tJJI~Hl'!'mu 
Secretário d""""..-'""' 

ANEXO I, DA PORTARIA N' 20612015-GAB/SEJUSP 

De Mazagj!o-AP para os Munic!pjos de Mgpâ e Santana-AP 

I. Jaci Paulo Silo Tomé da Costa; 
2. Elicleuson Oliveira da Silva; 
3. Ery da Silva Lopato; 
4. Si mona Katrynna Almeida da Silva; 
5. Thatiany Monique Valente Barbosa; 

· 6. Carlos Cantldio Corte Neto; 
7. Edvaldo Pantoja da Silva; 
8. Tassio Camilo Oliveira da Silva; 
9. Cesar Augusto Sampaio da Silva; 
I O. Adriano da Silva Guimarães; 
11. Aluizio Queiroz Pastarta; 
12. José Ricardo dos Anjos Queiroz; 
13. Joslan favacho da Silva; 
14. Ana Lúcia Pantoja; 
15. Andréia Juciane Pontes Silva; 
16. Eder Moraes Martins; 
17. Helton de Souza do Nascimento; 
18. Gelcilei Costa da Silva; 
19. Alberto Moz:irt Rabelo da Rocha; 
20. Duniane Santos Ferreira; 
21. Deomir da Silva Brito; 
22. Wendel Gonçalves de Oliveira; 
23. José Carlos Silva de Lima; 
24. Carlos Adauto Pires Vasconcelos; 
25. Willarns Pereira de Oliveira; 
26. Valdênio Cavalcante Ferreira; 
2 7. W a! ter Célio Costa dos Santos; 
28. Alex Alves Batista. 

Macapâ·AP. 02 de dezembro de 2015. 

PORTARIA N' 20712015-GABISEJUSP 

.. 

r 
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2. José HamiJÜ>.n Pantoja de Souza; 
3. Alessandra Dias dos Santos; 
4. Helderlan' dos Saritos Corrêa; 
5. Leones Conceiçâo do Rosârio; 
6. Pedro Maciel Araújo; 
7. Marcelo Teles Vilhena; 
8. Aldo Nascimento Guedes;. 
9. Fernando Souza de Jesus; 
10. Luis Carlos Araújo Carvalho 
11. Abrl!o Nogueira da Silva; 
12. Arlan Gama Baia; 
13. Mareio Gomes Carvalho; 
14. Edson Natalino dos Santos Pinheiro; 
15. Agostinho Duarte Silva Costa 

Macapâ·AP, 02 de dezembro de 2015. 

GASTÃOVAL 
Secretário de 

PORTARIA N° 214/2015-GAB/SEJUSP 

O SECRETARIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuiçOes que lhe sao 
conferidas pelo Art. 123, Incisos I e 11 da 
Constituiçao E!!tadual e Decreto no0007 de 02 de 
janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento da 

servidora JACINTA DE FÁTIMA 

PERNAMBUCO - OUVIDORA, da sede de suas 

atribuições Macapá-AP até a cidade de Brasllia, 

a fim de participar da Reuniao Ordinária do 

Fó'rum Nacional de Ouvidores de Polícia, no 

perlodo de 07 a 10/12/2015, sem Onus para 

secretaria. 

Dê-se Ciência, ~ublique-se e Cumpra-se. 

Macapá-AP, 09 de dezembro de 2015. 

GAST ÃO VALE!!l~~I)M 
Secretário de E 

ºSECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E ·( Autar.· quias Estadual ] 
SEGURANÇA. PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no • , 

uso das atribuições que lhe sl!o.conferidas pelo Art. 123, Incisos '---------------------J 
I e 11 da Constituiçl!o Estadual e Decreto n°0007 de 02 de 

janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos Policiais Militares que 

viajaram da sede de suas atribuições, Calçoene-AP, até o 

Municfpio de Oiapoque·AP, que trabalharam na Operação 

ENEM 2015, realizando o policiamento nos locais de prova, no 

perlodo de 24 a 25 de outubro de 201 S, confonne <onstante no 

Anexo I desta Portaria. 

D~·se Ciência. Publique-se c Cumpra-se. 

Macnp6·AP, 02 de dezembro de 2015. 

GASTÃOVAL 
Secretário de 

ANEXO I, DA PORTARIA N' 207/2015-GABISEJUSP 

Detran 

Del. lnãcl.> rllontelro Maciel 

MANDADO DE NQTIFICACÃQ N" 329115 

O Diretor-Presidente do Departamento 

Estadual de Trânsito do Amapá • DETRAN/AP., no uso 

de suas atribuições, que lhe são conferidas pelo Decreto 

no 0054 de 02 de janeiro de 2015, NOTIFICA o Sr. 

LINALOO MOREi!'1A SÁ, portador do registro de CNH 

n° 01678550020, para tomar ciência da instauração do 

Processo Administrativo n•. 014.01409812015 -

OETRAN-AP,_referente ao processo de suspensão do 

direito de dirigir. Tendo o prazo de 15 dias, a partir da 

publicação deste mandado, para apresentar defesa . 

escrita no PROTOCOLO do Departamento Estadual de 

Transito do Amapá, haja vist'l a violação do disposto no 

artigo 165 do tódlgo de Trânsito Brasileiro (dirigir 

sobre a influência de álcool), alusiva à penalidade de 

multa aplicada ao mesmo referente aos autos de 

infração n• AC0001C911, veiculo placa NEZ5963, fato 

ocorrido às 01h37min. no dia 05 de ABRIL de 2015, na 

RUA BEIRA RIO DM FRENTE A IG. STA INÊS.Jendo 
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Macap:i:AP, 09 de Dezembr~e 2015. 

.. 

MANDADO DE NOTIFICACÃO W 330/15 

O Diretor-Presidente do Departamento 

Estadual de Trâns~o do Amapá • DETRAN/AP, no uso 

de suas atribuições, que lha são conferidas pelo Decreto 

no 0054 de 02 de janeir? de 2015, ~OTIFICA o Sr. 

JORGE NEY SILVA DOS R~IS, portador do registro de 

CNH n° 04016408127, para tomar ciênciá da 

instauração do Processo Administrativo n•. 

014.014107/2015- DETRAN-AP, referente ao processo 

de suspensão do direito de dirigir. Tendo o prazo de 15 

dias, a partir da publicação deste mandado, para 

apresentar defesa escrita no PROTOCOLO do 

Departamento Estadual de Transito do Amapá, haja 

vista a violação do disposto no artigo 165 do Código de 

Trânsito Brasileiro (dirigir sobre a influência de álcool), . 

alusiva à penalidade de multa aplicada ao mesmo 

referente ao auto de infração AC00013265, veículo 

placa NEM5346, fato ocorrido às 01h22min, no dia 21 

de ABRIL de 2015, na AV. ANTÔNIO COELHO DE 

CARVALHO N• 05, tendo como Órgão Auluador o 

DETRAN-AP. 

Macapá·AP, O~ de Dezembro de 2015. 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N° 331/15 

O Diretor-Presidente do Departamento 

Estadual de Trânsito do Amapá · DETRAN/AP, .no uso 

de suas atribuições, que lhe são conferidas pelo Decreto 

no 0054 de 02 de janeiro de 2015, NOTIFICA o Sr. 

RAIMUNDO OLIVEIRA SANTOS FILHO, portador do 

registro de CNH no 01406353443, para tomar ciência da 

instauração do Processo Administrativo n'. 

014.009648/2015- OETRAN·AP, referente ao processo 

de suspensão do direito de dirigir. Tendo o prazo de 15 

dias, a partir da publicação deste mandado, para 

apresentar defesa escrita no PROTOCOLO do 

Departamento Estadual de Transito do Amapá, haja 

vista ter atingido mais de 20 ponto na CNH, por violação 

do disposto nos artigos 162 e 163 do Código de 

Trânsito Brasileiro (dirigir veículo sem possuir CNH ou 

permissão), alusiva à penalidade de multa aplicada ao 

mesmo referente aos autos de infração AbOOOOB660, 

AB00008691 e ABOOOOB694, veículo placa NER5053, 

fato oco r r: do às 06h40min, 11 h27min e 11 h2Bmin 

respectivamente, nos dias 18 de setembro e 01 de. 

outubro de 2014, na AV. TANCREDO NEVES C/ RUA 

GOIÁS e RUA EMfl!O M~DICI EM FRENTE A 

POLITEC, tendo como Órgão Autuador o DETRAN-AP. 

De Calcoene·Af para o Município de üiapoque·AP 

1. Liclson 'Milburgues da Costa Júnior; 
·--·-·'-:·:·.·' 

como Órgão .tluti.Íador o DETRA~·A!::_ 



L 
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Macapá, 15.12.2015 

MA~ DADO DE NOTIFICAÇÃO N° 337/15 

o Diretor,Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá • 

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo D~reto n° 9054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. SAMARONE DE SOUZA LIMA, 

portador do registro de CNH no 01732764400, que com 

· base no art. 19, da Resolução n° 162/2005 -

CONTRAN, tem o prazo de 46 (quarenta e oito) horas, a 

partir da publicação deste mandato para entregar a sua 

Carteira Nacional de Habilitação na Corregedoria do 

DETRAN/AP. das 08hs às 12hs, tendo em vista que 

não hoúve interposição de recurso da penalidade de 

SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo período 

de 12 (Doze) meses, com base no inc. 111 do art. 256 e 

261 caput ambos do Código de. Trânsito Brasileiro que 

lhe foi imposta nos autos do Processo Administrativo n• 

014.005040/2014. 

O ora NOTIFICADO, com fulcro no art. 

263, inc. 1. do em. fica ciente que encerrado o prazo 

para entrega de sua CNH, caso seja flagrado na 

condução de veiculo, estará sujeito à penalidade de 

suspensão de sua Carteira Nacional de Habilitação. 

Informa, ainda, que de acordo.com o 

art. 26Í. § 2' ele art. 268, ambos do CTB, após o 

cumprimento.da penalidade e da realização do curso de 

reciclagem, terá sua Carteira Nacional de Habilitação 

devolvida. 

MANPAPO PE NOTIFICACÃO N° 339/15 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá · 

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto no 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. EMANUEL . DO CARMO 

SANTOS, portador do registro de CNH n• 04166112939, 

que com base no art. 19, da Resolução n• 182/2005 -

CONTRAN. tem o prazo de 48 (quarenta e oito) .horas, a 

partir da publicação deste mandato para entregar a sua 

Carteira Nacional de Habilitação na Corregedoria do 

DETRAN/AP. das 08hs às 12hs. tendo em vista que 

não houve interposição de recurso da penalidade de 

SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR pelo período 

de -12 (Doze) meses, com base no inc. 111 do art. 256 e 

261 caput ambos do Código de Trânsito Brasileiro que 

lhe foi imposta nos autos do Processo Administrativo n~ 

014.002979/2014. 

O ora NOTIFICADO, com ful~ro no art. 

263. inc. I. do CTB. fica ciente que encerrado o prazo 

para entrega de sua CNH. caso seja flagrado na 

condução de veiculo, estará sujeito à penalidade de 

suspe·nsão de sua Carteira Nacional de Habilitação. 

Informa. ainda, que de acordo com o 

art. 261, § 2" c/c art. 268, ambos do CTB, após o 

cumprimento da pen~lidade e da realização do curso de 

reciclage·m. terá sua Carteira Nacional de Habilitação 

t1evolvida. 
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MANDADO DE NOTIFICACÃO N° 344115 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá • 

DETRAN/AP. no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto_ n• 0054 de 02 de janéiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. TERCIO DA SILVA 

RODRIGUES, portador do registro de CNH n• 

00772006254, que com base no art. 19, da Resolução 

n° 182/2005- CONTRAN, tem o prazo de 48 (quarenta 

e oito) horas, a partir da publicação deste mandato para 

entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 

Corregedoria do DETRAN/AP, das 08hs às 12hs, 

tendo em vista que não hou~e interposição de recurso 

da penalidade de CASSAÇÃO DE CNH pelo período de 

12 (Doze) meses, com base no inc. 111 do art. 256 e 261 

caput ambos do Código de Trânsito Brasileiro que lhe foi 

imposta nos autos do Processo Administrativo n• 

014.005126/2014. 

O ora NOTIFICADO. com fulcro no art. 

263, inc. I, do CTB, fica ciente que encerrado o prazo 

para entrega de sua CNH, caso seja flagrado na 

condução de veículo, estará sujeito à penalidade de 

CASSAÇÃO de sua Carteira Nacional de Habilitação. 

Informa, ainda, que de acordo com o 

art. 261 . § 2• c/c art. 266, ambos do CTB, após o 

cumprimento da penalidade e da realização do curso de 

reciclagem, terá sua Carteira Nacional de Habilitação 

devolvida. 

Escola de Administração Pública 
Cristlane Vllhena de' Souza 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

CONTRATOS !=' CONV~NIOS- EAP 
EXTRATO DE t,;•1'l ._ATO N° 008312015 

OBJETO: Contrata~ do senhor ANDRÉ DE 
CARVALHO LOBAT , CPF.n° 598.790.502-82, 
com vinculo com o atado do Amapá, para a 
execução do cu o· de "DISPENSA DE 
LICITAÇÃO", conforme especificações 
constantes no contr~o. 
N• DO PROCESSO: 1 0203.2015/00156 • EAP. 
FUNDAMENTAÇÃO EGAL: "Caput" do Artigo 
25, c/c Artigo 13 VI. a Lei 8.666/93, Parecer N" 
763/2015-PADM/PGEI~P, demais disposições 
legáis aplicáveis e E~ital de CredenC:amento N• 
001/2015. . 
CONTRATANTE: E .cola de Administração 
Pública do Amapá-~p. 
CONTRATADO: A DRÉ DE CARVALHO 
LOBATO. VALOR D CONTRATO: R$ 9.141,33 
(Nove mil, cento e q arenta e um reais e trinta. 
e três centavos). 
VIGÊNCIA DO cor· TRATO:. 09 a 13 de 
novembro de 2015. 
ASSINATU-RA: Asstnam 'pela Contratante: 
Senhora Cristiane Viihena de Souza, Diretora 
Presidente da EAP, e o Contratado: o Senhor 
ANDRÉ DE CARVAL~O LOBATO. 

Macapá, 09 de,novembro de 2015. 
I I 

CRIST!AN .. DE SOUZA Diret~~aV~~~!!o/EAP 

(J 
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COMISSÃO PERMANENTE DE Ir .ICITAÇÃO/EAP 

RESULTADO FINAL DO PREGÂO PRESENCIAL PARA • 
• SRP N•. 004/2015/EAP. 
PROCESSO ADMINISTRA TIV~~· 130203.2015100087 

MODALIDADE: PREGÃO PR SENCIAL PARA SRP 
N'004/2015 • CPUEAP . 
TIPO: MEN R PREÇO POR ITEM 
DATA ABERTURA: 02/10/201 
HORA: 15:00 (qui ze)h. 
OBJETO: O R~stro de Preços Pat-a Contrataçio de Pessoa 
Jurídica para Fornecimento de j\faterlal de Consumo -
Gênero Aiilnentldos e Descarth1s conforme no termo de 
referência do referido edital. 

EMPRESA ADJUDICADA: 

NERIS & COSTA LTDA ME CNPJ N·OS 493.58310001·53 -
tnM ESPECIPICAÇÁO ~11) PREÇO 

UNIT. PREÇO 

I TOTAL 

Achocolatado em pó 
! 

OI Instantâneo, i o ISO,OO I.SOO.OO 
condicionadas· em latas 

~X de '400g, caixa com 30 
unidades I 

AçÜJ:ar, tipo especial, 
branco, puro e nattm1: · I 
obtido da cana de açúcar, 

1 I 3.$50,00 
embalado em sacos de 50 I 77,00 

02 polietileno, pacotes de I fD kg, acondicionados em 
sacos 30kg 

I 
. 

Biscoito salaado tipo I 
torrada, acondicionado I 

13 
em embalagem o 110,00 3.300,00 
impenneãvel com até X 

\ 
160g. 

. . 
Bombom de chocolate, 

Joo 16 
com embàlagein de até 13,25 
3SSg. ex 1.325,00 

Café em pó homogêneo, 
torrado e moído, aroma e 
sabor carncteristico ·de 

17 
café, tipo fone.· 00 87,00 
Apm;entação pacote de ex 
250g em caixa de até 20 

i 
pacotes . 

8.700,00 

Leite em pó integral . 
embalagt.'1n uluminiz.u.da, o 187,00 . 

18 . pacote de 200g X 7.480,00 

Suco. concentrado 

J~ industrializado sabor 

19 
variado, sem cornntes 72,00 
.anificiais, embalagem de 
1000ml. 1.800,00 

Total dos itens vencido NERJS& CO ÍfA LTDA-ME 17.955,00 
. CNPJ N•OS.493.583/0001-53 

RIBEIRO & FLORENCIO SERVIÇOS LTOA·ME. CNPJ •N' 
09.193.807/0001-62. 

ITltM ESPEClFICAÇÁO QTD PREÇO 
VNIT. PREÇO 

I TOTAL 

Biscoito d~,r~· I 
.. 

·-···-·~ -· 
I I 

03 
amanteigado, redondo, 
embalagem impenneãvel . . ~ . 67,00 2.010,00 
com até 400ll. caixa com c 
até 20 embalagens. 

Biscoito doce tipo 
cookie, redondo, sabores 

o 23,00 
04 variodos. emb.Íiagem 690,00 

individual d~ 32g. 
X -. ! . 

Biscoito doce tipo Maria, 

l~ 
fonnatos diversos, 

'os embalagem impenneável 83,00 2.490,00 
·de até 400g, caixa co.n:t • 
até 20 embalag"!15.: . i 
Blstolto doç_e tipo I 
Maisena, embalagem 

!o 06 
impenneãvel com 400g, 83,00 2.490.00 
caixa ·com até 20 r embalagens . . 
Biscoito dote recheado, i 

36g por unidade, 
I embalagem impenneável 840,00 

07 
com 20 unidades, ré 3o 28,00 
embalados em caixa com ex -- --
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• alé 8 ethbalagens, 
sabores variados. 

•. ~~~--~~~--~~ Biscoito Doce, tipo 
· Waft'er embalagem 

08 

09 

. I ~0 1 53,00 
•mpenmeãve com 120~. ex I 
caixa com até28 pcl. 

Biscoito salgado 
recheado, embalagem 
impcnneável com 184g, 
subdivido em 
embalagens internas com 
8 pacotes de 23g, caixa 
com até i 2 embalagens 
184g. 

30 
<i: X 

I 

1.590,00 i 

2.070,00 

lO 

'Bisroito salgado tipo 
água e sal, acondicionado 
em embalágem 
impenneâvel com ·até 
400g, caixa com 20 

. 2.520,00 
84,00 

li 

12 

14 

pacotes. 

Biscoilo salgado tipo 
cream crack · 
ocondicionftdo em 

embalagem impenneàvel 
de 400g, subdividido ero 
até 03 embalagens 
internas. Caixa com até 
20 pacotes de 400g. 

I 
I 
30 

~X 
I 
I 

I 
I 

• Biscoito salgado tipo · 

ãgua e sal, acondicionado i', 

em embalagem 

78,00 

impenneãvel com até , 
180g, subdividido em até ~O 160,00 
06 pacotes com até 30~ (;')( 

;.~::~:!~"'com Sabm:~ 1: I J 
i '--

Bolinho sabor baunilha ·~OX 
com recheio de moranao. .. 29·00 

acondicionado em 

embalagem indivi<!ual 

1 
fechada ré embalado 40g. 

2.340,00 

4.80Q,OO 

i.45õ,õ0 

1--+-ao-~~-... ~-.o-s-.iíór .-hocõl~,;( [- _: __ 1-----j---

15 

com recheio de h 
chocolate, acondicionado· 

27
•
50 

1.375,00 
em embalagem 
individual f«:hada ré 

embalado 40g. I. 

20 • 

21 

22 

23 

24 

Copo descattável,' 180 · 
ml, pct. com 100 
unidades. Caixa com 25 
pCIS. 

Copo descanável, 50 ml. 
pct. com 100 unid. Cai.~t.· 

com 50 pcts 

Prato dlámetro 15 em, 
pct. com lO unidade. Cx. 
10 unid, 

COlher p/ refeição com 

20 pct. com 50 unidade. 

Garfo p/ refeição ·C/ 20 
pct. de 50 unidade. Caixa 
com 

Colher p/ refeiç;o com 
2S '20 p·ct. com 50 unidade. 

66,50 

40 75,00 

~X I 

~o 
ex 
·I 

~~ ex· 
I 

I 
~s 
ex 

33,00 

40,00 

40,00 

ss.oo 

9.975,00 

3.ooo,oo I 

330,00 

200,00 

200,00 

275,00 

ToUII dos itens vencido RlBFWO ·': j 
fLORENCIO SER\'I<"OS L'/, ... ·.~:11 . 
CNPJ N~09.193.807100Ul-'2. i I ~8.645,00 

r ó Q 
1

: • 
1 

n • ~,.Ma,}~, ~ermbro de 2015. 

~~RBb'SA~ 
· PREGOElRO l EAP 

PORTARIA '11'009 1l015 

HOMOLOG..iCÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'004/IS.JAP 
PROCESSO N"IJOZOJ.20t5/Ma1 ·- '~I 
PREGÃO PR!:S[NCIAl.·SRP N' .. OM/~.U/5 
VALIDADE: llldou) mncJ, 

Aos Ol{dob) dlts do mês dt oulubrodoanode*5 (dois mil equ.lazt), A t;SLOLA 
DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO AMAP ea tomprl .. atoao dltp01to no 
trt. 1S da Lei Fedtr-1 n• 1.666193. ~retô n• 19V1013. RESOLVE m~r os_ 
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prtÇos da tmpmt de aconlt com 1 clanlftta~o tlttftfld. por Item, obs.trndtJ 
'' condiç4tt do Edital que lnteara este ln .. nmento de rewtrtro e aqutlai 
enundadu n., clbsulas que 1t tfaue .. : · 
!·DO OBJETO 
1.1 A pmentt Att tem por obJeto O Rqlltr de Preç01 Para Contntaçlo de 

Pmoo Juridi<a para Fornecimento di M1terlal de Consumo­
Gênero Allmentlclos e Desc:artíve 
2. DA VALIDADE DO ltECISTRO DE PREÇi S • . 
l.l. O l'tlbtro de preçoo rormaiiQdo,. preso te.ATA tori villdtde 4t OI (um) 
ano, colt'tldos 1 ptrtlr dl dllt de tua pub~ j;Jo. podendo ter prorroaado nos 
termos da Leiklt~o e111 vt&tt. 
J. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REG ~TRO DE PREÇOS. 
3.1 O Órtlo Gtrtlldldor dt ara de rtP ro d~ preço ser4 1 Escoli' dt 

· Admhslstrtçlo P4blln •o Amap4. qlf tnrn n11 ttr1bu1('6et por lntermldlo 
da CombsiDPf.rmntDttde Llc:tit~o. .. 
•• DOS PREÇOS REGISTRADOS ' 
4.1• AJ tmpresu, •• qutnttdtdes, u unldt~Fe~ tlpttiftnçCtts. e c. prf(OI do 
macerttl"l'f'llltrldo nt prestnte Atl e~eontn IDditldOI no qutdro tballo, 
observlltd<Mt t .. ordem 4t elts~lftnçlo obddt o terttme llclcac6rlo: 

EMPRESA REGISTRADA: NERIS & CostA LTDA- ME . CNPJ N• 
05.493.583/0ÓOI-53. ! 
END: AV. Ctbo Vflbo J14S. fblrro Conaill~~' 
TELEFONE: (96) !111133-3053 
REPRESENTANTE: MARCELO EDILSO DINIZ NERIS. 

!TE 
M 

OI 

ESPECIFICAÇÃO Q 

Achocolatado em p6 l 
instantâneo, • 
condicionadas em 10 X 

PREÇO 
UNIT. 

150.00 

latas de 400g. caixa l 
1---+-'-o_m_30_u_n_id_~_d_es_.,.,..J _ l_. ·- _ 

Açúcar, tip<.• ·.'<p·:c'",!. 

02 

l3 

16 

17 

18 

19 

branco. pun •· . ::.: . ., : 
obtido da car;;, ·d~ 

açúcar, embalado em 
sacos de polietileno, 
pacotes de 1 kg, 
acondicionados em 
sacos 30kg 

Biscoito salgado ·tipo 
torrada, acondicionado 
em embalagem 
impeiínt:llvel com até 
160g. 

Bombom 
~hocolate, com 
embalagem de até 
355g. 

Café em pó 
homog&!co, torrado e 
moído, aroma e sabor 
caractctístico de cafe, 
tipo finte. 
Apresentação pacote 
de 250g em caix~ de 
até 20 pacotes 

Leite em pó integral • 
embalagem 
aluminizada, pacote de . 
200g 

Suco concentrado 
industrializado sabor 
variado. ~em corantes 
kl1ifi~iais, embalagem 
de IOOOrill. 

I 

~t 
I 

! 
25CX 

I 

Biscoito doce 1 
amanteiiadn, nodoriilo, 

77,00 

110,00 

· .. , .. 
13,25 

87.00 

1H7,00 

72,00 

03 <imbolagbin 
67,00 

04 

os 

06 

impeimêàvel com até 
400g. caiXa com até 20 
embalagens. 

Biscoito doce tipo 
cookie, redórido, 
sabores variadM, 
embalagêm itidividual 
de 32g. 

Biscoito doét tipo 
Maria, foimotàs 
divérsos, embolaléin 
lmperintâvel de até 
400g, éàixa coín até 20 
eínbalaa"éirs .. 

23,00 

83,00 

Maiséna, embalagem ' 

!rnp.iinêável com 30 ex 83,00 
400g, caixa com até 20 : 

PREÇO 
TOTAL 

1.500,00 

3.1d0,00 

3.300,00 

1.325,00 

~700,()(1 

7.480,00 

1.800,00 

2.010,00 

690,00 

2.490,00 

2.490,00 

-

Biscoito - doce lipop~- • ... 

embalagens - _.L. __ _., __ '-'-.....J. 
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07 

08 

09. 

Biscoito doce j 
recheado, j6g por 
unidade, embalagem 
impcnneável com 20 j 
unida<)es, ré embalados 
em caixa com até 8 
embalagens, sabon:s 
variados. 

Bl-lto Doce, tipo 
Waffer embalagem 
impermeável colli 
liOg, caixa com até 28 
P.,t. 

Bisçolto salgado 
recheado, embalagem 
impenneável CO')l 

184g, subdivido em 
embalagens internas 
com 8 pacotes de 23g,­
caixa com até 12 
embalagens 184g. 

30r 

··I· 
I 

I 
30 X 

) 
30Cx 

! 

~-: 

53,00 I.S90,00 

69,00 2.070,00 

10 

Biscoito salgado tipc 
água e sal, 
acondicionado em 
embalagem 
impenmeãvel com até 
400g, caixa com 20 . 

2.520.00 1 

Mm J 

li 

12 

14 

15 

20 

21 

23 

• ~acates. 
Biscoito saleado iip<) 1 

cream crack 
acondicionado em 
embalagem 
impermeável de 400g, 
subdividido em até 03 
mnbalagens internas. 
Caixa com até 20 
pacotes de 400g. • 

Biscoito salgado tipo 
água e sal, 
acoodicionadr. er.' i 
embalagem ; 
impenÍJeâvel com até 
180g, subdividi<lo em 
até 06 pacotes. com até 
~Og. Caixa com 48 
embalagens. Sabores 
variados. 

Bolinho 
baunilha com· recheio 
de momngo, 
acondicionadn em 
embalagem individual 
fechada ré embalado 
40~. 

BoUnbo ubor 
choçolate com recheio 
de chocolate, 
acondicionado em 
embalagem individual 
fechada ré embalado 

40g. -

Copo descattável, 180 
ml, pct. com I 00 
unidades. Caixa com 
25 pcts. 

Copo descal1ável, SO 
ml. pct. com.IOO unid. 
Caiia cotn SO pcts. 

' 

50 X 

. i 

SfiCx 

I 
I 

Prato diâmetrc 15 ~ !·-
pct. com 10 uniàade 
ex. 10 unld. 

IOCX 

-=·-,---· 

78,00 2.340,00 

160,00 

L450,00 

29,00 

1.375,00 

27,50 

66,50 9.975,00 

15,00 
3.000,00 

33,00 
330,00 

200,00 COihor p/ refeiçlo com 
20 ptl. com 50 

unidade. 
OS X . 40,(XI 

: 1 

Garfo p/ refeiçlo c/iÕ . -+·- --- 200;00 l 

24 

25 

pct. de 50 unidade. ,OS ~X 40,00 
<alxa"com 

Colher p/ refelçlo cOm 
20 pct. com 50 
unidade. 

05 X 
55,00 

To< ai . dos itens vencido RIIIEIRO & 

275,00 

I 
FLORENCIO SERVIÇOS LTDA-ffi. 38.645,00 
CNPJ N·~~193.80710001-6l. . . 

;M•ctP6,1(1 dt Dnembro de 1015. -"A.... _ ·J ~ 

I CRISTIAN~E~UZA 
DIRETORA PRESIDÉNTE-EAP 

• I 

• < 

! I 
ll 
. I 

! 
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IEPA 
Wagner José Pinheiro Costa 

P:O RiT.A·RI;j\'fl·li:oi'B6/2Qi$.;GAB'/IEPA, 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do Amapá­
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei no 
1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto n° 0047, de 02 
de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo no 
076/2015· NUPARQ de 17 ae novembro de 2015. 

RESOLVE: 
Art.1 ° - Designar o deslocamento dos 

servidores, JOÃO DARCY DE MOURA SALDANHA, 
Gerente. de Subgrupo de Atividades do Projeto "Pesquisa 
Arqueológica", Código CDs-2, MARIANA PETRY 

·CABRAL, Gerente/Núdeo de Pesquisa 
Arqueológica/Coordenadoria de Pesquisa, Código FGS·:Z, 
ALAN SILVA NAZARE, Professor, LUCIO FLAVIO 
SIQUEIRA COSTA LEITE, Professor e RAIMUNDO 
LUCIMAR PINTQ DE ARAUJO, Motorista, que viajaram 
da sede de suas atribuições em Macapá, até muniápio de 
Ferreira Gomes com objetivo de realizar resgate 
Arqueológico, no periodo de 07 a 21/12/2015, conforme 
contrato de prestação de serviço No 002/2013 cachoeira 
caldeirão. 

Art.2° - Dê - se Ciênda. Publique-se e Cumpra-se. 
Maca pá, 1 de no ' rode 2015. 

PORTA it I A·N o 0187n01S~GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do Amapá • 
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. n° 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
0 1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto no 0047, de 
02 de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo 
n° 03/2015/GPM/CDCT/IEPA de 26 de novembro de 2015. 

RESOLVE: 
Art.1o - Designar o deslocamento dos 

servidores, JOSÉ RAIMUNDO PASTANA BEZERRA, 
Assistente administrativo, MAYCON JHONNY MENEZES 
RODRIGUES, Gerente do Subgrupo de Atividade, 
Código CDS-1, e ILDERLON GOMES DA SILVA, para 
viajar da sede de suas atribuições em Macapá, até a 
cidade de Porto Grande, com objetivo de participar da 
Popularização Científica por meio da Astronomia Cultural 
no período de 18 a 18/12/2015. Sem ônus para o 
Instituto. 

Art.2o • Dê - se Ciênda. Publique-se e Cumpra-se. 

:::~~:~:at:::::· Dlr!1[P~resldente 

PORTA RIA·N·\1 :0188/2015'-GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá­
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei no 
1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto no 0047, de 02 
de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Merno. no 
11/2015/LGN/NuPaq de 24 de novembro de 2015. 

RESOLVE: 

Art.1o - Homologar o deslocamento dos 
servidores, JOSÉ DINALDO DE MIRANDA BRITO, 
Gerente Geral do Projeto "Laboratório de Geoquímica e 
Sedlmentologla", Código COS • 2 e JOSÉ ROBERTO 
SANTOS PANTOJA, Gerente de Subgrupo de Atividades 
de Anélises de Sedimentos, Código cos - 1, que 
viajaram da sede de suas atribuições em Macapá, até o 
Municípi(j de Cutias, com objetivo de realizar as coletas de 
amostras "de águas e análises In locu, e hidrodlnâmlca 
Aproveito, no periodo de 25 a 27/11/2015. sem ônus 
para o Instituto. 

Art.2° - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se. 
Macapá, ge nove r 2015. 

WAGNER COSTA 
Diretor Presidente 

PORTARIA"N o 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA, n9. uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
0 1.175 de ~2 de janeiro de 2008, Decreto no 004 7, de 
02 de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo 
n° 81/2015-Arqueologia de 27 de Novembro de 2015. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RESOLVE: 
Art.1 o - Designar o deslocamento dos 

servidores, DANIELE CALDAS SOARES, Equipe de Ed. 
Patrimonial, MÁRCIA MIRANDA DA SILVA, Equipe de 
campo e Laboratório, MARCOS lESSE LOPES DA 
SILVA, Equipe de Campo e Ed. Patrimonial e ROBERTO 
CARDOSO DA SILVA, Motorista, para viajarem da sede 
de suas atribuições em Macapá, até o município de 
Ferreira Gomes, com objetivo de realizar Educação 
Patrimonial, no periodo de 03 a 17/12/2015. conforme 
contrato de prestação de serviço NO 002/2015 Cachoeira 
caldeirão. 

Art.2° • Dê - se Ciênàa. Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá, o1 de DerrPe 2o1s. 

WAGNER~~~ COSTA DI~~~-~residente 

PO'Rl'AíR:j';.~iNo 0190/2015~AB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas CientífiCas e Tecnológicas do Estado do Amapá­
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei no 
1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto n° 0047, de 02 
de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo. n° 
24/2015/NUPAq de 03 de dezembro de 2015. · 

RESOLVE: 
Art.1 o - Designar o deslocamento do servidor, 

SALUSTIANO VILAR DA COSTA NETO, pesquisador, 
para viajar da sede de suas atribuições em Macapá, até a 
cidade de Belém- Pará, com objetivo de elaboração do 
relatório pardal do projeto "Riqueza e diversidade de 
Poaceae e suas relações com variáveis ambientais em 
áreas de savanas· na Amazônia", no período de 16 a 
24/12/2015. Sem ônus para o Instituto. 

Art.2o - Dê - se Ciência. Publique-s~ e Cumpra-
se. 

P.O RT A Rl'A N:o 0191/201$:GABgEPA · 

O DIRETOR-PRESIDENTE· do Instituto de Pesquisas_ 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei no 
0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n° 1.175 
de 02 de janeiro de 2008, Decreto no 0047, de 02 de 
Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo. n° 
024/2015-NUBIO/IEPA de 04 de dezembro de 2015. 

RESOLVE: 
Art.l o • Designar o deslocamento dos 

servidores, CECILE DE SOUZA GAMA, pesquisadora, 
INACIA MARIA VIEIRA, professora, e ARISTIDES 
FERREIRA SOBRINHO, gerente, para vi.ajarem da sede 
de suas atribuições em Macapá, até o município de Belém- . 
Pará,· com objetivo de participar do Seminário do PPBIO, 
no período de 06 e 09/12/2015. Sem ônus para o 
Instituto. 

Art.2° - Dê - se Ciênda. Publique-se e cumpra-
se. 

.p O,R;j'.'A:a,:I:A:~ -~ ,:Oi9~/201S~GAB/IEPA ' ·. 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Cientlftcas e Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. n° 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
0 1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto no 0047, de 
02 de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo. 
n° 83/2015-Arqueologia de 04 de dezembro de 2015. 

RESOLVE: 
Art.lo - Designar o deslocamento da servidora, 

ANELIZA SMITH BRITO, apoio téénieo, para·viajar da 
sede de suas atribuições em Macapá, até munlcfplo de 
Ferreira Gomes com finalidade fazer educação patrimonial, 
no periOdo de 10/12 a 15/12/2015. Conforme contrato de 
prestação de serviço NO 002/2014 cachoeira caldeirão. 

Art.2° - Dê - se Ciênàa. Publique-se e Cumpra-
se. 

Jó,OR·T4)fi<A'N~'·,: 'Oi!il/20If<'ABilEPA· 

O DIRETOR•PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
OentlRcas e Temológlcas do Estado do Amapá -IEPA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei. no 0338, de 16 de 
al~!:H de 1997, aiteraÊa cela Lei n o 1.175 de 02 de ianelro de 
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2008, Deaeto n° 0047, de 02 de Janeiro de 2015 e teCIPo em 
vista o teor do Memo. n° 08/2015-cDT/DPCDT/IEPA de 03 de 
Dezembro de 2015. 

RESOLVE: 
Art.lo • Homologar o deslocamento do servidor, 

MARCELO DE JESUS VEIGA CARIM, Coordenador de 
Desenvolvimento Tecnológico, Código FG5-3, para Viajar da 
sede de suas atribuições em Macapá, até a cidade de Belém-PA 
com finalidade de participar do VII Seminário PPBio Amazônia 
Oriental, no período de 06 a 20/12/2015. Sem Õnus · para o 
Instituto. 

;p:o,R::r-l\R:t:í\N.o .. _!)19;rf;l:ól$::CAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do Amapá­
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997,. alterada pela Lei no 
1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto no 0047, de 02 
de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo. no 
30/2015-DZ/IEPA de 07 de dezembro de 2015. 

RESOLVE: 
, Art.1°- Homologar o deslocamento do servidor, 

ISAI JORGE DE CASTRO, PesquisadOr, que viajou da 
sede de suas atribuições em Macapá, até o município de 
Larailjat do Jari, com objetivo de realizar caracterização 
da Fauna e Flora e possíveis Impactos que ocorrem na 
área da RESEX cajarl para a elaboração do RAS e PBA, 
no periodo de 03 a 17/ll/2014.Convênio: RAS e PBA 
Resex cajari,Contrato no 074/2012 e também o que 
determina o Relatório de Auditoria . no 
058/2015/COAUDI/CGE .. 

Art.2° - Dê • se Ciênda. Publique-se e Cumpra-se. 
Macapá O de dez o 2015. 

P·<fit:i''A'R i: A N,l! 0195/2ÓlS~GAB/IEPA' 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
o 1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto n° 0047, de 
02 de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo 
no 041/2015 de 04 de dezembro de 2015. 

RESOLVE: 
Designar o deslocamento dos servidores, JONAS DE 
OLIVEIRA CARDOSO, Auxiliar de Pesquisa, MAURICIO 
JOSÉ CORDEIRO SOUZA, Gerente de Subgrupo de 
Atividades, de Produção dos Fltoteráplcos, Código ~os -
2, JOSUE SAMPAIO SILVA, Gerente do Nudeo de 
Plantas Medldnals e Produtos Naturais, Código FGS - 2 
e LUCINILSON DIAS DA SILVA Motorista, para 
viajarem da sede de suas atribuições em Macapá, até o 
munlcfpio de Serra do Navio, com objetivo de realizar 
coleta de matéria prima vegetal necessária á produção de 
fitoteráplcos e fitocosméticos, no período de 14 a 
20/12/2015. 

Art.2° • Dê • se Ciênda. Publique-se e Cumpra-se. 
Macapá, de deze b o de 2015. 

J~. o RT Alül\ tf~ . 0196/2Ó1S·GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Oentlflcas e Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. n° 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela .Lei n 
o 1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto no 0047, de 
02 de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo. 
n° 84/2015-Arqueologia de 07 de dezembro de 2015. 

RESOLVE: 
Art.1o • Designar o deslocamento da servidora, 

ANEUZA SMITH BRITO, apolo técnico, para viajar da 
sede de suas atribuições em Macapá, até município de 
Ferreira Gomes com finalidade fazer educação patrimonial, 
no perlodo de 15/12 a 20/12,1.2015. Conforme contrato de 
prestação de serviço N° 002/2014 cachoeira caldeirão. 

Art.2o - Dê - se Clênda. Publique-se e Cumpra-
se. 

·,:.·pJo Rit!~.R!ÍiÃ't(9. ;,_ •01.9~/~Q'lS"GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
PesQuisas Oentlficas e Tecnológicas do Estado do Amapá · 
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IEPA, no. uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
. Lei. n° 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
o 0699, de 28 de junho de 2002, Decreto n° 0047, de 02 
de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do memo. NO 
055/2015· COCT· Museu Sacaca de 23 de novembro .de 

. 2015. . 
RESOLVE: 

Art. 1 o. Conceder adiantamento em nome da 
servidora MARIA BETÂNIA SANTOS DA SILVA UMA, 
Agente Administrativo, nos termos do art.4º, da Lei n° 
0624, 31 de outubro de 2001 e Deaeto n° 3547, de 14 de 
novembro de 2001, no valor de R$ 4.000,00 (Quatro Mil 
Reais), destinado a custear despesas de pronto 
pagamento para cobrir despesas com material de 
consumo e serviços de terceiros pessoa flslca e jurídica. 

Art.2°- A referida despesa deverá ser 
empenhada na Ação- 1.25.201.19.573.0830.2241, Fonte 
- 240 valor R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais) no Elemento de 
Despesas - 33. 90· 30, R$ 1. 600,00 (hum mil e seiscentos 
Reais) para· outros serviços de teroeiros pessoa fislca e no 
elemento de Despesas 33.90-39, e R$ 400,00 . 
(quatrocentos Reais) para outros serviços de terceiros 
pessoa física, elemento de despesa 3390·36. 

Art.JO- O adiantamento concedido deverá ser 
aplicado no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
do seu recebimento. 

Art.4°- O responsável pelo adiantamento 
deverá apresentar Prestação de Contas à Unidade de 
Contabilidade/OAF, da aplicação dos recursos, no prazo de 
10 {dez) dias, a partir do término do prazo de aplicação 
constante do Art. 30, 

Art.S - Dê • se Oêncla. Publique-se e 
Cumpra-se. 

Macapá, 11 de dezi7r. 2015. 

WAGNER PI~ COSTA 
Direto - Presidente 

Rurap 

José Maria Dara\iásso bhÍta -

COMISSÃO PERMANENTE OE UCIT AÇÃO..CPL 

AVISO OE AQIAMENTO biCITACAO 
P!!GIO Elelr<!nlco n' 002/2015.CPURURAP 

· Pros;uto n'37.01§2/20!5 

Objeto: Registro de Preços para AqoJsiçâo de Material de Expediente, 
psra atender o Instituto de Oesen'IOivlmento Rural do Amajlá. 

O lnstiMo de Desenvolvimento Rural do. Amapá por melo da 
CQ<nissao Permaf'j)Ote de UcitsçAo, etmvés da Pregoeinl designado 
pela Portaria n'. 07512015 toma plbllcl), pafll o corllecimentc dos 
interessaóo$ que na data e horário abaixo ind.,cado farâ reaizar 
licitação na modalidade de PREGÃO na forma ELETRONICA n'. 
00212015-CPURURAP, na forma da Lei n•. 10.S20102, conforme 
Edital e $eU$ anexos. 
Inicio Acothi~Mnto das Propostat: 061011201 S b10h:00mln·. 
Abertura das propostas: 0610112016 As 16h:OOmln. 
Inicio da senlo de dia puta dt prtÇos: 0710112015 b 10h:00mln. 
TEMPO OA DISPUTA: Inicial determinado pelo pregoeiro e mais o 
tempo randOmloo determinado aleatoriamente pelo slsllm! eletOnloo, 
de 30(trinta) seg\l:ldo até 30 (trinta) minuto&. · 
•SISTEMA ELETRONICO UTILIZADO: Banco do Brult S.A (11tt 
wwwJici!#ÇOtH:com.brt hortrlo de BmUia. 
A retirada do edital e sessão está dlsponlvel no alte VI'M'I.Iicitacoes­
e.com.br. lnlormaçOes na Sala do Pregao na sede do Instituto de 
Desenvolvimento Rural do Amapâ, de segunda ê sexla.felra no h<ririo 
das 09h00min as 12h00min e das 15h00min és 17h00m'n. Mais 
Informações. a1ravés do telefone (96) 3212·9527. 

. ~· . i-AP, 11 qp Dezembro de .2015. 
\,()1. ~~-

Fi a enn COIII SoUII 
Pregoei RURAP. 

Universidade Estadual do Amapá 

Perseu da Silva Aparlclo 

PORTARIA N. 349/2015-UEAP 
O Reitor da Universidade do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições legais que lhe sao 
conferidas pelo Decreto Estadua·l n. 4018 de 1 • de 
julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, a Lei n• 
0066/93 e, tendo em vista o que consta nos autos 
do Processo n. 46.000.588/2014, 

Ccmslderando o resultado da Sinditancia 
processada sob n• 46.000.588/2014, que apurou a 
denúncia formalizada por meio do memorando .n. 
047/2014 - CEAM/UEAP datado de 06 de agosto 

·de 2014, 
RESOLVE: 

Altr 1• - Determinar a instauração de 
Processo Administrativo Disciplinar (PAD), com 
a finalidade de . promover a apuração de 
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responsabilidade por infracao adminis~tiva PORTARIA N. 35412015-UEAP 
pratic.a;!a 110 t>.<e,,;;~;il) Jc, car\l.J i-1~:,.;;.;.>, ~rl.l::sta O Reitor da Universidade do Estado.do 
no inciso 111 do ai\ lli:. ·JJ I •li •;{)66/93. atribuldà Amapá, no uso das atribuições legais que lhe sao 
ao servidor J.E.D.S.V., ocupante do cargo de conferidas pelo Decreto Estadual n. 4018 de 1• de 
professor com contrato administrativo por tempo julho de 2014, bem como pelo Estatuto: da 
determinado. Universidade do Estado do Amapá, 

Art. r'. Para cumprir o disposto no artigo · Considerando o Memorando n. 120/2015-
anterior, fica institulda a Comissão Processante, . CEPEIUEAP (Protocolo: 229.203551/2015) de 04 .. 
que será composta pelos servidores: Marcos de dezembro de 2015, 
Danllo Costa de Almeida, matricula 1072510, 
ocupante do cargo efetivo de Professor, . Felipe 
Fernando da Costa Tavares, matricula 107258~. 
ocupante do cargo efetivo de Professor e· 
Francesco Marino, matricula 1072749, ocupante 
do cargo efetivo de Professor, para, sob a 
presidência do primeiro, conduzirem a apuração 
dos tatos narrados no processo de Sinditancia 
suso mencionado. 

Art. 3• • Para bem cumprir as suas 
atribuições, a Comissão terá acesso a toda 
documentação necessária á elucidação dós fatos, 
bem como, poderá fazer diligências, colher 
quaisquer depoimentos e demais provas que 
entender pertinentes. 

Art. 4° - A Comissao, ora constitulda, terá 
o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da 
publicação desta Portaria no Diário Oficial do 
Estado do Amapá, para apurar os fatos e concluir 
o PAD, dando ciência a Administração Superior. 

Art. 5° - Revogar a Portaria n. 223/2015-
UEAP. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 07 

de dezembro de 2015. 

PORTARIA N° 352/2015-UEAP 
O Reitor da Universidade do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições legais que lhe sao 
conferidas pelo Decreto Estadual n• 4018 de 01 de 
julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, 

Considerando o Memorando n. 116/2015 
- PROGRAD/UEAP (Protocolo: 229.201178/2015) 
de 02 de dezembro de 2015, 

RESOLVE: 

. Art. 1• - Designar a servidora Leldy 
Passos da Silva, Técnica em Apolo Pedagógico. 
para responder pela função de Responsável por 
Atividade de Estágio Curricular/Unidade de 
Currlculos e Disciplina/Divisão de Apoio ao 
Ensino/ Pró-Reitoria de Graduação, a partir de 07 
de dezembro de 2015. · 

Art. r' - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua expedição. . 

· Dê-se ciência •. publique-se e cumpra-se. 
Gabinefe da Reitori M apá-AP, '07 

de dezembro de 2015. 

PORTARIA N. 353/2015-UEAP 
O Reitor da Universidade do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 4018 de 1• de 
julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, · 

Considerando o Memorando n. 05/2015-
PROTOCOLO/UEAP (Protocolo: 
229.199046/2015) de 26 de novembro de 2015, 

RÉSOLVE: 

_ Art. 1• - Designar a servidora Eneida 
Damasceno Costa Borges para responder, em 
substituição, pelo cargo de Responsável por 
Atividade de ComunicaçOes Administrativas. no 
perlodo de 04 a 18 de janeiro de 2016. · 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
·Gabinete da Reitoria, e · acapá-AP. 07 

de dezembro de 2015. 

Prol. Dr. 

RESOLVE: 

. Art. 1° - Oesignat a Professora Maria 
Danlelle Figueiredo Guimarães Hoshino ·para 
responder, em substituição, pela Coordenação de 
Engenharia de Pesca, no periódo de 17 a 18 de 
dezembro de 2015. . 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Reitoria. em Macapá-AP, 07 

de dezembro de 2015. 

~ODER LEGISLATIVO) 

Tribunal de Contas do Estado· 

êons. Mari:~ Elizabeth Cavalcar:tte de A. Picanço 

RESOLUÇAO EXECUTlVA N" 061/2016-TCEIAP 

Aprova o Manual de Auditoria e 
recepciona as "Nonnas de 
Auditoria Governamental 
Nacionais e Internacionais 
Aplicáveis ao Controle Externo 
Brasileiro", que · orientarllo a 
elaboração das nonnas 
especificas para o exercício do 
controle externo pelo Tribunal 
ele Contas do EStado do Amapá. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

ESTADO DO AMAPA, no uso das competências 

que lhe stlo atribu!das pelo art. 112, incisa XVIII da 

Constituição· Estadual e artigos 70, 71 e 75, da 

Constituição Federal de 1988, e 

Considerando o objetivo estabelecido no 

Planejamento Estratégico do Tribunal de Contas 

de 'garantir qualidade e celeridade às decisões do 

controle externo•: 

Considerando' os trabalhos desenvolvidos para 

melhoria e aprimoramento das atividades 

desenvÓMdas pelo ContrOle Externo; 

Corisideran&> a necessidade elaboração de um 

novo desenho dos procedimentos de auditoria de 

conformidade, operacional e financeira, alinhados 

às normas e padrões nacionais e internacionais 

apliCáveis; 

Considerando a urgência de regulamentação pelo 

TCEIAP para o emprego das Normas de Auditoria 

Governamental Nacionais e Internacionais 

Aplicáveis ao Controtb Externo brasileiro, 

produzidas conjuntamente pela Associação dos 

Membros dos Tribunais de Contas do Brasil e pelo 

Instituto Rui Barbosa em 2010 (NAG), Normas de 

Auditoria do Tribunal de Contas da União (NA T) 

aprovadas pela Portaria n• 280; de 08/12/2010 e 

Normas Internacionais das Entidades de 

-Fiscalização Superiores (lnte·mational Standards of 

Supreme_~~it lnstitutions.-:..I_SSAI). 
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RESOLVE: 

Art. 1•. Fica aprovado o Manual de Auditorta do 

Trtbunal de Contas do Estado do Amapá, 

~n~5Jo orientações a __ r:esoeito dos métod~ 

técnicas e procedimentos a serem adotados pelo 

óroão Técnico quando da realização das 

auditortas de . conformidade, operacional e 

financeira. 

§ 1°. O Manual de Auditoria terá aplicação 

subsidiárta nas demais ações de controle 

realizadas pelo Tribunal. 

§ 2•. As alterações do Manual de Auditoria serAo 

realizadas mediante aprovação do Tribunal Pleno-. 

TCEJAP. 

Art. 2•. Recepcionar as "Normas de Auditoria 

Governamental Nacionais e Internacionais 

Aplicáveis ao Controle Externo Brasileiro" • anexas 

a esta Resolução - que ortentarlio a elaboração 

das normas específicas para o exercício do 

controle externo pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Amapá. 

Art. 3°. Revogam-se todas as disposições em 

contrário. 

Art. 4°. Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

' 
ANEXO DA PROPOSTA DE RESOLUÇÃO 

EXECUTIVA N" 061/2015-TCEIAP 

1. Normas Nacionais e Internacionais de 
Controle Externo 

1.1 Normas de Auditoria Governamental (NAG) 

As Normas de Auditoria Governamental (NAGs) 

são resultado dos estudos Iniciados em 2006 no 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia. O projeto 

das NAGs foi aprovado, em caráter expertmental, 

pela Associação dos Membros dos Trtbunais de 

Contas do Brasil (ATRICON), no seu XXIV 

Congresso realizado em 2007, na cidade de Natal. 

A proposta. em 2009, passou a contar com o 

apoio institucional do Instituto Rui Barbosa (IRB) e 

com financiamer:tto do Ministério do Planejamento, 

Orçamelito e GestAo (MPOG), no ambito do 

~ Progran:!a de Modern~zação do Sistema d~ 
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Controle Externo dos Estados, Distrito F~eral e • a segurança, qualidade e consistência técnica dos 

Municípios Brasileiros (PROMOEX). trabalhos e de servir de ortentação para a atuação 

Após um amplo e democrático debate, 0 chamado _ dos aruditores federais de controle externo, o 

"livro ve_ rde" da auditorta governamental brasileira ~--n . de Contas da UniAo, por meio da Portarta 

tomou-se uma referência para o exercício da :f . ~ _ f\k 
função de auditorta, e compreende as seguintes - " • ~ >- f } 
normas, consideradas para a elaboração do · <(__) · 
presente Manual: . _ · rJ} 
NAG j Conceitos ~ásicos 

~~~ I Objetivos G~-~;;·----------:---
1200 i ---+---------·:_ _________________ _ 
NAG ! Objetivos Específicos 
1300 i .. 
NAH· Aplicabilid-ad-e __ _ 

1400 1------------------------
NAG ! Amplitude e Atualização 
1500 

NAG Objetivos 
2100 

NAG I Responsabilidade e Zelo 

--~~~ ----~cõõii)eíiridas ______________ ,_ [ 

2300 i . 

~-Independência e Autonomia-----:~ 

~- r~~~t!2 
24oo 1 

NAG. ~- Estrutura, Organização e 
2500 Funcionamento 

-NAG -tAdm~l~ração e Desenvolvi;;entÓde-

--~~~esS<!~~-- _____________ __ 
NAG I Avaliação de Desempenho Institucional 

.. ~?~.0. .. -t e Profissional ------------
NAG ·

1 
Competência Técnico-Profissional 

3100 
-t..i'AG'·----i'zeiõ e Responsabilidade PrÕfissional---

-~~~--) _____________________ _ 
NAG •

1

· Independência Profissional 
3300 . 
NAG i ttica Profissionâl __________ _ 

-~--isglo p,_,,---------
. NAG- ·--1 RéiaçõesHumanas e cõm~nic3Çâõ _____ _ 

--~~~ iec:i;;-caçã~-continuada 
3700 

----;------
NAG I Metodologia 

~~~~-----1-----------------------
,;~-- -~-~~~: ___________ ......... ----
NAG j Planejamento 

4300 . --I . . ----------- ----------·--
NAG I Execução 
4400 ' 
NAG I sup;,iVisãõ e-Revisã-;----------· 

4soo I 
NAG !controle de Qualidade 
46oo 1 

NAG \' ComunicaçAo de Resultados e 
4 700 Relatório 
NAG! Monitor--a-m-e-nt_o_d_a_s_R_e_co_m_en_d_a_çõ_e_s 

4aoo 1 

1'.2 NÕnna--s-de:--:A:-u-:d~ito-na~. -d~o-Tn~-bu-nal de Contas-

da União (NA n 
Considerando a necessidade de estabelecer 

padrões técnicos e de comportamento desejáveis 

ao bom exercício do controle externo da 

administração pública, e com o ~bjetivo de garantir, 

n•. 280, de 08/12/2010 aprovou as Normas de 

Auditorta do TCU (NATs), a seguir relacionadas, 

NAT 1 

NAT2 

NAT 3-6 

NAT 7-9 

NAT10-11 

Objetivo 

Referências normativas 

Aplicabilidade 

1 Aplicação conjunta com 
1 outras normas profissionais 

Articulação e cooperação 
com outras instituições -------1---

~
strutura das NAT 

· Preceitos básicos do 
controle externo · 

NAT12 

NAT 13 

' 
NAT14 I Poderes do controle 

! externo 

NAT 15--19 ~ndência e autonomia 
NAT 20-:--- 1 ~~~ndên~---dos 

· :membros ---------+=--------
NAT 21-23 1 Relações com o partame 

NAT 24-32 

NAT33 
--·--------
NAT 34-36 

1
1 com a administração e cor 
. controle interno 

i Natureza do controle e seus 
I requisitos básicos ________ _ 

1 Normas gerais 

NAT 37-38 Interesse público, 
! preservação e defesa do· ____ I patrtmônio públi~-- ______ _ 

NA T 39--41 , lntegrtdade 
-------------+------------------·" 
NAT 42-44 I Independência, objetividade 
____________ 1 e imparcialld~e _______ _ 

I 
Uso . do cargo, de 
informações e de recursos 

NAT 45-47 

NAT48 
1 públic~~------- ____ _ 
I Normas gerais relativas ao 

-0049 r:~~:;--,.;-.-is-rélã-tiv-as_à __ 
pessoa do auditor 

-----
NAT 50-51 I Cautela, zelo e julgamento 

profissional -
-----------~ --------· ----------
NA T 52-53 1 Competência e 

NAT 54-55 

! desenvolvimento 
! profissional 

Tco_m_po_rt-âm-e-nt_o_Pro_fi_ssional-

1 e cortesi_a 
·--------'-

@õntiitos de int~resses _____ _ 

!sigilo p~ss_io_na_l ____ __ 
Normas relativas ao 

---+---- _~!~~~La~:~!~.: à execução 

auditortas do TCU 
--·--------j~::.:.:..:.:.::..::...:.:....:..:~ 
NAT 67 Proposição de auditortas 

NAT 68-69 Objetivos da auditoria 
NAT 70--! Alocação -de recursõSaõ· 

--------~trabalho de auditoria 
Identificação e avau·ã-ÇiiÕ-<Íe--NAT 71-72 

----------- objetivos, riscos e controles 
NAT 73-75 I Supervisão 
NA T 76-77 RevisAo 
_NA_T_7_8-_8_1_·---t-C-om-un_i_ca_çã_o_e-nt-re-eq-uip~-

de auditorta-e supervisor 
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··------- --------,---
1 Comuntcaçao com o NAT 82-87 

I 
auditado e requisições de 
documentos e informações 

NAT 88 ; Credenciamento e 
. i prerrogativas do auditor em 

'auditorias 

NAT 89-91 I ConstruçAo da visão gérãl 
--!~objeto 

-~~-T . .!!.~:~~------~copo da auditoria 
NAT 94-97 ! Programas e 

! procedimentos de auditoria 
· NAT 98-103""-fcJesenvolvimento --d-os 

I :;'chados 

·NAT. 1õ4-1oa----t-Evidências - · -· ____ ! _ __J_c _______________ _ 
NAT 109-116 Papéis de trabalho 

NAT 117-122 Utilização do trabalho de 
terceiros. 

NAT 123 Normas relativas à 
comunicaçAo de resultados 

~---~1---

NAT 124-126 Relatório de auditoria 
.. N-Ãi-127~128----·-fEstNi~ra e conteúdo do:~ 

:relatórios 

NAT 129 

1 

Requisitos de qualidade 
dos relatórios 

NAT 130-131 
1 
Declaração de 

1 conformidade com as NA T 
--------+--------
NAT 132·135 i Objetivos da auditoria. 

; escopo, metodologia e 
! limitaçOes 

NA T136~ 13'7' ________ i Deseiiçao -da visãogeral do 

. !objeto ------ -----+ 
-~AT 138-}42 ______ J_:A.P~~taçAo dos achados 
NAT 143 !Esclarecimentos de . 

, responsáveis 
o •- nn -··-no • _.,,--r-;::-·--------
NAT 144-148 ementários dos gestores 
·NAT149-151 .. Relato de informações. 
__ __ _ _____ j_ confidenciais ou se~slve~--

ff~ ~2~,~~~~t•moo ~ 

~ 
! conteúdos em anexos 

-NÃr-154=155--!Bêneficios estimados ou 
esperados e volume de 
recursos fiscalizados· 

NAT 156-162 ConclusOes 

NAT 16l-166 . Propostas 
I encaminhamento 

NAT 167-169-----rl M:-:-onitoramento 
' deliberações 

NAT 170 Distribuição de relatórios 

-
de 

de 

·NA ú7i'-17Z ___ TCcitérios para divulgaçAo de 
· j resultad~s de auditorias 

Os mariÜais e roteiros eJabÕradÕs-pelo Tribunal de 

Contas da Uniao e Tribunal ae Contas do Estado 

de Minas Gerais também foram uma referência 

importante para a elaboração do presente Manual. 

1.3 Nonnas tntemaelonais das Entidades de 
Fiseatlzaçlo Superiores (lntematlonal 
Standards ofSupremeAuditlnstitutions - ISSAI) 
Fundada em 1953, a Organização de Entidades 

de Fiscalização Superiores (lntemational 

Organisation of Suprerile Audit lnstitutions) é um 

organismo autõnorno, independente e apolitico, 

vinculado às Organizações das Nações Unidas 

cuja finalidade é contribuir para o aesenvolvimento 

e fortalecimento dos órgãos de controle externo da 

gestao de recursos públicos. 
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ISSÁI1 

ISSAt 10 

I Declaração de Lima 1SSA11450 
I 
AvaliaçAo das distorções 
Identificadas durante a 
auartorta 

ISSAI11 

ISSAI20 

ISSAI21 

ISSAI30 

ISSAI40 

ISSAI200 

ISSAI300 

ISSAI400 

ISSAI1000 

j DeclaraçAo de México sobre 
1 Independência de EFS 

·-:----:--
Ortentações e bOas práticas 
sobre Independência para 

'sAl 

------------
Principias de Transparência e 

• ResponsabilizaçAo 

Código d~ 'Ética 

Controle de Qualidade para 
SAl 

Básicos de 

I Normas gerais em Auditoria 
! Governamental e Padrões de 
I Significância Ética 

Normas de campo em 
Auditoriá Governamental 

Normas de Relatórios em 
Auditoria Governamental 

Introdução Geral para Guia 
i de Auditoria Financeira da 
IINTOSAI 

-:-:---:----+:---:-:--:--~ -------­
ISSAI1003 Glossário de Termos para o · 

-
ISSAI1200 

Guia de Auditoria Financaira 
da INTOSAI 

Objetivos Gerais do Auditor · 

1

1 Independente e da Conduta. 
de uma Auditoria em 
Conformidade com as 

1 Normas Internacionais de 
________ , ____ ___j Audito_n_·a_· _____ _ 

ISSAI1210 I Acordo das condições para 
trabalhos de auditoria 

ISSAI1220 

ISSAI1230 

ISSAI1240 

Controle de Qualidade para 
as • Auditorias em 
Demonstrações Financeiras 

'Docu~.:_~~-de Au_~~ 
Relatório de 

. Responsabilidades do Auditor 
I em Fraudes em Auditorias de 

_IEemonstrações Financeiras 
-.IS_S_A_I_12_5_0__ I c-;sideraçÕes de leis e 

I 
regulamentações nas 

ISSAI1260 

ISSAI1265 

Auditorias de DF 

I Comunicação com os . -

I 
responsáveis pela 
Gpvernança . 

Comunicando deficiências no 
controle interno para os 

' responsáveis pela 
Goyernança e Gestêo 

ISSA11300 I Planej81_0ento de Auditona 
___ _:_ ___ ~o_a_ri_~_·ra _______ _ 

ISSAI 1315 \Identificando e assessorando 
1 os riscos da distorção 

I 
material através do 
entendimento da entidade e 
do ambiente 

IS.SAI1320 Materielldade no 
Planejamento e Pertonnance 

ISSAI1500 

ISSAI1501 

Evidência de auditoria 

Evidência de auditoria -
Considerações específicas 
para itens selecionados· 

ISSAI 1505 Confirmações externas 
-------+----------
ISSAI1510 !Auditoria inicial-.abrindo os 

-----~l-b_al_an_~s . 
ISSAI1520 Procedimentos analíticos 

ISSAI1530 Amostragem 
ISSAI 1540 --t-! A-u-d-ito-n-·a_d_e_est-im-at-iv-as-­

contàbels, incluindo valor 
justo e evldenciação 

ISSAt 1550 Partes relacionadas ------
ISSAI1560 Eventos subseqüentes 

ISSAI1570 Continuidade 

tSSAI1580 Carta de Representação 

Considerações Especiais -
Auditorias por grupos de DF 

-:-:-----+--
ISSAI1610 Usando o trabalho das 

ISSAI1600 

Audit.orias Internas 

ISSA1.1620 I,Jsando o trabalho de um 
I auditor especialista 

-----+ 
ISSAI 1700 1 Formando uma opinião e 

~elatando no DF. 

ISSAI 1'705 . 1 ~pinião modificada no 

I Relatório do Auditor 

ISSAI1706 

!Independente 

J 
Parágrafo t:nfase. e outros 
parágrafos no Relatório do · 
Auditor Independente ------ISSA11710 i Informações comparativas-

alares correspondentes e · 
F comparativas . 

ISSAI1720 AS responsabilidades'd_o __ _ 
, Auditor para infonnações 
I contidas em outros 

ISSA11600 

ISSAI1805 

! documentos auditados 
·----~ i Considerações Especiais -

' Auditorias por grupos de DF 

Considerações Especiais -
Auditorias por DF simples e 
elementos especlficos, contas 
e lte s das DF 

-~~ 
ISSAI1810 - J' RelatóriÓ de Auditorias(!-; DF 

resumidas · 

ISSAI 3000 --~ Normas e Orientações de 

------· j Auditoria Operacional 
'JSSAI 3100 Orientações de Auditoria 

IISAAI4100 

ISSAI4200 

Operacional- Princípios­
Chave 
Orientações de Aud~oriad~-~- · 
Conformidade - Para 
auditorias realizadas 
separadas das auditorias de 
DF 

1 Orientações de Auditoria de 
1 Conformidade - Auditorias de 
Conformidade relacionadas 
com Auditorias de DF I na Auditoria . 

I A responsabilidade do Auditor ISSAI 5600 OrientaçOes para Revisão d 
Pares de EFS · na avaliaçAo de riscos 

, As 'Normas Internacionais das EntidadeS de -
ISSAI1402 Considerações de auditoria 

rela~iv_as a uma "organização 
de serviços" 

Fiscalifação Superiores são aquelas endossadas 

pela INTOSAI. · 

.: 


	

